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PROCESSO LICITATÓRIO N° 159.523/2011 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2011 
 
O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E 
AGRONOMIA DE SANTA CATARINA, INSCRITO NO CNPJ/MF N° 
82.511.643/0001-64, COM SEDE NA RODOVIA ADMAR GONZAGA N° 2.125 – 
ITACORUBI – FLORIANÓPOLIS – SC, MEDIANTE O PREGOEIRO 
DESIGNADO PELA PORTARIA N° 028/11, TORNA PÚBLICO PARA O 
CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS QUE NO LOCAL, DATA E HORÁRIO 
ABAIXO INDICADOS, FARÁ REALIZAR LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE 
PREGÃO PRESENCIAL, DO TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, PARA A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA ATRAVÉS DE PLANO DE SAÚDE, 
CONFORME DESCRITO NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 
 
LOCAL: Rodovia Admar Gonzaga, n° 2.125, Itacorubi, CEP. 88.034-001, 
Florianópolis/SC. 
DATA DE ENTREGA DA PROPOSTA (ENVELOPE "A") E DA 
DOCUMENTAÇÃO (ENVELOPE "B"): até às 08h59min do dia 15 de dezembro de 
2011. 

DATA DA ABERTURA DOS ENVELOPES: a partir das 09h00min do dia 15 de 
dezembro de 2011. 

O Procedimento Licitatório que dele resultar obedecerá ao disposto no Decreto 
n° 3.555, de 08 de agosto de 2000 e alterações posteriores, Lei n° 10.520, de 17 de julho 
de 2002 e, subsidiariamente, pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 
alterações posteriores, Decreto n° 3.931, de 19 de setembro de 2001 e Decreto n° 4.342, 
de 23 de agosto de 2002. 

Os interessados poderão examinar, gratuitamente, o presente Edital e seus 
Anexos, nos dias úteis, no horário das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 17:00 horas, 
no Departamento de Administração do CREA/SC, ou fazer o download do mesmo 
através do site www.crea-sc.org.br – Licitações. Quaisquer informações poderão ser 
obtidas com o Pregoeiro do CREA/SC através do telefone (48) 3331-2079, ou pelo e-
mail: licitacao@crea-sc.org.br. 
 
ANEXOS: 
I - Modelo de Carta de Credenciamento; 
II - Modelo de Declaração de Idoneidade; 
III – Modelo de Declaração de Cumprimento de Habilitação; 
IV – Modelo de Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte; 
V - Modelo de Proposta Comercial; 
VI – Minuta Contratual; 
VII – Termo de Referência. 
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1. DO OBJETO 
 
1.1. O presente Pregão tem por objeto a contratação, pelo menor preço global, de 
pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de assistência médica 
ambulatorial e hospitalar com obstetrícia, fisioterápica, psicológica e farmacêutica na 
internação, através de Plano de Saúde, de abrangência nacional, a todos os 
empregados do CREA/SC, ativos e inativos, bem como aos respectivos dependentes, 
conforme especificações e delimitações constantes deste Edital, em especial do Termo 
de Referência ora anexado (Anexo VII). 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar desta Licitação as empresas que atendam a todas as exigências 
constantes deste Edital, em especial quanto à documentação, que consiste em: 
 
a) credenciamento junto ao Pregoeiro, devendo a Licitante, ou seu representante, 
comprovar a existência dos necessários poderes para a formulação de propostas e 
para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame (modelo sugerido no 
Anexo I) – item 3.1. deste Edital; 
  
b) declaração da Licitante dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação (modelo sugerido no Anexo III). Em razão do estabelecido na Lei 
Complementar n.º 123/06, as microempresas e empresas de pequeno porte que não 
puderem comprovar sua regularidade fiscal, deverão declarar que atendem às 
demais exigências de habilitação contidas no Edital; 
 
c) declaração para microempresa e empresa de pequeno porte, conforme modelo 
constante do Anexo IV, se for o caso. 
 
2.2. Não poderão participar da presente Licitação empresas: 
 
a) Concordatárias ou em processo de recuperação judicial ou de falência, sob 
concurso de credores, em dissolução ou em liquidação; 
 
b) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, ou que estejam com tal direito suspenso; 
 
c) Estrangeiras que não funcionem no País; 
 
d) Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou 
subsidiárias entre si, ou ainda, qualquer que seja sua forma de constituição; 
 
e) Que não possuam como objetivo social a atuação no ramo atinente ao presente 
objeto licitatório. 
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2.3. Não será admitida a participação de cooperativas e/ou instituições sem fins 
lucrativos cujos estatutos e objetivos sociais não prevejam ou não estejam de acordo 
com o objeto ora licitado.  
 
3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1. No ato da abertura da Licitação, a Licitante poderá estar representada por seu 
representante legal ou por procurador regularmente constituído. 
 
3.2. A Licitante, no momento da abertura da Sessão, deverá providenciar o seu 
credenciamento junto ao Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, que consiste em: 
 
a) comprovação, pelo representante presente na Sessão, da existência dos necessários 
poderes para a representação da empresa e para a prática de todos os demais atos 
inerentes ao certame (Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e, se for o caso, 
Procuração - modelo sugerido no Anexo I); 
 
b) apresentação do documento de identidade civil – Carteira de Identidade/RG ou 
equivalente, do representante presente na Sessão (original ou fotocópia autenticada);  
 
c) declaração para microempresa e empresa de pequeno porte, conforme modelo 
constante do Anexo IV, se for o caso; 
 
d) declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, conforme modelo 
constante do Anexo III. 
 
3.2.1. Se o representante da Licitante for alguém a quem o Ato 
Constitutivo/Estatuto/Contrato Social confira tais poderes, não haverá a necessidade 
de instrumento de mandato próprio, bastando que ele apresente, devidamente 
registrado pelo Órgão Público responsável pelo registro e arquivamento de tais 
documentos, o respectivo Ato Constitutivo/Estatuto/Contrato Social (fotocópia 
autenticada ou original) e documento de identidade civil (fotocópia autenticada ou 
original). 
 
3.2.2. Caso a Licitante encaminhe um procurador para acompanhar o procedimento 
licitatório, deverá formalizar uma Procuração ou Carta de Credenciamento 
(conforme modelo constante do Anexo I), em cuja firma do representante legal da 
Licitante deverá estar reconhecida, nomeando o procurador, com poderes expressos 
para formular propostas, acordar, discordar e transigir em nome da Licitante, bem 
como para acompanhar as demais ocorrências e realizar todos os atos inerentes ao 
certame, dentre outros, a qual deverá ser entregue ao Pregoeiro, na data de abertura 
dos envelopes, conjuntamente com o respectivo Ato Constitutivo/Estatuto/Contrato 
Social (fotocópia autenticada ou original). A prova da identificação pessoal do 
procurador presente deverá ser feita por meio da apresentação de seu documento de 
identidade civil (fotocópia autenticada ou original). 
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3.2.3. Deverá ser apresentada também, nesse momento, Declaração de cumprimento 
dos requisitos de habilitação, conforme modelo constante do Anexo III, e se for o 
caso, Declaração para microempresa e empresa de pequeno porte, conforme modelo 
constante do Anexo IV. 
 
3.3. Tais documentos [procuração/carta de credenciamento (com firma reconhecida) 
– se for o caso -, Ato Constitutivo/Estatuto/Contrato Social (fotocópia autenticada 
por cartório ou acompanhada do original), documento de identidade civil do 
representante/procurador (fotocópia autenticada por cartório ou acompanhada do 
original), declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação e declaração 
para microempresa/empresa de pequeno porte – se for o caso -], deverão ser 
apresentados fora dos envelopes de habilitação e proposta de preços e serão juntados 
ao processo licitatório. 
 
3.4. A falta de apresentação dos documentos exigidos nos subitens anteriores, ou a 
sua incorreção, impedirá o representante legal de se manifestar e responder pela 
Licitante em quaisquer umas das fases do procedimento licitatório. 
 
3.5. Será admitido somente 01 (um) representante por Licitante. Nenhuma pessoa 
física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de uma 
empresa. 
 
3.6. Não será permitida a participação, como representantes, de menores de 18 
(dezoito) anos, exceto se emancipados. 
 
3.7. Durante os trabalhos, só será permitida a manifestação oral ou escrita do 
representante credenciado da Licitante, cujas declarações a obrigarão administrativa 
e civilmente. 
 
4. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO DISPENSADO ÀS MICROEMPRESAS - 
ME E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE - EPP 
 
4.1. Na presente Licitação e em especial no que tange à definição dos critérios de 
empate entre as propostas apresentadas, será dispensado às ME/EPP, assim 
definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, tal qual preceitua a Lei 
Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, bem como o Decreto n.º 6.204, de 
05 de setembro de 2007. 
 
4.2. Será considerada ME/EPP a pessoa jurídica enquadrada no conceito trazido pelo 
artigo 3º da LC 123/06. A Licitante que desejar receber referido tratamento 
diferenciado deverá apresentar, em conjunto com a documentação exigida para o 
credenciamento e, para fins de comprovação de tal condição, Declaração para 
microempresa e empresa de pequeno porte, conforme modelo constante do Anexo 
IV. 
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4.3. Desta feita, conforme explanam os artigos 44 e 45 da LC 123/06, bem como o 
artigo 5º do Decreto n.º 6.204/07, serão consideradas empatadas à proposta mais bem 
classificada, as propostas apresentadas pelas ME/EPP que sejam iguais ou até 5% 
(cinco por cento) superiores a esta. 
 
4.4. Ocorrendo o empate, a ME/EPP mais bem classificada poderá apresentar nova 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em 
que será adjudicado em seu favor o objeto licitado. Tal apresentação deverá ocorrer 
no prazo máximo de 05 (cinco) minutos, a contar da convocação pelo Pregoeiro, sob 
pena de preclusão. 
 
4.5. Não ocorrendo a contratação da ME/EPP mais bem classificada, na forma do 
item 4.4., em decorrência da sua inabilitação, serão convocadas as ME/EPP que 
porventura se enquadrem na hipótese do item 4.3., na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito. 
 
4.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas ME/EPP que se 
encontrem no intervalo de 5% (cinco por cento) acima aludido, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
 
4.6.1. Em sendo apresentada melhor oferta pela ME/EPP vencedora do sorteio, será a 
essa adjudicado o objeto do certame. 
 
4.6.2. Não se aplica o sorteio acima aludido quando, por sua natureza, o 
procedimento não admitir o empate real, como acontece na fase de lances do pregão, 
em que os lances equivalentes não são considerados iguais, sendo classificados 
conforme a ordem de apresentação pelos licitantes. 
 
4.7. Na hipótese da não-contratação de nenhuma ME/EPP, na forma do item 4.4., o 
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora da 
etapa de lances verbais.         
 
4.8. O acima aludido somente se aplicará quando a melhor oferta, desde logo, não 
tiver sido apresentada por ME/EPP.     
 
4.9. O momento para a verificação do empate e aplicação das disposições acima se 
dará ao final da etapa de lances verbais, observado o disposto no item 7.8. 
 
4.10. Serão assegurados às ME/EPP, ainda, os benefícios elencados nos artigos 1º ao 
5º do Decreto n.º 6.204/07. 
 
5. DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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5.1. A Proposta de Preços e os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados 
no local, dia e hora determinados, em 02 (dois) envelopes distintos, devidamente 
fechados e rubricados no fecho, e deverão atender aos seguintes requisitos: 
 
ENVELOPE “A”: Proposta de Preços 
ENVELOPE “B”: Documentos de Habilitação 
 
5.1.1. Os envelopes deverão conter em sua parte externa os seguintes dizeres, 
respectivamente: 
 
PREGÃO N° 011/2011 
ENVELOPE “A”: PROPOSTA DE PREÇOS 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA 
DE SANTA CATARINA – CREA/SC 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: ___________________________________ 
CNPJ: ________________________________________________________________ 
 
PREGÃO N° 011/2011 
ENVELOPE “B”: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA 
DE SANTA CATARINA – CREA/SC 
RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE: ___________________________________ 
CNPJ: ________________________________________________________________ 
                           
5.1.2. Recomenda-se que as páginas da proposta de preço e dos documentos de 
habilitação sejam numeradas e rubricadas, não cabendo aos proponentes quaisquer 
reivindicações relativas à ausência de documentos, no caso de inobservância desta 
recomendação. 
 
5.2. Quanto ao Envelope “A” – PROPOSTA DE PREÇOS 
 
5.2.1. As Licitantes deverão apresentar a Proposta de Preços em 01 (uma) via, 
impressa em papel timbrado próprio, em língua portuguesa, salvo quanto a 
expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada em todas as 
folhas pelo representante legal da Licitante, podendo ser utilizado o Anexo V deste 
Edital como modelo. 
 
5.2.2. A Proposta de Preços deverá conter: 
 
5.2.2.1. os preços unitários das respectivas faixas etárias de cada plano, o preço total 
de cada plano (somatória dos preços unitários das respectivas faixas etárias de cada 
plano) e o preço global (somatória dos preços totais de ambos os planos multiplicada 
por 12 [doze]), em valores reais, expressos em numeral e por extenso, em moeda 



Fl
or
ia
nó
po
lis 
- 
S
C 

 

Rodovia Admar Gonzaga, 2125  –  Itacorubi  -   Fone:  (48)  3331-2079  –  Fax:  (48)  3331-2068  –  Caixa Postal 125  –  CEP 88034-001 

www.crea-sc.org.br                 -            licitacao@crea-sc.org.br 

 
 
 
 

                                                               SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

 7

corrente, com duas casas decimais, respeitados os preços unitários, totais e global 
máximos admitidos pelo CREA/SC (item 10.1. do Anexo VII); 
 
5.2.2.1.1. Os percentuais de variação em cada mudança de faixa etária deverão ser 
fixados pela Licitante, observadas as seguintes condições: 
 
I - o valor fixado para a última faixa etária não poderá ser superior a 06 (seis) vezes o 
valor da primeira faixa etária; e 
 
II - a variação acumulada entre a sétima e a décima faixas não poderá ser superior à 
variação acumulada entre a primeira e a sétima faixas. 
 
5.2.2.2. os preços unitários de co-participação sobre as internações psiquiátricas que 
ultrapassem os prazos definidos nas alíneas “a” e “b”, do inciso II, do item 2.3.15 do 
Termo de Referência (Anexo VII), limitados a R$ 26,00 (vinte e seis reais) para o 
Plano Básico e R$ 40,00 (quarenta reais) para o Plano Especial, por diária 
efetivamente utilizada (item 10.6. do Anexo VII); 
 
5.2.2.3. declaração expressa de que os preços contidos na proposta incluem todos os 
custos e despesas necessários à total execução do objeto ora licitado, tais como, custos 
diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, 
encargos sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro, honorários 
profissionais, despesas de hospedagem, alimentação e deslocamento dos seus 
profissionais e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e 
seus Anexos; 
 
5.2.2.4. oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição 
que induza o julgamento a ter mais de um resultado; 
 
5.2.2.5. prazo de validade de no mínimo 90 (noventa) dias, a contar da data da sua 
apresentação; 
 
5.2.2.6. declaração de que os produtos e serviços ofertados atenderão a todas as 
exigências do Edital respectivo, em especial as do Termo de Referência a este 
anexado, principalmente no que se refere à abrangência da rede de atendimento 
(item 1.6. do Anexo VII); 
 
5.2.2.7. Na hipótese da proponente ser cooperativa, deverá anexar à proposta, 
também, declaração de que o modelo de gestão operacional que adota atende ao 
disposto nos incisos I e II do art. 4º da Instrução Normativa – MPOG/SLTI nº 
02/2008, sob pena de desclassificação. 

 
5.3. A apresentação da Proposta por parte da Licitante significa pleno conhecimento e 
integral concordância com as cláusulas e condições desta Licitação e total sujeição à 
legislação pertinente e ao Edital e seus Anexos. 
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5.4. Serão desclassificadas as Propostas que não atendam às exigências deste Edital e 
seus Anexos, que sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes 
de dificultar o julgamento ou, ainda, que apresentem preços unitários, totais e/ou 
global superiores ao máximo admitido. 
 
5.5. No caso de omissões puramente formais em Propostas, inclusive quanto ao seu 
prazo de validade, serão considerados aqueles previstos no Edital.  
 
5.6. Quaisquer tributos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omitidos da Proposta, 
ou incorretamente cotados, serão considerados como incluídos nos preços, não sendo 
considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o serviço ser 
efetuado ao CREA/SC sem ônus adicionais. 
 
5.7. A Licitante será responsável por todas as informações prestadas na sua Proposta, 
sujeitando-se às penalidades legais caso essas informações venham a induzir o 
Pregoeiro e sua Equipe de Apoio a erro de julgamento. 
 
5.8. Na apresentação da Proposta, o que exceder aos requisitos estabelecidos no 
presente Edital não será considerado como vantagem para o julgamento final da 
Proposta. Por outro lado, em não se preenchendo os requisitos mínimos exigidos, 
será desclassificada automaticamente a Proponente, observadas as disposições 
editalícias. 
 
5.9. Nos valores propostos, havendo discrepância entre o preço em algarismos e por 
extenso, serão considerados estes últimos. Na falta de indicação dos valores por 
extenso, as propostas serão aceitas desde que não comprometa o entendimento claro 
do valor cotado. 
 
5.9.1. Para os casos em que a Licitante não credenciar nenhum representante para o 
acompanhamento das Sessões, deverão ser enviados, conjuntamente com a Proposta 
de Preços, e dentro de tal envelope, Declaração da Licitante dando ciência de que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação (modelo sugerido no Anexo III) e 
Declaração para microempresa e empresa de pequeno porte, conforme modelo 
constante do Anexo IV, se for o caso. 
 
5.10. Quanto ao Envelope “B” – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
 
5.10.1. Para habilitar-se à presente Licitação, a Licitante deverá apresentar o 
ENVELOPE “B” contendo os seguintes documentos: 
 
5.10.1.1. Regularidade Fiscal: 
 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, e correspondente alteração, 
caso existente, devidamente registrado e em cópia autenticada, ou acompanhado do 
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original, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações 
e outras que assim o exijam, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores. 
 
a.1.) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova 
da diretoria em exercício. 
 
a.2.) Registro comercial, no caso de empresa individual. 
 
a.3.) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ata de registro ou autorização para funcionamento 
expedido pelo órgão competente (Estatuto, Contrato Social ou equivalente registrado 
na Junta Comercial/DNRC e suas alterações), quando a atividade assim o exigir. 
 
a.4.) Os documentos exigidos, conforme o caso, pelos itens a), a.1.), a.2.) e a.3.), acima, 
deverão ser apresentados no envelope de habilitação somente pelas Licitantes que 
não possuírem representantes credenciados na Sessão do Pregão. Para as demais, 
utilizar-se-á, para fins de cumprimento dos referidos itens, a documentação 
apresentada na fase de credenciamento, devendo, portanto, em tal fase serem 
apresentados. 
 
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas do Ministério da 
Fazenda - CNPJ/MF; 
 
c) Prova de regularidade tributária para com a Fazenda Municipal do domicílio ou 
sede da Licitante, mediante a apresentação de certidão negativa de tributos; 
 
d) Prova de regularidade tributária para com a Fazenda Estadual do domicílio ou 
sede da Licitante, mediante a apresentação de certidão negativa de tributos; 
 
e) Prova de regularidade tributária para com a Fazenda Federal – Certidão Negativa 
Conjunta de Tributos Federais e de Divida Ativa da União; 
 
f) Certificado de Regularidade de Situação junto ao Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço – CRS/FGTS; 
 
g) Certidão Negativa de Débitos expedida pelo Instituto Nacional de Seguro Social - 
CND/INSS. 
 
5.10.1.2. Opcionalmente, a critério da Licitante, a documentação acima (item 5.10.1.1) 
poderá ser substituída pelo Certificado de Registro Cadastral de Fornecedor – CRC 
do CREA/SC - com todos os documentos válidos para o dia de abertura da presente 
Licitação. 
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5.10.1.2.1. Caso a Licitante ainda não possua o Certificado de Registro Cadastral de 
Fornecedor do CREA/SC, e deseje possuí-lo, o mesmo deverá ser solicitado até o 3º 
(terceiro) dia corrido anterior à data prevista para a Sessão Pública. (Formulário para 
cadastramento e relação de documentos podem ser encontrados no site do 
CREA/SC, a saber, www.crea-sc.org.br – opção “Licitações” - “Cadastramento de 
Fornecedores”). 
 
5.10.1.2.2. Caso a Licitante já possua o CRC do CREA/SC, deverá atentar para o fato 
de ainda constar no mesmo todos os documentos válidos, providenciando a 
substituição dos mesmos em caso negativo. 
 
5.10.1.3. A Licitante deverá apresentar, ainda, os seguintes documentos:  
 
5.10.1.3.1. Qualificação Técnica: 
 
a) Autorização de Funcionamento emitida pela ANS, nos termos da Lei n.º 9.656/98; 
 
b) 01 (um) ou mais Atestado(s) de Capacidade Técnica expedido(s) por pessoa(s) 
jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando que a Licitante executa ou 
executou prestação de serviço compatível com as características e quantidades 
previstas neste Edital.  
 
b.1) Considera-se compatível o atestado que comprovar a execução de serviços de 
assistência médica ambulatorial/hospitalar com obstetrícia, de abrangência nacional, 
compreendendo um universo igual ou superior a 50% (cinqüenta por cento) do 
quantitativo total estimado de beneficiários (616 pessoas) previsto no item 17 do 
Termo de Referência respectivo (Anexo VII); 
 
b.2) O(s) atestado(s) deve(m) conter o nome, endereço e o telefone de contato do(s) 
atestador(es), ou qualquer outro meio com o qual o CREA/SC possa se valer para, se 
necessário, manter contato com a(s) pessoa(s) declarante(s); 
 
b.3) Será admitido o somatório de atestados para o cumprimento da quantidade 
exigida no item “b.1”, desde que os atestados utilizados para o somatório sejam 
contemporâneos (diferença de tempo na execução dos serviços não superior a 01 
[um] ano). 
 
b.4) Caso seja(m) apresentado(s) atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por 
pessoa(s) jurídica(s) de direito privado, o(s) mesmo(s) deve(m) possuir firma 
devidamente reconhecida em cartório. 
 
c) Certificado de Registro da Licitante no Conselho Regional de Medicina da sua 
jurisdição, dentro do seu prazo de validade. A Licitante vencedora, se de outra 
jurisdição que não a de Santa Catarina, deverá estar registrada ou se registrar no 
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Conselho Regional de Medicina de Santa Catarina como condição para a assinatura 
do Contrato. 
 
d) Declaração da Licitante de que dispõe, ou de que disporá como condição para a 
assinatura do Contrato, de central telefônica gratuita (DDG) de atendimento de 24 h 
(vinte e quatro horas) por dia, 07 (sete) dias por semana, inclusive sábados, domingos 
e feriados, com o objetivo de facilitar o atendimento ao beneficiário nos casos de 
urgência e emergência, visando também auxiliar os interessados na escolha do 
melhor local para atendimento e prestação de outros esclarecimentos e informações 
com relação à rede credenciada. A Licitante que já dispõe deverá informar o número 
DDG respectivo. 
 
5.10.1.3.2. Qualificação Econômico-financeira: 
 
a) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira 
da Licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 
 
a.1) A comprovação da boa situação financeira será baseada na obtenção de índices 
de Liquidez Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC), tal qual as fórmulas apostas abaixo. 
As Licitantes que apresentarem resultado igual ou menor do que 1,0 (um inteiro) em 
qualquer um dos índices referidos, deverão comprovar capital mínimo não inferior a 
10% do valor global máximo admitido pelo Edital (R$ 64.272,00). 
 
LG = Ativo Circulante + realizáveis a Longo Prazo 
          Passivo Circulante +  Exigível a Longo Prazo 
 
 
LC = ________Ativo Circulante__________ 
                       Passivo Circulante 
  
5.10.1.3.3. O Pregoeiro verificará, ainda, quanto à habilitação da Licitante, devendo 
por esta ser apresentada: 
 
a) Declaração da Licitante, devidamente datada e assinada, de que não há fato 
impeditivo à sua habilitação para participar desta Licitação, em especial, de que não 
foi declarada inidônea perante o Poder Público, bem como estar ciente de que deverá 
declará-la quando ocorrida durante o procedimento licitatório e/ou da vigência do 
Contrato, e Declaração de cumprimento ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII da 
Constituição da República. (Anexo II deste Edital). 
 
b) Declaração de que após a emissão dos documentos relativos à habilitação 
preliminar não ocorreu fato que impeça a Licitante de participar da presente 
Licitação, conforme disposto no § 2º do art. 32 da Lei n° 8.666/93. (Anexo II deste 
Edital). 
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5.11. Não será aceito nenhum protocolo de entrega ou solicitação de documentos em 
substituição aos relacionados neste Edital. 
 
5.12. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação 
deverão estar: 
 
5.12.1. em nome da Licitante, e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o 
endereço respectivo, observado o seguinte: 
 
a) se a Licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;  
 
b) se a Licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz ou forem válidos para ambas; 
 
c) os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome e com CNPJ 
da matriz e/ou da filial da empresa Licitante. 
 
5.12.2. datados dentro dos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data de abertura das 
propostas, quando não tiver prazo estabelecido pelo órgão competente expedidor. 
Não se enquadram nesse prazo os documentos cuja validade é indeterminada. 
    
5.13. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar 
qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos e, observado ainda o disposto nos 
itens 15.8 e 15.9 deste Edital, o Pregoeiro considerará a Licitante inabilitada. 
 
5.14. Os documentos exigidos nos itens acima deverão ser apresentados em original 
ou por qualquer processo de cópia, desde que perfeitamente legíveis, ou ainda 
através de publicação em órgão da Imprensa Oficial. As cópias deverão estar 
autenticadas por Cartório, ou na falta desta autenticação, acompanhadas dos 
originais para permitir que essa providência seja adotada pelo Pregoeiro ou sua 
Equipe de Apoio. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar o original de qualquer 
documento sempre que tiver dúvida e julgar necessário. 
 
5.15. A Licitante será responsável por todas as informações fornecidas, sujeitando-se 
às penalidades legais caso essas informações venham a induzir o Pregoeiro ou sua 
Equipe de Apoio a erro de julgamento. 
 
5.16. É facultado ao Pregoeiro solicitar esclarecimentos, efetuar diligências ou adotar 
quaisquer outras providências tendentes a confirmar a capacidade técnica e/ou 
administrativa das Licitantes, sendo vedada, entretanto, a inclusão de 
documento/informação que originariamente deveria constar da 
proposta/documentação. 
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5.17. As ME/EPP deverão apresentar toda a documentação exigida para a 
habilitação, inclusive os documentos comprobatórios da regularidade fiscal, mesmo 
que estes apresentem alguma restrição. 
 
5.17.1. Havendo restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o 
prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente apresentar preço inferior ao menor preço ofertado na etapa de lances, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 
 
5.17.2. A prorrogação do prazo para a regularização fiscal dependerá de 
requerimento, devidamente fundamentado, a ser dirigido ao Pregoeiro. 
 
5.17.3. Entende-se por tempestivo o requerimento apresentado dentro dos dois dias 
úteis inicialmente concedidos. 
 
5.17.4. A não regularização da documentação, no prazo previsto neste item, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções cabíveis. 
 
5.18. Serão desclassificadas ou inabilitadas as Licitantes que não atendam a quaisquer 
das disposições contidas neste Capítulo. 
 
6. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 
 
6.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes, contendo as Propostas de 
Preços e os Documentos de Habilitação será pública, dirigida por um Pregoeiro e 
realizada de acordo com a Legislação vigente e em conformidade com este Edital e 
seus Anexos, no dia, hora e local já determinados. 
 
6.2. No dia, hora e local designados, o representante da Licitante deverá comprovar, 
por meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances 
verbais para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, conforme Item 3 
deste Edital e legislação correlata. 
 
6.3. Aberta a sessão, o representante da Licitante entregará ao Pregoeiro, em 
envelopes separados, a Proposta de Preços, a Documentação de Habilitação e a 
Documentação exigida para o Credenciamento. 
 
6.4. Declarado o encerramento para recebimento de envelopes, nenhum outro será 
aceito. 
 
6.5. Logo após, será realizado o Credenciamento dos representantes das Licitantes 
presentes.  
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6.6. Abertos, inicialmente, os envelopes devidamente rubricados contendo as 
Propostas de Preços, será feita a sua conferência e posterior rubrica pelo Pregoeiro. 
 
6.7. Os envelopes contendo os Documentos de Habilitação somente serão abertos na 
forma descrita no subitem 7.9. deste Edital. 
 
7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
7.1. O Pregoeiro receberá os envelopes devidamente identificados de acordo com o 
item 5.1.1 do presente Edital – na data e hora especificados. Na seqüência, o 
Pregoeiro procederá à identificação e credenciamento dos representantes das 
Licitantes presentes e, logo após, abrirá os envelopes referentes às Propostas de Preço 
(Envelope “A”). 
 
7.2. Após abertos os envelopes contendo as Propostas de Preços das Licitantes, e 
como critério de julgamento das propostas, levar-se-á em conta a soma dos preços 
unitários das respectivas faixas etárias de cada plano, que representará o preço total 
de cada plano, sendo que a soma dos preços totais de ambos os planos multiplicada 
por doze (prazo de vigência inicial do contrato de 12 (doze) meses) representará o 
preço global. O julgamento se dará pelo preço global.  
 
7.2.1. Os valores decorrentes da aplicação da fórmula constante no subitem acima 
serão considerados até as duas primeiras casas decimais. 
 
7.3. Para efeito de ordenação das propostas de preços, será classificada em primeiro 
lugar a Licitante que apresentar o Menor Preço Global, e assim sucessivamente até o 
conhecimento da última proposta classificada, respeitados os percentuais de variação 
de faixa etária previstos neste Edital (item 5.2.2.1.1.). O Pregoeiro classificará a 
Licitante que apresentar a proposta de Menor Preço Global e aquelas que tenham 
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) 
relativos à proposta de Menor Preço Global, conforme disposto no inciso VI do artigo 
11 do Decreto n° 3.555/2000. 
 
7.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item 7.3, 
poderão os autores das duas melhores propostas subseqüentes à de Menor Preço 
Global, conjuntamente com esta, oferecer novos lances verbais e sucessivos, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos, conforme disposto no inciso VII do artigo 
11 do Decreto n° 3.555/2000. 
 
7.5. A partir de então, os lances verbais serão oferecidos em valores distintos e 
decrescentes, a partir do autor da proposta classificada de maior Preço Global. Os 
lances serão ofertados pelo Preço Global. 
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7.6. A Licitante que desistir de apresentar lance verbal, quando convocada pelo 
Pregoeiro, será excluída da etapa de lances verbais, mantendo-se o último preço 
apresentado pela mesma para efeito de ordenação das propostas. 
 
7.7. Declarada encerrada a etapa competitiva, ou em não havendo esta, e ordenadas 
as propostas, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto 
ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito, observado o disposto no item 
4 supra. 
 
7.8. Na fase de lances e da negociação, se a menor proposta for ofertada por 
cooperativa, devem ser considerados os 15% em decorrência da Seguridade Social de 
obrigação do CREA/SC (art. 22 da Lei 8.212/91), para avaliação de sua vantajosidade 
para a Administração, desta forma: 

 
a) Caso a proposta de 2º lugar seja inferior a 115% da menor proposta oferecida por 
cooperativa, caberá ao Pregoeiro realizar a equalização das propostas e considerar a 
proposta de 2º lugar como a mais vantajosa e proceder as demais etapas com o 
fornecedor correspondente. 

 
b) A equalização se deve ao fato de o Pregão consistir em obter a proposta mais 
vantajosa para a Administração, o que pode diferir do menor lance. Caberá ao 
Pregoeiro administrar o valor das propostas com base na caracterização do 
fornecedor como cooperativa ou não durante as fases da sessão pública. 
 
7.9. Sendo aceitável a proposta de Menor Preço Global, apresentada pela Licitante 
classificada em primeiro lugar, será aberto o envelope contendo a Documentação de 
Habilitação da Licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições 
habilitatórias com base nos documentos exigidos para o presente Pregão. 
 
7.10. Constando o atendimento pleno às exigências editalícias e legais, será 
classificada a Licitante em primeiro lugar e, após os trâmites legais, declarada 
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto definido neste Edital e seus Anexos. 
 
7.11. Se a oferta não for aceitável ou se a Licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a 
aceitabilidade e procedendo à habilitação da Licitante, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as 
exigências, sendo a respectiva Licitante classificada em primeiro lugar, declarada 
vencedora e a ela adjudicado o objeto definido neste Edital e seus Anexos. 
 
7.12. Nas situações acima previstas, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a 
Licitante classificada em primeiro lugar para que seja obtido preço melhor. 
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7.13. Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas as 
ocorrências relevantes e que, ao final, deverá obrigatoriamente ser assinada pelo 
Pregoeiro e a(s) Licitante(s) presente(s). 
 
7.14. Em caso de divergência entre as informações contidas em documentação 
impressa e na proposta específica, prevalecerão as da proposta. 
 
7.15. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital e seus 
Anexos. 
 
7.16. A Licitante classificada em primeiro lugar deverá, no prazo máximo de 03 (três) 
dias úteis, a contar da formalização e definição da proposta no Pregão, entregar por 
escrito, e de acordo com o item 5.2 supra, nova proposta de preços contendo 
expressamente o valor global ofertado e classificado em primeiro lugar no certame, 
após a fase de lances verbais, redefinindo, para tanto, a planilha de formação de 
preços. O montante de redução obtido após a fase de lances deverá ser distribuído 
proporcionalmente entre ambos os planos e entre todas as faixas etárias, respeitados, 
ainda, os percentuais de variação de faixa etária previstos neste instrumento (item 
5.2.2.1.1.). 
 
7.17. Os envelopes não abertos contendo os Documentos de Habilitação das demais 
Licitantes, não classificadas em primeiro lugar no presente certame, permanecerão de 
posse do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio até a assinatura do competente 
Contrato com a Licitante vencedora, e publicação do seu extrato no Diário Oficial da 
União, data a partir do qual poderão ser retirados, no prazo máximo de 10 (dez) dias, 
quando então serão inutilizados.  
 
8. DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 
 
8.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório do Pregão. 
 
8.2. Caberá ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
 
8.3. Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a 
realização do certame. 
  
9. DOS RECURSOS 
 
9.1. Qualquer Licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
interpor recurso, mediante registro em Ata da síntese da suas razões, sendo-lhe 
desde já concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das 
correspondentes razões, ficando as demais Licitantes, desde logo, intimadas para 
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apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
 
9.2. A falta de manifestação imediata e motivada de qualquer Licitante importará a 
preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro à vencedora. 
 
9.3. Qualquer recurso contra a decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 
  
9.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento.  
      
9.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
 
9.6. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 
autoridade competente homologará a adjudicação para determinar a contratação. 
 
9.7. O recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital não será 
conhecido. 
 
10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
10.1. Da sessão pública do Pregão será lavrada Ata circunstanciada, com o registro 
das Licitantes credenciadas, das propostas escritas e verbais apresentadas na ordem 
de classificação, da análise dos documentos de habilitação e dos recursos interpostos, 
além de outros registros pertinentes. 
 
10.2. O procedimento de adjudicação será do Pregoeiro, se não houver recurso, ou da 
autoridade competente do CREA/SC, que também procederá à homologação do 
certame. 
 
11. DA CONTRATAÇÃO 
 
11.1. A Licitante vencedora deverá assinar/retirar o Contrato, com o CREA/SC, no 
prazo de até 05 (cinco) dias corridos após a sua convocação pelo Departamento de 
Administração do CREA/SC, sob pena de ser facultado ao CREA/SC, após esse 
prazo, examinar as ofertas subseqüentes e a qualificação das Licitantes, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao Edital, 
sendo a respectiva Licitante declarada vencedora. 
 
11.1.1. A recusa injustificada da adjudicatária em assinar, aceitar ou retirar o 
Contrato, dentro do prazo acima, caracteriza o descumprimento total das obrigações 
assumidas, sujeitando-a às penalidades legalmente estabelecidas e à multa de 10% 
(dez por cento) sobre o valor global da sua proposta. 
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11.1.2. Decorridos 90 (noventa) dias da data da entrega das Propostas, sem 
convocação para a contratação, ficam as Licitantes liberadas dos compromissos 
assumidos. 
 
11.2. Para a assinatura do Contrato, a Licitante convocada deverá adotar os seguintes 
procedimentos:  
 
a) enviar Representante Legal ao Departamento de Administração do CREA/SC, na 
Rodovia Admar Gonzaga, nº 2.125, Itacorubi, Florianópolis/SC, CEP: 88.034-001, 
onde este deverá assinar as vias do Contrato e todos os documentos que dele fizerem 
parte integrante;  
 
b) no caso de retirada/remessa do Contrato para assinatura, quando se tratar de 
empresa de outra cidade que não as da Grande Florianópolis, o Contrato e toda a 
documentação deverão ser devolvidos, devidamente assinados, no prazo máximo de 
05 (cinco) dias corridos, contados da retirada ou da data do  Aviso  de  Recebimento 
(A.R.). 
 
11.3. O inteiro teor do Contrato a ser oportunamente firmado encontra-se definido na 
minuta contratual constante do Anexo VI. 
 
11.4. Farão parte do Contrato, independentemente de transcrição, todas as condições 
constantes do presente Edital e seus Anexos e a proposta apresentada pela Licitante. 
 
11.5. O não cumprimento das exigências constantes das alíneas “c” e “d” do item 
5.10.1.3.1. supra, até a data da assinatura do Contrato, sujeitará a Licitante à 
penalidade de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global da sua proposta, 
sem prejuízo das demais penalidades constantes da Lei nº 8.666/93, sendo facultado 
ao CREA/SC, ainda, examinar as ofertas subsequentes e a qualificação das Licitantes, 
na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda 
ao Edital, sendo a respectiva Licitante declarada vencedora e contratada. 
 
11.6. Também será exigida da Contratada garantia contratual (caução, seguro ou 
fiança bancária), com validade de 03 (três) meses após o término da vigência do 
Contrato, no montante de 5% (cinco por cento) sobre o valor global do Contrato, 
garantia esta que deverá ser integralizada no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos 
a contar da assinatura do Contrato. 
 
11.6.1. O não cumprimento da exigência acima (11.6.) sujeitará a Contratada à 
penalidade de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, sem 
prejuízo das demais penalidades constantes da Lei nº 8.666/93, podendo ser 
facultado ao CREA/SC, ainda, examinar as ofertas subseqüentes e a qualificação das 
Licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e contratada. 
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11.7. No caso da contratação de cooperativas ou instituições sem fins lucrativos, o 
serviço contratado deverá ser executado obrigatoriamente pelos cooperados, no caso 
de cooperativa, ou pelos profissionais pertencentes aos quadros funcionais da 
instituição sem fins lucrativos, vedando-se qualquer intermediação ou 
subcontratação. 
 
11.8. Não será admitida a subcontratação dos serviços ora contratados. 
 
11.9. A contratação terá vigência de 12 (doze) meses, com início na data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogada por sucessivos períodos até o limite de 60 
(sessenta) meses, conforme o inciso II do artigo 57 da Lei nº 8.666/93.  
 
11.9.1. No caso de prorrogação da vigência, não poderão ser cobradas taxas ou 
quaisquer outros valores para este fim (Art. 13 da Lei nº 9.656/98). Os custos não 
renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser 
eliminados como condição para a renovação. 
 
11.9.2. No caso de prorrogação da vigência é vedada a recontagem de carências. (Art. 
13, I, da Lei nº 9.656/98)  
 
11.10. Como condição indispensável para a assinatura do contrato será exigido o 
efetivo registro dos planos apresentados na fase de habilitação junto à ANS, contendo 
as seguintes características:  
 

 PLANO BÁSICO PLANO ESPECIAL 
Segmentação 
Assistencial 

Ambulatorial/hospitalar 
com obstetrícia 

Ambulatorial/hospitalar 
com obstetrícia 

Tipo de 
Contratação 

Coletivo empresarial Coletivo empresarial 

Área geográfica 
de abrangência 

Nacional Nacional 

Padrão de 
acomodação em 
internação 

Coletivo Individual 

Formação de 
Preços 

Pré-estabelecido Pré-estabelecido 

Cobertura 
adicional 

Emergência domiciliar Emergência domiciliar 

Condições de 
vínculo 

Ativo e inativo Ativo e inativo 

 
11.10.1. Na análise do registro de produto será verificada a existência de rede de 
associada/credenciada/referenciada disponibilizada pela Licitante suficiente para 
atender aos serviços descritos neste instrumento, em todo o território nacional, 
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compreendendo consultórios médicos, hospitais, centros médicos, clínicas básicas e 
especializadas, laboratórios, etc, por Unidade da Federação. 
 
11.10.2. O não cumprimento da exigência acima (11.10.) sujeitará a Contratada à 
penalidade de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global da sua proposta, 
sem prejuízo das demais penalidades constantes da Lei nº 8.666/93, podendo ser 
facultado ao CREA/SC, ainda, examinar as ofertas subseqüentes e a qualificação das 
Licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e contratada. 
 
11.11. A execução completa do Contrato só acontecerá quando a Contratada 
comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra 
utilizada, quando da contratação de serviço continuado com dedicação exclusiva de 
mão de obra. 
 
12. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
12.1. O pagamento processar-se-á em conformidade com a minuta contratual (Anexo 
VI) e com o Termo de Referência (Anexo VII), ora anexados.  
 
13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13.1. As sanções e demais penalidades a serem aplicadas encontram-se delimitadas 
na minuta contratual (Anexo VI) ora anexada. 
                               
14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação, objeto desta Licitação, 
correrão à conta do Elemento de Despesa Orçamentária nº 3.1.32.26 – Serviços 
Médicos-Hospitalares, Odontológicos e Farmacêuticos. 
 
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
15.1. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da Licitante vencedora, 
farão parte integrante do Contrato independentemente de transcrição. 
 
15.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da 
Licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a 
instrução do processo. 
 
15.3. A presente Licitação poderá ser revogada em face de razões de interesse 
público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, ou anulada por ilegalidade, de ofício ou por 
provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 
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15.4. As Licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e o CREA/SC não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
 
15.5. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da Licitação. 
 
15.6. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e que venha a ser aceito 
pelo Pregoeiro. 
 
15.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário e local anteriormente 
estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em sentido contrário. 
 
15.8. O desatendimento das exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento da Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 
exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de 
Pregão. 
 
15.9. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse 
da Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 
 
15.10. Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na 
interpretação do presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, 
ao Pregoeiro, através dos Correios, do Fax (48) 3331-2068 ou do e-mail: 
licitacao@crea-sc.org.br. Também poderão ser obtidas informações pelo fone (48) 
3331-2079. 
 
15.11. Este Edital subordina-se à Lei n.º 10.520/02, Decreto n.º 3.555/00 e demais 
legislação aplicável, sendo os casos omissos julgados pelo Pregoeiro com base na 
legislação em questão e, subsidiariamente, pela Lei n.º 8.666/93 e alterações 
posteriores.  
 
15.12. A homologação do resultado desta Licitação não implicará em direito à 
contratação da Licitante vencedora para o fornecimento do objeto licitado. O 
compromisso de fornecimento só estará caracterizado mediante ajuste do 
Instrumento Contratual emitido pelo órgão da administração participante deste 
processo. 
 
15.13. As decisões referentes a este procedimento licitatório e todos os demais 
procedimentos deste Edital que visem assegurar o conhecimento dos atos pelos 
interessados poderão ser comunicados às Licitantes por qualquer meio que 
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comprove o recebimento, em especial o correio eletrônico (e-mail) enviado com 
pedido de confirmação de leitura, ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial 
da União.  
  
15.14. Quaisquer pedidos de esclarecimento serão respondidos às Licitantes autoras 
dos mesmos, preferencialmente via correio eletrônico (e-mail) e, desde que 
substanciais, serão anunciados a todos os interessados via publicação na página do 
CREA/SC na internet. 
 
15.15. Face à natureza de entidade autárquica do CREA/SC, a Justiça Federal, Seção 
Judiciária de Santa Catarina – Subseção Judiciária de Florianópolis, é o foro 
competente para dirimir eventuais dúvidas ou litígios oriundos do presente Edital, 
com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou possa vir 
a ser. 

 

Florianópolis, 30 de novembro de 2011. 

 

 

ALEXANDRE TIETZ LAIBIDA 

Pregoeiro do CREA/SC 
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ANEXO I 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 
                                  
Ref. Pregão Presencial n º 011/2011  
Licitante:______________________________________ 
CNPJ n.º:________________  
Tel. n.º:_____________________; Fax n.º:________________________ 
Endereço:_____________________________________________________ 

 
Pela presente credenciamos o(a) Sr(a)________________, 

_____(nacionalidade)______________, _______________(estado civil)_______________, 
___________(profissão)______________, portador(a) da Cédula de Identidade 
n.º______e do CPF n.º_________, residente e domiciliado no 
endereço____________________________, a participar do procedimento licitatório, 
sob a modalidade Pregão Presencial n.º 011/2011, instaurado pelo Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de Santa Catarina – CREA/SC. 

Na qualidade de representante legal da empresa 
_______________________, acima qualificada, neste ato por mim representada, Eu 
Sr(a)________________, _____(nacionalidade)______________, 
_______________(estado civil)_______________, 
___________(profissão)______________, portador(a) da Cédula de Identidade 
n.º______e do CPF n.º_________, residente e domiciliado no 
endereço____________________________, outorga-se ao(à) acima credenciado(a), 
dentre outros poderes, o de representá-la extrajudicialmente perante a Autarquia 
supramencionada, formular propostas, acordar, discordar e transigir, bem como para 
acompanhar e solucionar demais ocorrências, além do poder de renunciar ao direito 
de interposição de recurso, e todos os demais poderes indispensáveis ao bom 
andamento do certame, dentre outros:__________________(especificar os demais 
poderes)_____________.  
 

(Cidade) – (Estado), (dia) de (mês) de 2011. 
 
 

__________________________________________________________________ 
Representante Legal** 

Cargo/Função na Empresa 
 

** Assinatura do representante da Licitante com firma reconhecida.
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ANEXO II 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 
Ref.: PREGÃO N° 011/2011 
 
 
 
A empresa ____________________________________ declara, sob as penas da lei, o 
que se segue: 
 
1- Que até a presente data não há qualquer fato impeditivo à sua habilitação; 
 
2- Que após a emissão dos documentos relativos à habilitação preliminar não ocorreu 
fato que a impeça de participar da presente Licitação, conforme disposto no § 2º do 
art. 32 da Lei n° 8.666/93; 
 
3 - Que não foi declarada inidônea perante o Poder Público; 
 
4 - Que se compromete a informar a superveniência de decisório que a julgue 
inidônea, durante a tramitação do procedimento licitatório ou da execução do 
Contrato; 
 
5 - Que observa rigorosamente o disposto no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição 
Federal. 
 

(Cidade) – (Estado), (dia) de (mês) de 2011. 
 
 

__________________________________________________________________ 
Representante Legal 

Cargo/Função na Empresa 
 
 
 
OBS.: A Declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa Licitante e 
assinada pelo representante legal.  
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE HABILITAÇÃO 
 

 
 
 
(nome da empresa) ________________________________________________________, 
CNPJ n° _________________________, por intermédio de seu representante legal, 
declara, sob as penas da lei, para fins de participação no PREGÃO Nº 011/2011, que 
cumpre plenamente os requisitos de habilitação para participação no aludido 
procedimento licitatório.  
 
 
 

(Cidade) – (Estado), (dia) de (mês) de 2011. 
 
 

__________________________________________________________________ 
Representante Legal 

Cargo/Função na Empresa 
 
 
OBS.: A Declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa Licitante e 
assinada pelo representante legal.  



Fl
or
ia
nó
po
lis 
- 
S
C 

 

Rodovia Admar Gonzaga, 2125  –  Itacorubi  -   Fone:  (48)  3331-2079  –  Fax:  (48)  3331-2068  –  Caixa Postal 125  –  CEP 88034-001 

www.crea-sc.org.br                 -            licitacao@crea-sc.org.br 

 
 
 
 

                                                               SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

 26

 
ANEXO IV 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
Ref.: Pregão Presencial n.º 011/2011 
 
 
 
_____________________________________________________________, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n.º____________________________, por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr(a).____________________________________, portador(a) 
da Carteira de Identidade RG n.º__________________________________ e do CPF/MF 
n.º_____________________________________, DECLARA, para os fins legais, ser 
microempresa/empresa de pequeno porte, nos termos da legislação vigente, em 
especial no que tange ao conceito trazido pelo artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, 
de 14 de dezembro de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido nos artigos 42 a 49 daquela Lei Complementar. 
 
 

(Cidade) – (Estado), (dia) de (mês) de 2011. 
 
 

__________________________________________________________________ 
Representante Legal 

Cargo/Função na Empresa 
 

 
 
OBS.: A Declaração deverá ser feita em papel timbrado da empresa Licitante e 
assinada pelo(s) representante(s) legal(ais).  
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ANEXO V 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 
  
Ref.: Pregão Presencial 011/2011 – CREA/SC 
Nome da empresa Licitante/CNPJ -MF:________________________________________ 
Endereço completo: _________________________________________________________ 
Telefone/Fax/E-mail: ________________________________________________________ 
 

 
 

FAIXA 
ETÁRIA 

PLANO 1 - BÁSICO 
AMBULATORIAL/HOSPITALAR 

C/ OBSTETRÍCIA 
ENFERMARIA 

PREÇOS UNITÁRIOS  

PLANO 2 - ESPECIAL 
AMBULATORIAL/HOSPITALAR 

C/ OBSTETRÍCIA 
APARTAMENTO 

PREÇOS UNITÁRIOS  
00 a 18 anos R$ R$ 

19 a 23 anos R$ R$ 

24 a 28 anos R$ R$ 

29 a 33 anos R$ R$ 

34 a 38 anos R$ R$ 

39 a 43 anos R$ R$ 

44 a 48 anos R$ R$ 

49 a 53 anos R$ R$ 

54 a 58 anos R$ R$ 

59 ou mais R$ R$ 

PREÇOS 
TOTAIS  

R$ R$ 

PREÇO GLOBAL (∑ Preços Totais x 12 [doze]) R$ 
 

CO-PARTICIPAÇÃO – INTERNAÇÕES PSIQUIÁTRICAS (ITEM 10.6 DO ANEXO VII) 
PREÇOS UNITÁRIOS (POR DIÁRIA) 

PLANO 1 - BÁSICO PLANO 2 - ESPECIAL 
R$ R$ 

 
VALIDADE DA PROPOSTA: ....................(...............) dias, contados da data da sua 
apresentação. *Prazo de validade mínimo: 90 (noventa) dias. 

 
Os preços contidos nesta proposta incluem todos os custos e despesas 

necessários à total execução do objeto ora licitado, tais como, custos diretos e 
indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos 
sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro, honorários profissionais, 
despesas de hospedagem, alimentação e deslocamento dos profissionais e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto do Edital do Pregão Presencial n.º 
011/11, do CREA/SC, e seus Anexos. 
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Declaramos que os produtos e serviços ofertados atenderão a todas as 
exigências do Edital respectivo, em especial as do Termo de Referência a este 
anexado, principalmente no que se refere à abrangência da rede de atendimento 
(item 1.6. do Anexo VII). 
 
******** Na hipótese da proponente ser cooperativa, deverá anexar à proposta, 
também, declaração de que o modelo de gestão operacional que adota atende ao 
disposto nos incisos I e II do art. 4º da Instrução Normativa – MPOG/SLTI nº 
02/2008, sob pena de desclassificação. 

 

(Cidade) – (Estado), (dia) de (mês) de 2011. 
 
 

__________________________________________________________________ 
Representante Legal 

Cargo/Função na Empresa 
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ANEXO VI 

MINUTA CONTRATUAL 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N° 159.523/2011 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2011 

 
INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, 
DE UM LADO, O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, ARQUITETURA 
E AGRONOMIA DE SANTA CATARINA - CREA/SC, E DE OUTRO, A 
EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXX, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ASSISTÊNCIA MÉDICA AMBULATORIAL E HOSPITALAR COM 
OBSTETRÍCIA, FISIOTERÁPICA, PSICOLÓGICA E FARMACÊUTICA NA 
INTERNAÇÃO, ATRAVÉS DE PLANO DE SAÚDE.  

DAS PARTES 
 
Pelo presente instrumento particular, de um lado, o CONSELHO REGIONAL DE 
ENGENHARIA, ARQUITETURA E AGRONOMIA DE SANTA CATARINA - 
CREA/SC, pessoa jurídica de direito público, devidamente inscrito no CNPJ/MF sob 
o n° 82.511.643/0001-64, com sede na Rodovia Admar Gonzaga, nº 2.125, Itacorubi, 
Florianópolis/SC, neste ato representado por seu Presidente, Eng° Agr° RAUL 
ZUCATTO, brasileiro, casado, portador do RG n.° 565.894-2 - SESP/SC e do 
CPF/MF n° 097.085.539-72, doravante denominado CONTRATANTE, e de outro 
lado xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa jurídica de direito privado, 
devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
estabelecida na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada por 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, celebram 
o presente CONTRATO, decorrente do Processo Licitatório nº 159.523/2011, 
passando a proposta da CONTRATADA, independentemente de sua transcrição, a 
fazer parte integrante e complementar deste Instrumento, sujeitando-se às normas e 
disposições contidas na Lei n.º 10.520/02, Lei n.º 8.666/93, Decreto n.º 3.555/00 e 
demais regulamentos e normas que regem a matéria, mediante as Cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  
 
1.1 O presente Contrato tem como objeto a prestação, pela CONTRATADA ao 
CONTRATANTE, de serviços de assistência médica ambulatorial e hospitalar com 
obstetrícia, fisioterápica, psicológica e farmacêutica na internação, através de Plano 
de Saúde, de abrangência nacional, a todos os empregados do CONTRATANTE 
(beneficiários), ativos e inativos, bem como aos respectivos dependentes, que 
poderão aderir, ou não, no âmbito e condições de cobertura estabelecidas pelo plano 
por eles eventualmente escolhido, dentre aqueles contratados, mediante uma 
contraprestação pecuniária com valores de mensalidades pré-determinadas por faixa 
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etária (conforme regulamentação da ANS) e co-participação de 20% (vinte por cento) 
em consultas, exames e procedimentos ambulatoriais limitados à co-participação 
(franquia) em até R$ 80,00 (oitenta reais) para cada procedimento, para a manutenção 
do beneficiário cadastrado. 
 
1.1.1 Entende-se por empregado ativo os que estão caracterizados em situação 

trabalhando, auxílio doença, licença maternidade, afastados por atestado 
médico, licença sem remuneração e remunerada, aposentados por invalidez. 

1.1.2 Entende-se por empregado inativo os que aderiram ao Programa de Demissão 
Incentivada e os Aposentados. 
 

1.2 A execução dos serviços vincula-se ao estipulado neste Contrato, bem como às 
disposições do Pregão Presencial nº 011/2011, em especial as do Termo de Referência 
a este anexado, além das obrigações assumidas na proposta apresentada pela 
CONTRATADA, os quais, independentemente de transcrição, fazem parte integrante 
e complementar deste Contrato, além do disposto na legislação em vigor, em especial 
na Lei n.º 9.656/98, nas regulamentações complementares expedidas pela Agência 
Nacional de Saúde Suplementar – ANS, na Lei nº 8.666/93, na Lei nº 10.520/02, no 
Decreto nº 3.555/00 e na Instrução Normativa/MPOG nº 02, de 30 de abril de 2008. 

 
1.3 A prestação de serviços compreende consultas médicas; cirurgias; serviços 
médicos, ambulatoriais, hospitalares, de diagnóstico, de terapia, remoções e 
atendimentos de urgência e emergência. A assistência médica e hospitalar de que 
trata este instrumento compreende todas as ações necessárias à prevenção da doença 
e à recuperação, manutenção e reabilitação da saúde.  
 
1.4 A prestação dos serviços será executada por meio de rede própria da 
CONTRATADA ou por terceiros por ela credenciados, incluindo profissionais, 
hospitais, centros médicos, clínicas básicas e especializadas, laboratórios, etc. 
 
1.5 Todos os planos oferecidos não admitirão agravo ou cobertura parcial 
temporária relacionada a doenças e/ou lesões preexistentes, desde que a adesão 
inicial seja superior a 30 (trinta) beneficiários. Nesses casos, é vedada a exclusão, a 
qualquer tempo, de cobertura às doenças e/ou lesões preexistentes à data da 
contratação do plano. (art. 7º da Resolução Normativa nº 195, de 14 de julho de 2009 
c/c art. 11 da Lei nº 9.656, de 03 de junho de 1998). 

 
1.6 Os serviços médico-hospitalares deverão ser prestados por médicos, 
hospitais/maternidades e serviços (clínicas de diagnose e imagem, laboratórios) em 
todo o território nacional sendo que a maior concentração de atendimento estará 
localizada no Estado de Santa Catarina, mormente nos municípios de 
ARARANGUÁ, BLUMENAU, BRUSQUE, CAÇADOR, CAMPOS NOVOS, 
CANOINHAS, CHAPECÓ, CONCÓRDIA, CRICIÚMA, CURITIBANOS, 
FLORIANÓPLIS, ITAJAÍ, JARAGUÁ DO SUL, JOAÇABA, JOINVILLE, LAGES, RIO 
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DO SUL, SÃO BENTO DO SUL, RIO NEGRINHO, SÃO MIGUEL D’OESTE, 
IMBITUBA, ITAPOÁ, SÃO FRANCISCO DO SUL, TUBARÃO, VIDEIRA, 
XANXERÊ, FRAIBURGO, MAFRA, PALMITOS, PORTO UNIÃO, SÃO JOAQUIM, 
SÃO JOSÉ, SÃO LOURENÇO DO OESTE, TIMBÓ, bem como onde o 
CONTRATANTE tem ou venha a estabelecer Inspetorias ou Escritórios Regionais. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS COBERTURAS E PROCEDIMENTOS 
GARANTIDOS 

 
2.1 A prestação dos serviços de assistência médica e hospitalar deverá estar em 
consonância com a Lei nº 9.656/98 e a CONTRATADA arcará com o custo 
assistencial das doenças listadas na Classificação Estatística Internacional de Doenças 
e Problemas Relacionados com a Saúde, da Organização Mundial de Saúde (CID-10), 
relativos aos atendimentos ambulatoriais, internações hospitalares e atendimentos 
obstétricos, previstos no Rol de Procedimentos da ANS vigente, assim como nas 
Resoluções CONSU nº 10, 11, 12 e 13, de 1998 e 15 de 1999. 
 
2.2. A cobertura ambulatorial compreende os atendimentos realizados em consultório 
ou ambulatórios, observados os seguintes serviços: 

 
2.2.1 consultas médicas, em número ilimitado, em clínicas básicas e especializadas, 
inclusive obstétrica para pré-natal, em especialidades reconhecidas pelo Conselho 
Federal de Medicina; 
 
2.2.2 apoio diagnóstico, tratamentos e demais procedimentos ambulatoriais listados 
no Rol de Procedimentos da ANS, incluindo consultas com fisioterapeutas, 
psicólogos, nutricionistas, fonoaudiólogos e terapeutas ocupacionais, procedimentos 
cirúrgicos ambulatoriais, solicitados e indicados pelo médico assistente, mesmo 
quando realizados em ambiente hospitalar; 
 
2.2.3 atendimentos caracterizados como de urgência ou de emergência por período 
de 12 (doze) horas, durante a carência para o plano médico hospitalar. 
 
2.3 A cobertura hospitalar compreende os atendimentos em unidade hospitalar, em 
regime de internação, inclusive cobertura dos procedimentos relativos ao 
atendimento pré-natal, da assistência ao parto, e os atendimentos caracterizados 
como urgência e emergência, e inclui:  
 
2.3.1 Internação hospitalar, sem limitação de prazo, valor e quantidade, em clínicas 
básicas e especializadas, em rede própria ou credenciada, relacionada às 
especialidades reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina; 
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2.3.2 Internação hospitalar em centro de terapia intensiva, ou similar, em rede 
própria ou credenciada, sem limitação de prazo, valor e quantidade, a critério do 
médico assistente; 
 
2.3.3 Diária de internação hospitalar; 
 
2.3.4 Despesa referente a honorários médicos, serviços gerais de enfermagem e 
alimentação durante o período de internação; 
 
2.3.5 Exames complementares indispensáveis para controle da evolução da doença e 
elucidação diagnóstica, fornecimento de medicamentos, anestésicos, gases 
medicinais, transfusões e sessões de quimioterapia e radioterapia, conforme 
prescrição do médico assistente, realizados ou ministrados durante o período de 
internação hospitalar; 
 
2.3.6 Taxas e materiais utilizados durante o período de internação e relacionadas com 
o evento médico, assim como remoção do paciente, comprovadamente necessária, 
para outro estabelecimento hospitalar, dentro do território brasileiro; 

 
2.3.7 Acomodação e alimentação fornecidas pelo hospital ao acompanhante do 
beneficiário menor de 18 (dezoito), maior de 60 (sessenta) anos, da mulher no pré-
parto e pós-parto imediato e portadores de necessidades especiais, nas mesmas 
condições da cobertura do Plano, exceto no caso de internação em UTI ou similar, 
quando não for possível o acompanhamento;  
 
2.3.8 Cirurgia plástica reparadora; 
 
2.3.9 Cirurgias odontológicas buco-maxilo-faciais que necessitem de ambiente 
hospitalar, realizadas por profissional habilitado pelo seu Conselho de Classe, 
incluindo o fornecimento de medicamentos, anestésicos, gases medicinais, 
transfusões, assistência de enfermagem e alimentação ministrados durante o período 
de internação hospitalar;  
 
2.3.10 Órteses e próteses, registradas na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 
ANVISA, inerentes e ligadas diretamente ao ato cirúrgico; 
 
2.3.11 Atendimento obstétrico acrescido dos procedimentos relativos ao pré-natal e 
da assistência ao parto, conforme o art. 6º da Resolução Consu nº 10/98;  
 
2.3.12 Assistência ao recém-nascido, filho natural ou adotivo do titular ou seu 
dependente, durante os primeiros 30 (trinta) dias após o nascimento. Ultrapassado o 
prazo estabelecido cessa a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao 
atendimento, salvo se o dependente estiver inscrito no plano. O recém-nascido, filho 
natural ou adotivo, tem a sua inscrição garantida, como dependente, isento do 
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cumprimento de períodos de carência, desde que a inscrição ocorra no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias do nascimento ou da adoção; 

 
2.3.13 Cirurgia plástica reconstrutiva de mama, para o tratamento de mutilação 
decorrente de utilização técnica de tratamento de câncer. 
 
2.3.14 Cobertura de transplantes de córnea e rim, bem como os transplantes 
autólogos listados no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde editado pela ANS, 
além das despesas com seus procedimentos vinculados, abaixo relacionados, quando 
couber, sem prejuízo da legislação específica que normatiza esses procedimentos: 
a) as despesas assistenciais com doadores vivos; 
b) os medicamentos utilizados durante a internação; 
c) o acompanhamento clínico no pós-operatório imediato e tardio, exceto 
medicamentos de manutenção; 
d) as despesas com captação, transporte e preservação dos órgãos na forma de 
ressarcimento ao Sistema Único de Saúde - SUS. 
 
2.3.15 Atendimento psiquiátrico, de acordo com as diretrizes seguintes: 
I. Ambulatorial: 
a) atendimento às emergências, assim consideradas as situações que impliquem em 

risco de morte ou dano físicos para o próprio ou para terceiros (incluídas as 
ameaças e tentativas de suicídio e auto-agressão) e/ou risco de danos morais e 
patrimoniais importantes; 

b) psicoterapia de crise, entendida como o atendimento intensivo prestado por um 
ou mais profissionais da área da saúde mental, com duração máxima de 12 (doze) 
semanas, com início imediatamente a pós o atendimento de emergência, sendo 
limitada a 12 (doze) sessões por ano do contrato, não cumulativas; 

c) tratamento básico, sendo aquele prestado por médico, com número ilimitado de 
consultas, cobertura de serviços de apoio diagnóstico, tratamento de demais 
procedimentos ambulatoriais, solicitados pelo médico assistente. 

II. Hospitalar 
a) custeio integral de 30 (trinta) dias de internação por ano de contrato, não 

cumulativos, em hospital psiquiátrico ou em unidade ou enfermaria psiquiátrica 
em hospital geral, para portadores de transtornos psiquiátricos em situação de 
crise;  

b) custeio integral de 30 (trinta) dias de internação em hospital geral, por ano de 
contrato e não cumulativos, para pacientes portadores de quadros de intoxicação 
ou abstinência, provocados por alcoolismo, ou outras formas de dependência 
química de que necessitem de hospitalização; 

c) estão cobertos todos os atendimentos clínicos ou cirúrgicos decorrentes de 
transtornos psiquiátricos, aqui incluídos os procedimentos médicos necessários ao 
atendimento das lesões auto-inflingidas; 

d) além da cobertura especificada nas letras “a” e “b” deste inciso, o beneficiário 
poderá dispor de até 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias anuais de tratamento 
em regime de Hospital-Dia; 
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e) nos casos de diagnósticos de transtornos mentais orgânicos – inclusive os 
sintomáticos (F00  a F09) – esquizofrenia, transtornos esquizotípicos e transtornos 
delirantes (F20  a F29) – retardo mental (F70 a F79) – transtornos do 
comportamento e transtornos emocionais que aparecem habitualmente durante a 
infância ou a adolescência (F90 a  F98) do CID 10, a cobertura de que trata a letra 
“d” acima poderá ser estendida a 180 (cento e oitenta) dias por ano. 

 
2.4 Não havendo disponibilidade de leito hospitalar nos estabelecimentos próprios, 
contratados ou credenciados pela CONTRATADA, na acomodação em que o 
beneficiário foi inscrito, a ele será garantido o acesso à acomodação em nível superior 
à prevista, sem ônus adicional, na rede credenciada, até que haja disponibilidade de 
leito, quando será providenciada a transferência.  

 
2.5 Não havendo disponibilidade de vagas nos estabelecimentos próprios, 
contratados ou credenciados pela CONTRATADA, o ônus da internação em outro 
hospital fora da rede de serviço é de responsabilidade da CONTRATADA. 

 
2.6 Deverão estar incluídos na cobertura o atendimento médico-domiciliar 24 
horas e a remoção do beneficiário, em ambulância, inclusive com UTI Móvel, própria 
ou contratada, obrigatoriamente acompanhada de médico assistente, no percurso 
hospital-hospital e residência-hospital, para atendimento de urgência e emergência 
médicas em geral, sem limite de quantidade ou valor para todos os planos. 
 
2.7 Também deverá haver a cobertura adicional, não prevista na Lei nº 9.656/98 e 
no rol de procedimentos da ANS do serviço de transporte aeromédico de urgência, 
que deverá estar à disposição durante as 24 h (vinte e quatro horas) do dia, durante 
os 7 (sete) dias da semana, inclusive feriados. O atendimento será efetuado de acordo 
com a disposição dos equipamentos, contando com  acompanhamento médico e os 
recursos materiais necessários, de acordo com a ordem de solicitação devidamente 
registrada pela Central de Atendimento da CONTRATADA, observadas as 
limitações de cobertura contratuais. 
 
2.7.1 Para a utilização do serviço, o beneficiário deve estar internado em situação 
que exija cuidados médicos imediatos e intensivos, com risco de morte, situação que 
será detectada pelo médico assistente, que deve proceder à solicitação diretamente à 
CONTRATADA. 
 
2.7.2 Os trajetos poderão ser de um hospital para outro com maiores recursos e de 
um hospital para a cidade onde o beneficiário resida, desde que dentro do Estado de 
Santa Catarina. 
 
2.7.3 O serviço poderá ser utilizado também pelo beneficiário quando da alta 
hospitalar, desde que não seja possível seu transporte até sua residência através dos 
meios usuais e devidamente justificado pelo médico assistente. 
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2.7.4 O transporte aeromédico somente será efetuado de acordo com as previsões 
contratuais e legais, observadas as condições meteorológicas e de tráfego aéreo, a 
infra-estrutura aeroportuária das regiões envolvidas, bem como as normas e 
instruções emitidas pelo Departamento de Aviação Civil (DAC) do Ministério da 
Aeronáutica. 
 
2.7.5 O transporte e a internação do paciente em um hospital fora da área de ação 
da CONTRATADA necessitará de autorização prévia, salvo os casos de urgência ou 
emergência. 
 
2.7.6 Estão fora da cobertura contratual os portadores de patologias que ofereçam 
risco à integridade física e à saúde dos tripulantes das aeronaves, tais como doenças 
infecto-contagiosas, os pacientes em coma irreversível e aqueles sem possibilidades 
terapêuticas (fase terminal), bem como os portadores de patologias incompatíveis 
com o transporte aéreo e ambulância UTI. 
 
2.7.7 As aeronaves UTI não contem qualquer peça para prótese, mas deverão estar 
equipadas com marca-passo externo, para eventual necessidade de utilização durante 
o transporte. 
 
2.7.8. Os serviços não serão executados nas situações em que houver falta de vagas 
no hospital de destino, independente de qualquer motivo.  
 
2.8 A escolha dos serviços prestados será de livre arbítrio do beneficiário, dentre a 
relação de profissionais, de hospitais, de centros médicos, de clínicas, básicas e 
especializadas, de laboratórios, etc., fornecida pela CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - EXCLUSÕES DE COBERTURA 
 
3.1 As exclusões de cobertura deverão apresentar-se conforme o previsto na Lei nº 
9.656/1998, nas Resoluções do CONSU e nas Resoluções normativas da ANS, e 
respeitando-se as coberturas mínimas obrigatórias previstas na citada Lei. São 
excluídos da cobertura do Plano os eventos e despesas decorrentes de: 
 
3.1.1 Tratamento clínico ou cirúrgico experimental; 
3.1.2 Atendimentos prestados antes do início do período de vigência ou do 
cumprimento das carências; 
3.1.3 Procedimentos clínicos ou cirúrgicos para fins estéticos, inclusive órteses e 
próteses para o mesmo fim; 
3.1.4 Cirurgia plástica estética de qualquer natureza; 
3.1.5 Inseminação artificial; 
3.1.6 Tratamento de rejuvenescimento ou de emagrecimento com finalidade estética, 
exceto este último para tratamentos da obesidade mórbida; 
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3.1.7 Tratamentos em centros de SPAs, clínicas de repouso, estâncias hidrominerais, 
casas sociais e clínicas de idosos; 
3.1.8 Transplantes, à exceção de córnea, rim e os transplantes autólogos listados no 
Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde e as despesas deles decorrentes; 
3.1.9 Fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar; 
3.1.10 Fornecimento de medicamentos importados não nacionalizados, inclusive 
próteses e órteses, segundo as exigências de normas técnicas e sanitárias vigentes, 
carentes de registro na ANVISA; 
3.1.11 Fornecimento de órteses, próteses e seus acessórios não ligados ao ato 
cirúrgico; 
3.1.12 Tratamentos ilícitos ou anti-éticos, assim definidos sob o aspecto médico e 
legal, ou não reconhecidos pelas autoridades competentes; 
3.1.13 Casos de cataclismos, guerras e comoções internas, quando declarados pela 
autoridade competente; 
3.1.14 Aplicação de vacinas preventivas; 
3.1.15 Necropsias, medicina ortomolecular e mineralograma do cabelo; 
3.1.16 Aparelhos ortopédicos; 
3.1.17 Aluguel de equipamentos hospitalares e similares; 
3.1.18 Procedimentos, exames ou tratamentos realizados no exterior; e 
3.1.19 Consultas e demais atendimentos domiciliares; 
3.1.20 Tratamentos odontológicos, com exceção de cirurgias buco-maxilo-facial, 
constantes no rol de procedimentos da Resolução Normativa nº 82 e suas 
atualizações, que necessitem de ambiente hospitalar; 
3.1.21 Acidente de trabalho e procedimentos de recuperação e reintegração do 
beneficiário em suas atividades profissionais se dela decorrentes, além de consultas e 
exames derivados da NR 7 – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, 
do Ministério do Trabalho; 
3.1.22 Especialidades médicas não reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina. 
 
3.2 As despesas extraordinárias (aquelas não previstas neste instrumento ou não 
sujeitas a cobertura, como refeições para acompanhantes, telefonemas e outras 
definidas pelo estabelecimento hospitalar) deverão ser pagas diretamente ao 
estabelecimento pelo beneficiário, sem direito a ressarcimento pela CONTRATADA. 
 
3.3 Não estão cobertos pelo Plano de Assistência à Saúde os exames admissionais, 
periódicos, demissionais ou equivalentes. 
 
3.5 A CONTRATADA não se responsabilizará pelo pagamento de quaisquer 
serviços eventualmente utilizados de maneira diversa do acordado. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS MODALIDADES DE PLANOS 

 
4.1 Este Contrato é classificado como coletivo empresarial, conforme previsão da 
Resolução Normativa – RN nº 195 da ANS. 
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4.2 Os planos são divididos em duas modalidades de atendimento, abaixo listadas: 
 

 PLANO BÁSICO PLANO ESPECIAL 
Segmentação 
Assistencial 

Ambulatorial/hospitalar 
com obstetrícia 

Ambulatorial/hospitalar 
com obstetrícia 

Tipo de 
Contratação 

Coletivo empresarial Coletivo empresarial 

Área geográfica 
de abrangência 

Nacional Nacional 

Padrão de 
acomodação em 
internação 

Coletivo Individual 

Formação de 
Preços 

Pré-estabelecido Pré-estabelecido 

Cobertura 
adicional 

Emergência domiciliar Emergência domiciliar 

Condições de 
vínculo 

Ativo e inativo Ativo e inativo 

 
4.2.1 O plano básico dá direito à internação em quarto coletivo. 
 
4.2.2 O plano especial dá direito à internação em apartamento individual, com 
banheiro privativo e direito a 1 (um) acompanhante, incluindo alimentação conforme 
dieta geral do hospital. 
 
4.2.3 Na hipótese do beneficiário optar por acomodação hospitalar superior a 
contratada, ou fazer qualquer outra espécie de acordo que transcenda os limites 
desse contrato, deverá arcar com a diferença de preço e a complementação dos 
honorários médicos e hospitalares, de acordo com o sistema de livre negociação, 
diretamente com o médico ou hospital, não remanescendo assim qualquer 
responsabilidade para a CONTRATADA. 
 
4.3 Quanto à modalidade de plano, o CONTRATANTE, no ato da inscrição dos 
beneficiários titulares e de seus respectivos dependentes, informará a modalidade 
desejada. 

 
4.3.1 É facultado ao CONTRATANTE promover a mudança da modalidade de plano 
dos beneficiários titulares e seus dependentes, mediante requerimento escrito dos 
mesmos, sem limite de mudanças, seguindo as normas de carência estipuladas pela 
ANS de acordo com a Lei nº 9.656/98.  
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CLÁUSULA QUINTA - DO ATENDIMENTO NAS URGÊNCIAS E 
EMERGÊNCIAS 
 
5.1 Considera-se atendimento de urgência o evento resultante de acidente pessoal 
ou de complicação no processo da gestação. 
 
5.2 Considera-se atendimento de emergência o evento que implica em risco 
imediato de vida (risco de morte) ou de lesão irreparável para o paciente, 
caracterizado em declaração do médico assistente. 
 
5.3 É assegurado o atendimento de urgência e emergência, após as primeiras 24 
(vinte e quatro) horas contadas da adesão do beneficiário ao plano, inclusive se 
decorrentes de complicações da gestação, sendo prioritárias as atividades e 
procedimentos destinados à preservação da vida, órgãos e funções do beneficiário, 
incluindo eventual necessidade de remoção, da admissão até a alta hospitalar. 
 
5.4 A CONTRATADA deve possuir serviço de central telefônica gratuita (DDG) 
de atendimento de 24 h (vinte e quatro horas) por dia, 07 (sete) dias por semana, 
inclusive sábados, domingos e feriados, de modo a facilitar o atendimento ao 
beneficiário nos casos de urgência e emergência, visando também auxiliar os 
interessados na escolha do melhor local para atendimento e prestação de outros 
esclarecimentos e informações com relação a rede credenciada. O número telefônico 
da central telefônica gratuita (DDG) é:......................................... 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA REMOÇÃO 
 
6.1 Estará garantida a remoção inter-hospitalar do beneficiário (do hospital de 
origem para o hospital de destino), comprovadamente necessária, dentro dos limites 
de abrangência geográfica do plano. 
 
6.2 Nos casos de urgência e de emergência, em que o beneficiário não tiver direito 
à internação devido à carência de 24 horas, dar-se-á a remoção inter-hospitalar da 
origem para o destino, quando caracterizada pelo médico assistente a necessidade de 
internação, observando-se as seguintes situações: 
 
6.2.1 na impossibilidade de remoção por risco de morte, o paciente ou responsável e 
o prestador do atendimento deverão acordar quanto à responsabilidade financeira da 
continuidade da assistência, desobrigando-se a operadora desse ônus; 

 
6.2.2 Caberá à CONTRATADA o ônus e a responsabilidade da remoção do 
beneficiário para uma unidade do SUS que disponha dos recursos necessários a 
garantir a continuidade do atendimento; 
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6.2.3 A CONTRATADA deverá disponibilizar os recursos necessários a garantir a 
manutenção da vida, só cessando sua responsabilidade sobre o beneficiário quando 
efetuado o registro na unidade hospitalar que o receber; 
 
6.2.4 Quando o beneficiário ou seus responsáveis optarem, mediante assinatura de 
termo de responsabilidade, pela continuidade do atendimento em unidade diferente 
daquela definida no item 6.2.2, a CONTRATADA estará desobrigada do ônus 
financeiro da remoção. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS MECANISMOS DE REGULAÇÃO 
 
7.1 O beneficiário poderá se utilizar dos médicos ou instituições relacionados na 
rede de serviço da CONTRATADA, de acordo com o plano por ele subscrito, 
exclusivamente para o atendimento decorrente de riscos cobertos. Ao utilizar a rede 
referenciada ou contratada, o beneficiário não fará qualquer desembolso, cabendo à 
CONTRATADA efetuar o pagamento diretamente ao referenciado ou contratado, em 
nome e por conta do beneficiário. 
 
7.2 O pagamento das despesas cobertas pelo plano de saúde será efetuado 
diretamente à CONTRATADA, desde que atestados pelo beneficiário. 
 
7.3 No ato do atendimento o beneficiário deverá apresentar documento de 
identidade, juntamente com o cartão fornecido pela CONTRATADA do plano de 
saúde. 
 
7.3.1  Ocorrendo perda ou extravio do cartão de identificação, o CONTRATANTE 
deverá comunicar imediatamente à CONTRATADA, por escrito, sob pena de 
responder pelos prejuízos que advierem de sua indevida utilização. 
 
7.4 A CONTRATADA poderá exigir autorização prévia para a realização de 
procedimentos conforme disposto em contrato, devendo dar ampla publicidade 
destes mecanismos a seus segurados. 
 
7.4.1 Nos casos em que a CONTRATADA estabeleça autorização prévia, deverá ser 
garantida a avaliação do atendimento pelo profissional avaliador no prazo máximo 
de até 10 (dez) dias úteis contados da data da solicitação, para a definição dos casos 
de aplicação das regras de regulação, ressalvadas as hipóteses de urgência ou de 
emergência. 
 
7.4.2 Em caso de divergência médica na concessão da autorização prévia, para 
dirimir o conflito, será instaurada junta médica no prazo máximo de até 10 (dez) dias 
úteis contados da formalização do pedido. 
 
7.4.2.1 A junta médica será constituída por três membros, sendo o requerente do 
procedimento ou membro nomeado pelo beneficiário, um médico da 
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CONTRATADA, e terceiro membro escolhido consensualmente pelos dois demais 
profissionais. 
 
7.4.2.2. A remuneração ficará a cargo da CONTRATADA, exceto quando o 
profissional eleito pelo beneficiário não pertencer à rede da CONTRATADA, caso em 
que seus honorários ficarão sob sua responsabilidade. 
 
7.5 A CONTRATADA reserva-se o direito de alterar a rede de prestadores de 
serviços, obedecido aos trâmites legais existentes, principalmente no que se refere à 
mudança de entidade hospitalar, conforme art. 17 da Lei nº 9.656/1998. 
 
7.6 É facultada a substituição de entidade hospitalar, desde que por outro 
equivalente e mediante comunicação aos beneficiários e à ANS com 30 (trinta) dias 
de antecedência, ressalvados desse prazo mínimo os casos decorrentes de rescisão 
por fraude ou infração das normas sanitárias em vigor. 
 
7.6.1 Na hipótese de ocorrer a substituição de entidade hospitalar por vontade da 
CONTRATADA durante período de internação de beneficiário, ser-lhe-á garantido a 
manutenção da internação e o pagamento das despesas relacionadas com a 
internação até a alta hospitalar, estabelecida pelo médico assistente, exceto nos casos 
de infração às normas sanitárias, quando a CONTRATADA providenciará, às suas 
expensas, a transferência imediata para outro estabelecimento equivalente, 
garantindo a continuação da assistência. 
 
7.7 No caso de redimensionamento de rede hospitalar por redução, é necessário 
autorização prévia da ANS. 
 
7.8 Na hipótese de o beneficiário optar por acomodação hospitalar superior 
àquela contratada, deverá arcar com a diferença de preço e a complementação dos 
honorários médicos e hospitalares, conforme negociação direta com o médico ou 
hospital.  
 
7.9 A marcação de consultas, exames e quaisquer outros procedimentos deve ser 
feita de forma a atender às necessidades dos beneficiários, bem como aqueles com 
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, gestantes, lactantes e lactentes, e crianças 
até 5 (cinco) anos de idade. 
 
7.10 A lista de prestadores de serviço deverá ser atualizada, pelo menos 
anualmente, pela CONTRATADA, a qual deve, ainda, comunicar trimestralmente ao 
CONTRATANTE, por escrito, quaisquer alterações havidas. 
 
7.11 A CONTRATADA deverá informar através de catálogos ou livros impressos 
ou eletrônicos/virtuais, a rede de atendimento própria e/ou 
credenciada/referenciada, para todas as suas modalidades. A rede credenciada 
mínima deverá oferecer estabelecimentos em todo o território nacional, em todos os 
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Estados, Capitais e Capital Federal, bem como em todas as cidades listadas no item 
1.6 deste Contrato, e com especificidades quantitativas adequadas de médicos, 
hospitais, laboratórios, clínicas, prontos-socorros, etc, para atendimento aos 
beneficiários. 

 
7.12 Os casos de urgência/emergência não necessitarão de liberação prévia de 
senha. 
 
7.13 A CONTRATADA não se responsabilizará pelo pagamento de quaisquer 
serviços eventualmente utilizados de maneira diversa do acordado. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ADESÃO, INCLUSÃO E EXCLUSÃO DE 
BENEFICIÁRIOS 

 
8.1 É voluntária a adesão e a exclusão de qualquer beneficiário nos Planos de 
Assistência à Saúde de que tratam este instrumento. 
 
8.1.1 Em razão da idade ou da condição de pessoa portadora de deficiência, ninguém 
poderá ser impedido de participar dos Planos de Assistência à Saúde de que tratam 
este instrumento. (Art. 14 da Lei nº 9.656/98)  
 
8.2 Caberá ao CONTRATANTE encaminhar à CONTRATADA, em até 24 (vinte e 
quatro) horas, as solicitações de adesão e exclusão dos beneficiários, sendo a data de 
recebimento considerada como o marco para fins de início da cobertura assistencial e 
contagem dos períodos de carência. 
 
8.3 Caberá ao CONTRATANTE a exibição de documentos que comprovem o 
vínculo do empregado, ativo ou inativo com ele próprio e a relação de 
parentesco/afinidade dos dependentes com o empregado ativo ou inativo, quando 
solicitados pela CONTRATADA. 
 
8.4 Para efeito deste instrumento, são considerados beneficiários do Plano de 
Assistência à Saúde: 
 
I. Na qualidade de Beneficiário Titular: empregados ativos e inativos, ocupantes de 
cargo efetivo, de cargo comissionado ou de natureza especial. 
 
II. Na qualidade de Beneficiário Dependente do empregado : 
a)   o cônjuge, o companheiro ou companheira de união estável;  
b) o companheiro ou companheira de união homoafetiva, obedecidos os mesmos 
critérios para o reconhecimento da união estável; 
c) a pessoa separada judicialmente ou divorciada, ou que teve a sua união estável  
reconhecida e dissolvida judicialmente, com percepção de pensão alimentícia; 
d) os filhos e enteados até 30(trinta) anos de idade completos ou, se inválidos, 
enquanto durar a invalidez; 
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e) o menor sob guarda ou tutela concedida por decisão judicial, observado o disposto 
na alínea “d”; 
f) os netos até 24 (vinte e quatro) anos incompletos (2º grau de parentesco em linha 

reta); 
g) os filhos incapazes de qualquer idade. 
 
8.5 A existência de dependente constante das alíneas “a” ou “b” do inciso II do 
subitem anterior inibe a obrigatoriedade da assistência à saúde do dependente 
constante da alínea “c” daquele inciso. 
 
8.6 É assegurada a inclusão: 
 
a) do recém-nascido, filho natural ou adotivo do empregado ativo ou inativo, isento 
do cumprimento dos períodos de carência, desde que a inscrição ocorra no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias após o evento nascimento ou adoção, bem como que o pai 
ou a mãe já tenham cumprido os prazos de carência determinados neste instrumento 
e pela ANS de acordo com a Lei nº 9.656/98; 
b) do filho adotivo menor de 12 (doze) anos, com o aproveitamento dos períodos de 
carência eventualmente já cumpridos pelo beneficiário, desde que a inscrição ocorra 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o evento adoção e apresentação do 
respectivo termo. 

 

8.7 A adesão dos beneficiários titulares será feita mediante a assinatura de um 
"Termo de Adesão", a ser fornecido pelo CONTRATANTE, no qual deve constar a 
opção por um dos planos oferecidos pela CONTRATADA. 

 
8.8 A adesão dos beneficiários dependentes será feita pelo respectivo beneficiário 
titular, mediante a assinatura de um "Termo de Adesão", no qual deve constar a 
opção por um dos planos oferecidos pela CONTRATADA. 
 
8.9 A adesão dos beneficiários dependentes deverá se dar no mesmo plano 
escolhido pelo respectivo beneficiário titular, dentre os oferecidos pela 
CONTRATADA, desde que o ônus decorrente da adesão seja da inteira 
responsabilidade do beneficiário titular, que deverá autorizar o competente desconto 
em folha de pagamento, cabendo ao CONTRATANTE arcar com a responsabilidade 
do repasse desse pagamento, de acordo com a tabela de valores do plano escolhido. 

 
8.10 Os beneficiários dependentes, já incluídos em um dos planos por beneficiário 
titular que venha a falecer no período de vigência do contrato, poderão permanecer 
no plano, pelo prazo de 05 (cinco) anos contados a partir do primeiro dia do mês 
seguinte ao óbito, sem exigência de pagamento das mensalidades por parte da 
CONTRATADA em face do CONTRATANTE, bem como dos beneficiários e 
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dependentes, nos limites e condições estabelecidos neste instrumento, desde que o 
titular e os dependentes estejam há mais de 06 (seis) meses no plano. 
 

8.10.1  Perderá imediatamente referido benefício o dependente que, no curso dos 05 
(cinco) anos, deixar de apresentar as condições que o autorizariam a ingressar no 
plano na qualidade de dependente, caso o usuário fosse vivo.   

 
8.11 Conforme o art. 6º da Resolução Normativa nº 195, de 14 de julho de 2009, não 
será exigido o cumprimento de qualquer prazo de carência, desde que a adesão 
inicial seja superior a 30 (trinta) beneficiários. 
 
8.12 Os beneficiários titulares poderão solicitar sua exclusão voluntária do plano ao 
qual tenham aderido, a qualquer tempo, mediante a assinatura de um "Termo de 
Exclusão", a ser encaminhado à Gerência de Recursos Humanos do  
CONTRATANTE. 

 
8.13 A exclusão do empregado implicará na exclusão de todos os seus 
dependentes. 
 
8.14 Os beneficiários excluídos terão seus cartões de identificação recolhidos pelo 
CONTRATANTE, que os devolverá à CONTRATADA. 
 
8.15 As exclusões compulsórias do Plano de Assistência à Saúde ocorrerão nas 
seguintes situações: 
a)perder o vínculo com o CONTRATANTE que lhe garante a condição de 
beneficiário do plano; 
b)por solicitação do CONTRATANTE, mediante comunicação escrita remetida à 
CONTRATADA; 
c)permitir o uso indevido do cartão individual de identificação, seu ou de seus 
dependentes, seja por dolo ou culpa; 
d)os dependentes perderem a condição que lhes assegurou o direito de inscrição, 
conforme itens 8.4 e 8.6 do presente Contrato;  

e)decisão administrativa ou judicial; 
f)não for apresentada documentação requerida pela CONTRATADA, seja em 
decorrência legal ou para comprovação do vínculo com o CONTRATANTE; 
g) fraude ou inadimplência e 
h)outras situações previstas em Lei. 
 
8.16 No caso de licença sem vencimentos ou afastamento legal, o empregado 
poderá optar por permanecer no plano de assistência à saúde, devendo assumir 
integralmente, durante o período da licença, o respectivo custeio das despesas, sendo 
de responsabilidade do CONTRATANTE o respectivo repasse dos valores à 
CONTRATADA. 
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8.17 É garantida a manutenção de beneficiários titulares, após a perda do vínculo 
com o CONTRATANTE, desde que assumam integralmente o respectivo custeio das 
despesas, mediante as seguintes condições: 
 
a) O período de manutenção da condição de beneficiário será de um terço do tempo 
de permanência no plano, ou sucessores, com um mínimo assegurado de seis meses e 
um máximo de vinte e quatro meses. 
b) A manutenção de que trata este subitem é extensiva, obrigatoriamente, a todo o 
grupo familiar inscrito quando da existência de vínculo com o CONTRATANTE; 
c) Em caso de morte do beneficiário titular, o direito de permanência é assegurado 
aos dependentes cobertos pelo plano, nos termos do disposto neste subitem. 
d) condição prevista no caput deste subitem deixará de existir quando da admissão 
do beneficiário titular em novo emprego ou função pública. 
e) o beneficiário deverá solicitar o benefício em no máximo 30 (trinta) dias a contar da 
data da perda do vínculo com o CONTRATANTE. 
 
8.18  Caberá ao CONTRATANTE solicitar a suspensão ou exclusão de beneficiários 
dos planos privados de assistência à saúde. A CONTRATADA só poderá excluir ou 
suspender a assistência à saúde dos beneficiários, sem a anuência do 
CONTRATANTE, nas hipóteses de fraude ou por perda de vínculo do titular, 
previstos nos artigos 5º e 9º da Resolução Normativa nº 195, de 14 de julho de 2009, 
ou de dependência, ressalvado o disposto nos artigos 30 e 31 da Lei nº 9.656, de 1998. 
 
8.19  O CONTRATANTE obriga-se a comunicar à CONTRATADA todo tipo de 
evento que implique na perda de direito de qualquer beneficiário, inclusive a falta de 
margem consignável do beneficiário titular. 
 
8.20  O CONTRATANTE não será responsável pela utilização irregular dos 
serviços assistenciais viabilizados pela CONTRATADA, nem por eventuais débitos 
ocorridos, após ter comunicado o evento que implique na exclusão de qualquer 
beneficiário. 

CLÁUSULA NONA - DO REEMBOLSO 

 
9.1 Será assegurado o reembolso dos valores decorrentes de atendimentos 
prestados em território nacional, ao beneficiário, com assistência à saúde, quando não 
for possível a utilização de serviços próprios, contratados ou credenciados pela 
CONTRATADA, de acordo com o contido nas tabelas praticadas pelo plano, sempre 
que: 

 
a) o serviço for realizado em localidade, pertencente à área de abrangência geográfica 
do plano, onde não houver profissional da rede de serviço habilitado para prestar o 
atendimento; ou 
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b) se configurar urgência ou emergência devidamente justificada em relatório pelo 
profissional que executou o procedimento; ou 
 
c) houver paralisação do atendimento pela rede de serviços ou interrupção do 
atendimento em determinadas especialidades. 
 
9.2 O pagamento do reembolso será efetuado de acordo com os valores da Tabela 
de Referência da CONTRATADA, vigente à data do evento, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados da apresentação dos documentos em via original abaixo 
elencados, que posteriormente serão devolvidos em caso de reembolso parcial: 

 
a) conta discriminativa das despesas, incluindo relação com materiais, medicamentos 
e exames efetuados, com preços por unidade, juntamente com as faturas ou notas 
fiscais do hospital e de fornecedores de órteses, próteses e materiais especiais; 
b) recibos de pagamento dos honorários profissionais; 
c) Relatório do profissional responsável, justificando o tratamento e o tempo de 
permanência do beneficiário no hospital; e 
c) Laudo anatomopatológico da lesão, quando for o caso. 
 
9.3 Para fins de reembolso, o beneficiário titular deverá apresentar à 
CONTRATADA a documentação adequada no prazo máximo de 12 (doze) meses, 
contados da data do evento, sob pena de perder o direito ao reembolso. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO VALOR GLOBAL DO CONTRATO E DA 
CONTRAPRESTAÇÃO PECUNIÁRIA 

 

10.1 O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA valores pré-estabelecidos para 
uma contraprestação pecuniária mensal de acordo com o grupo/quantidade de 
beneficiários do CONTRATANTE distribuído pelas faixas etárias abaixo 
discriminadas: 

 
 
 

FAIXA 
ETÁRIA 

PLANO 1 - BÁSICO 
AMBULATORIAL/HOSPITALAR 

C/ OBSTETRÍCIA 
ENFERMARIA 

PREÇOS UNITÁRIOS  

PLANO 2 - ESPECIAL 
AMBULATORIAL/HOSPITALAR 

C/ OBSTETRÍCIA 
APARTAMENTO 

PREÇOS UNITÁRIOS  
00 a 18 anos R$ R$ 

19 a 23 anos R$ R$ 

24 a 28 anos R$ R$ 

29 a 33 anos R$ R$ 

34 a 38 anos R$ R$ 
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39 a 43 anos R$ R$ 

44 a 48 anos R$ R$ 

49 a 53 anos R$ R$ 

54 a 58 anos R$ R$ 

59 ou mais R$ R$ 

PREÇOS 
TOTAIS  

R$ R$ 

VALOR GLOBAL DO CONTRATO (∑ Preços 
Totais x 12 [doze]) 

R$  

 
10.2 Os percentuais de variação em cada mudança de faixa etária deverão ser fixados 
pela CONTRATADA, inclusive nos casos de reajuste, em todos os casos observadas 
as seguintes condições: 
 
I - o valor fixado para a última faixa etária não poderá ser superior a seis vezes o 
valor da primeira faixa etária; e 
 
II - a variação acumulada entre a sétima e a décima faixas não poderá ser superior à 
variação acumulada entre a primeira e a sétima faixas. 
 
10.3 Além dos pagamentos acima a título de mensalidade, o CONTRATANTE 
repassará à CONTRATADA os valores da co-participação descontados dos 
beneficiários. 
 
10.4 A co-participação é a participação financeira na despesa assistencial a ser paga 
pelo beneficiário após a realização dos procedimentos. Os atendimentos serão 
realizados mediante co-participação de 20% (vinte por cento) do custo dos serviços 
abaixo listados, limitados a um valor máximo de R$ 80,00 (oitenta reais) por serviço 
realizado: 

a) consultas médicas em consultório e pronto socorro; 
b) exames e procedimentos de diagnose, realizados em consultórios médicos, 

clínicas, laboratórios e hospitais em regime ambulatorial, incluindo materiais, 
medicamentos, honorários e taxas relacionadas à execução do exame; 

c) consultas/sessões de fisioterapia, acupuntura, fonoaudiólogo, terapeuta 
ocupacional, psicólogo, nutricionista e psicoterapia, realizadas em regime 
ambulatorial, incluindo materiais, medicamentos, honorários e taxas relacionadas 
à execução dos procedimentos. 

 
10.4.1 O limite máximo de valor de co-participação poderá ser repactuado, conforme 
disposição do item 13 do presente Contrato. 
 
10.5 Com exceção dos serviços/procedimentos acima listados (10.4), nenhuma co-
participação poderá ser exigida para os demais serviços/procedimentos contratados.  
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10.6 Caso sejam ultrapassados os prazos definidos nas alíneas “a” e “b”, do inciso II, 
do item 2.3.15, será cobrada, a partir de então, sobre as internações psiquiátricas, 
valores referentes a co-participação de R$ ....................... (................ reais) para o Plano 
Básico, e R$ ....................... (......................... reais) para o Plano Especial, por diária 
efetivamente utilizada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA CONTRATUAL 
 
11.1 A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ ..... (.....), na forma 
de................, no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados da data da assinatura 
deste Contrato, correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor global 
do Contrato, com validade de 03 (três) meses após o término da vigência do Contrato 
e devendo ser renovada quando houver prorrogação contratual e complementada no 
caso de acréscimo previsto no art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93. 
 
11.2 O CONTRATANTE fica autorizado a utilizar a garantia para corrigir 
imperfeições na execução do objeto deste Contrato ou para reparar danos decorrentes 
da ação ou omissão da CONTRATADA, ou de seu preposto, ou, ainda, para 
satisfazer qualquer obrigação resultante ou decorrente de suas ações ou omissões, 
inclusive trabalhistas. 
 
11.3 A autorização contida no item anterior é extensiva aos casos de multas aplicadas 
depois de esgotado o prazo recursal. 
 
11.4 A CONTRATADA compromete-se a repor ou a completar a garantia na hipótese 
de utilização parcial ou total e, ainda, na alteração do valor contratado, para manter o 
percentual inicial, no prazo de 10 (dez) dias, a partir da data em que for notificada 
pelo CONTRATANTE. Na ocorrência de serviços extraordinários, a CONTRATADA 
deverá apresentar a garantia complementar na mesma modalidade optada, quando 
da assinatura do termo aditivo.  
 
11.5 A garantia será restituída ou liberada após a atestação da realização dos serviços 
e da inexistência de responsabilidade da CONTRATADA no pagamento de multa 
e/ou ressarcimento de danos ao CONTRATANTE e/ou a terceiros. Havendo 
prorrogação do prazo de vigência, a validade da garantia deverá ser igualmente 
prorrogada a partir da assinatura do termo aditivo. 
 
11.6 Em se tratando de fiança bancária, deverá constar do instrumento a expressa 
renúncia pelo fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil Brasileiro. 
 
11.7 Em se tratando de caução em títulos da dívida pública, estes devem ser emitidos 
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de 
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores 
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econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda, de acordo com o 
estabelecido pela Lei nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004. 
 
11.8 Decorrido o prazo de vigência do Contrato, e não havendo condições do objeto 
ser recebido em definitivo, o prazo de validade da garantia deverá ser igualmente 
prorrogado. 
 
11.9 Na hipótese da não correção, pela CONTRATADA, de anormalidades 
verificadas no objeto pelo CONTRATANTE, o CONTRATANTE descontará da 
garantia contratual a importância correspondente àqueles serviços, cuja execução 
providenciará. 
 
11.10 Sem prejuízo de aplicação ao inadimplemento das sanções que lhe caibam, o 
CONTRATANTE recorrerá à garantia constituída a fim de ressarcir-se dos prejuízos 
que lhe tenha acarretado a CONTRATADA, podendo ainda reter créditos 
decorrentes do Contrato e promover a cobrança judicial, ou extrajudicial, por perdas 
e danos. 
 
11.11 O não cumprimento da exigência acima (11.1) sujeitará a CONTRATADA à 
penalidade de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, sem 
prejuízo das demais penalidades constantes da Lei nº 8.666/93, podendo ser 
facultado ao CONTRATANTE, ainda, examinar as ofertas subsequentes e a 
qualificação das Licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a 
apuração de uma que atenda ao Edital, sendo a respectiva licitante declarada 
vencedora e contratada. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
12.1 Pela execução do objeto deste Contrato, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA os valores das mensalidades, de acordo com o grupo de 
beneficiários (quantidade por faixa etária), conforme item 10.1 acima, além dos 
eventuais valores de co-participação descontados dos beneficiários, conforme item 
10.3 acima. 
                                                                                                                                                                                                     
12.2 O valor da participação dos usuários nos serviços, quando for o caso, se dará 
pela aplicação do percentual e/ou quantias, previstas sobre o custo dos serviços 
executados, observando-se a Tabela de Referências da CONTRATADA, vigente na 
data do vencimento da fatura. 
 
12.3 O CONTRATANTE reconhece o valor das mensalidades fixadas e o extrato de 
serviços prestados, destinado a identificar a utilização, a respectiva participação nos 
custos, na forma prevista nesta cláusula, como prova de seu débito. Reconhece ainda 
que os valores lançados no extrato constituem dívida líquida, certa e exigível, nos 
termos do art. 585, inciso II do Código de Processo Civil. 
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12.4  Havendo identificação de cobrança indevida na Nota Fiscal ou na Fatura ou 
falha na documentação da regularidade fiscal, o fato será informado à 
CONTRATADA e a contagem do prazo para pagamento será reiniciada a partir da 
reapresentação da Nota Fiscal ou Fatura devidamente corrigida e atestada pelo 
gestor. 

 
12.5  Por conta de cada pagamento, deverá ser verificada a regularidade fiscal da 
CONTRATADA, mediante a apresentação, por esta, das respectivas certidões, do 
adimplemento com a Seguridade Social - INSS (Certidão Negativa de Débito – CND), 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS (Certidão de Regularidade do 
FGTS - CRF), da Fazenda Federal (Certidão Negativa Conjunta de Tributos Federais e 
de Divida Ativa da União) e das Fazendas Estaduais e Municipais do seu 
domicílio/sede (Certidões Negativas de Débito Estadual e Municipal). Também 
deverá constar de cada pagamento o relatório mensal de avaliação emitido pela 
Fiscalização do Contrato (item 17.1). 

 
12.6  Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurarem pendências 
de liquidação de obrigações em virtude de penalidades impostas à CONTRATADA 
ou inadimplência contratual, inclusive, bem como se deixar de ser apresentado o(s) 
documento(s) exigido(s). Caso a correspondente Nota Fiscal apresente incorreção ou 
deixe de ser apresentado o(s) documento(s) exigido(s), o prazo do pagamento será 
contado a partir da data de regularização do documento fiscal/ato. 
 
12.7 Será retido na fonte o Imposto Sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, bem 
assim a Contribuição sobre o Lucro Líquido, a Contribuição para a Seguridade Social 
- COFINS e a Contribuição para o PIS/PASEP, de acordo com o art. 64 da Lei n.° 
9.430, de 27 de dezembro de 1996 e IN da SRF n.° 480, de 15 de Dezembro de 2004. 

 
12.8 O pagamento será de responsabilidade do CONTRATANTE, sendo que o 
custeio dos planos será de responsabilidade do CONTRATANTE e dos beneficiários 
titulares, através de contribuições mensais. 
 
12.9 O pagamento referente ao custeio do Plano de Assistência à Saúde deverá ser 
repassado à CONTRATADA até o 3º (terceiro) dia útil subseqüente ao dia de 
pagamento dos empregados do CONTRATANTE, consignadas em folha de 
pagamento.  
 
12.10 As contribuições serão creditadas pelo CONTRATANTE em favor da 
CONTRATADA, na conta corrente por ela indicada na Nota Fiscal/Fatura, e terão 
seus valores acrescidos de encargos moratórios, quando não creditados na data 
pactuada, apurados desde a data prevista para o pagamento até sua efetivação, 
calculados em 1% (um por cento) ao mês. 
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12.11 O atraso no pagamento de qualquer valor devido pelo CONTRATANTE por 
período superior a 60 (sessenta) dias, consecutivos ou não, nos últimos 12 (doze) 
meses de vigência do Contrato, implicará na rescisão do Contrato, desde que o 
CONTRATANTE seja comprovadamente notificado até o quinquagésimo dia de 
inadimplência, bem como na suspensão dos serviços a partir do 1º (primeiro) dia de 
atraso após o período citado. (Art. 13, II, da Lei nº 9.656/98) 

 

12.12 A suspensão dos serviços e a rescisão do Contrato são vedadas, em qualquer 
hipótese, durante a ocorrência de internação de qualquer um dos beneficiários do(s) 
plano(s) decorrente(s) do presente contrato. (Art. 13, III, da Lei nº 9.656/98) 

 

12.13 Tratando-se de Contrato na modalidade de pré-pagamento, ainda que não haja 
utilização efetiva dos serviços no período de inadimplência, permanecerá o 
CONTRATANTE responsável pelo pagamento das respectivas parcelas. 

 
12.14 Caso a cobrança da contribuição de responsabilidade dos beneficiários titulares 
não possa ser efetuada por meio de consignação em folha de pagamento do 
CONTRATANTE, independentemente do motivo, a CONTRATADA poderá efetuar 
a cobrança por meio da emissão de boleto bancário em nome CONTRATANTE. 
 
12.15 A CONTRATADA informará mensalmente ao CONTRATANTE o número de 
beneficiários titulares e  dependentes, até o primeiro dia útil do mês da competência, 
disponibilizando a sua base de dados cadastrais. 
 
12.16 Na falta de comunicação em tempo oportuno ou exclusão de beneficiários, o 
faturamento assumirá como base os dados disponíveis, realizando-se o devido acerto 
pelas partes no mês subsequente. 
 
12.17 A mudança na faixa etária dos beneficiários automaticamente promoverá o 
reajuste dos preços independentemente do reajuste previsto no presente Contrato.  
 
12.18 Caso no dia do pagamento não haja expediente no CONTRATANTE, aquele 
será efetuado no primeiro dia útil subsequente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA REPACTUAÇÃO 
 
13.1 É admitida a repactuação do Contrato, desde que seja observado o interregno 
mínimo de um ano, contado a partir da vigência do Contrato. 
 
13.1.1 Independente da faixa etária, o percentual de reajuste aplicado deverá ser 
único para todas as faixas.  
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13.2 A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada a 
anualidade disposta acima, e que vier a ocorrer durante a vigência do Contrato, é 
direito da CONTRATADA, e não poderá alterar o equilíbrio econômico e financeiro 
dos contratos, conforme estabelece o art. 37, inciso XXI da Constituição da República 
Federativa do Brasil, sendo assegurado ao prestador receber pagamento mantidas as 
condições efetivas da proposta.  

 
13.3 Nas repactuações subseqüentes à primeira, a anualidade será contada a partir 
da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação. 
 
13.4 A repactuação dos valores contratuais também está sujeita às normas 
estabelecidas nos artigos 19 a 22 da Resolução Normativa nº 195, de 14 de julho de 
2009, da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS e na Lei nº 8.666/93. 
 
13.5 As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, 
acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de 
apresentação das planilha de custos e formação de preços e dos documentos 
indispensáveis à comprovação da alteração dos preços em cada um dos itens da 
planilha a serem alterados. 

 
13.6 A meta de sinistralidade para este contrato será limitada, no mínimo, a 75% 
(setenta e cinco por cento). Entende-se por sinistralidade a relação entre despesas 
assistenciais e as receitas de contraprestação pecuniária do contrato.  
 
13.7 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos 
na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força normativa. 
 

13.8 Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a variação de custos 
decorrente do mercado, esta somente será concedida mediante a comprovação pela 
CONTRATADA do aumento dos custos, considerando-se: 

 
I - os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;  
II - as particularidades do contrato em vigência; 
III - A sinistralidade da CONTRATADA, mediante apresentação de relatórios de 
utilização e de estatísticas, discriminando cada serviço prestado, por beneficiário, no 
respectivo período, através de meio eletrônico no aplicativo EXCEL; 
IV - a nova planilha com a variação dos custos apresentada; 
V - indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas 
públicas ou outros equivalentes; e 
VI - a disponibilidade orçamentária do CONTRATANTE.  
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13.9 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de 
variação dos custos. 
 
13.10 As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de 
apostilamento, e não poderão alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos 
contratos, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverão 
ser formalizadas por aditamento.  
 
13.11 O prazo referido no subitem 13.9 ficará suspenso enquanto a CONTRATADA 
não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo CONTRATANTE 
para a comprovação da variação dos custos. 
 
13.12 O CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de 
custos alegada pela CONTRATADA. 
 
13.13 As repactuações a que a CONTRATADA fizer jus e não forem solicitadas 
durante a vigência do Contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da 
prorrogação contratual ou com o encerramento do Contrato. 

 
13.14 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas 
vigências iniciadas observando-se o seguinte: 
 
I - a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 
II - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão das futuras repactuações. 
 
13.15 Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os 
itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 
 
13.16 As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer 
momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto 
no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
13.17 A CONTRATADA para a execução de serviço remanescente tem direito à 
repactuação nas mesmas condições e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente 
contratada, devendo os seus preços serem corrigidos antes do início da contratação, 
conforme determina o art. 24, inciso XI da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
14.1 O CONTRATANTE se obriga a: 
 
a) Efetuar o pagamento correspondente à execução do objeto deste Contrato, 

conforme as determinações expressas nele; 
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b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa executar os 
serviços decorrentes do Contrato dentro das normas preestabelecidas no Edital e 
nos instrumentos que o integram; 

c) Acompanhar e manter fiscalização efetiva da execução do objeto deste Contrato, 
por intermédio de empregado designado para esse fim pela autoridade 
competente do CONTRATANTE, em ato próprio, na forma prevista no art. 67 da 
Lei nº 8.666/93; 

d) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, toda e qualquer ocorrência relacionada 
com a execução dos serviços decorrentes deste Contrato, fixando prazo para sua 
correção; 

e) Rejeitar, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com as normas 
deste Contrato, do Edital e dos instrumentos que o integram; 

f) Sustar, recusar, mandar desfazer, refazer, reparar, corrigir ou substituir qualquer 
serviço prestado que não esteja de acordo com as normas deste Contrato, do 
Edital e dos instrumentos que o integram; 

g) Obter autorização expressa dos beneficiários titulares para consignar em folha de 
pagamento os valores decorrentes das contribuições e participações; 

h) Fornecer, mensalmente, à CONTRATADA, lista nominal de todos os beneficiários 
excluídos da cobertura financeira do CONTRATANTE, qualquer que seja o 
motivo que lhes subtraia, definitiva ou temporariamente, o direito à Assistência 
Saúde; 

i) Recolher e devolver à CONTRATADA os Cartões de Identificação dos 
beneficiários excluídos; 

j) Manter a regularidade de suas contribuições até o mês da comunicação relativa à 
exclusão de empregados; 

k) Encaminhar todas as movimentações cadastrais (inclusões, exclusões, troca de 
plano, etc...) de acordo com o fluxo a ser determinado de comum acordo pelos 
contratantes; 

l) Efetuar os pagamentos dos serviços efetivamente prestados, nas condições 
estabelecidas e mediante apresentação de Notas Fiscais/Faturas atestadas pela 
Fiscalização do Contrato;  

m) Exigir o fiel cumprimento dos serviços objeto desta contratação, por meio da 
Fiscalização do Contrato, que avaliará a qualidade da execução dos serviços, 
anotando, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas, além de 
determinar o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados; 

n) Responsabilizar-se, por meio da Fiscalização do Contrato, pelo termo de aceite 
dos serviços efetivamente prestados ou recusá-los, com razões sólidas e 
fundamentadas; 

o) Avaliar a qualidade/quantidade da prestação dos serviços objeto deste Contrato e 
do Edital respectivo; 

p) Prestar as informações, os esclarecimentos e fornecer os insumos que venham a 
ser solicitados pela CONTRATADA; 

q) Assegurar-se da boa prestação dos serviços, verificando sempre o seu bom 
desempenho, exigindo a imediata correção dos vícios que se verificarem; 
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r) Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, 
inclusive quanto à continuidade da prestação dos serviços que, ressalvados os 
casos de força maior, justificados e aceitos pelo CONTRATANTE, não devem ser 
interrompidos; 

s) Disponibilizar em tempo hábil à CONTRATADA, todas as informações 
pertinentes à boa execução dos serviços; 

t) Cumprir todas as obrigações assumidas através deste Contrato e do respectivo 
Edital; 

u) Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 
v) Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do objeto, em 

especial quanto à aplicação de sanções, alterações e repactuações do mesmo; 
w) Realizar o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto, alertando a 

CONTRATADA das falhas que porventura ocorram, exigindo sua imediata 
correção. Tal fiscalização, em hipótese alguma, atenua ou exime de 
responsabilidade a CONTRATADA; 

x) Esclarecer as dúvidas e indagações da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
15.1 A CONTRATADA obriga-se a: 
 
a) Viabilizar aos beneficiários inscritos, através de rede própria ou por meio de sua 

rede de prestadores de serviço, as coberturas previstas neste Instrumento, em 
todo o território nacional; 

b) Proceder as inclusões e exclusões dos beneficiários em seus Planos de Assistência 
à Saúde conforme determinação do CONTRATANTE; 

c) Fornecer o Cartão de Identificação aos beneficiários, no prazo máximo de até 07 
(sete) dias úteis após sua inclusão; 

d) Disponibilizar a relação de prestadores de serviço, através de um manual, um 
guia, um orientador ou um outro instrumento similar, que contenha a relação dos 
profissionais associados/credenciados, com a indicação das especialidades 
médicas e exames médicos, a relação de hospitais, de centros médicos e de 
clínicas, básicas e especializadas, próprios da CONTRATADA ou por ela 
credenciados/referenciados, a relação de laboratórios, etc., com os respectivos 
endereços e telefones, para cada beneficiário, de acordo com o plano por ele 
escolhido e a região do seu domicílio; 

e) Disponibilizar ao CONTRATANTE a relação completa de sua rede de prestadores 
de serviços e as demais informações pertinentes, por meio impresso, telefônico, 
magnético ou via internet, informando qualquer alteração; 

f) Emitir título de cobrança bancária em nome do CONTRATANTE, referente às 
contribuições dos beneficiários titulares, quando não for possível o desconto em 
folha de pagamento do CONTRATANTE; 

g) Oferecer e disponibilizar atendimento de urgência e emergência em todo o 
território nacional; 

h) Manter sistema informatizado de controle de arrecadação e de gastos; 
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i) Permitir e facilitar ao CONTRATANTE o acesso a toda documentação relativa à 
execução deste Instrumento; 

j) Não substabelecer/subcontratar as obrigações assumidas; 
k) Garantir que a cobertura definida no Plano de Assistência à Saúde observará, 

como padrão mínimo, o constante das normas editadas pela ANS, respeitando o 
disposto no presente Contrato; 

l) Observar, também, as demais normas editadas pela ANS relativas às demais 
obrigações que regulam o setor da saúde suplementar; 

m) Ressarcir ao CONTRATANTE o valor correspondente ao pagamento de multas, 
indenizações ou outros encargos que lhe forem impostos, em decorrência do 
descumprimento do contrato e/ou de normas legais ou regulamentares 
relacionados à execução do objeto; 

n) Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo 
licitatório; 

o) Manter preposto especialmente designado para representá-la perante o 
CONTRATANTE, aceito por este, o qual deverá deixar endereços, telefones (fixo 
e celular) e telefax com o fiscal do Contrato, devendo atender aos chamados do 
CONTRATANTE no prazo máximo de 2 (duas) horas; 

p) Substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, sempre 
que exigido pelo CONTRATANTE, após discussão entre as partes, o seu 
preposto, cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados 
prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina do CONTRATANTE 
ou ao interesse do serviço público; 

q) Atender prontamente, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE, quaisquer 
exigências formuladas pelo representante deste, inerentes ao objeto deste 
Contrato e dos instrumentos que o integram, sob pena de constituir em 
descumprimento de obrigação contratual; 

r) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE, a cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente; 

s) Substituir, sempre que exigido pelo CONTRATANTE, após discussão entre as 
partes, qualquer empregado seu cuja conduta seja considerada prejudicial, 
inconveniente ou insatisfatória à disciplina do CONTRATANTE ou ao interesse 
do serviço público; 

t) Responsabilizar-se, civil e penalmente, por todo e qualquer dano causado, direta 
ou indiretamente, ao CONTRATANTE ou a prepostos seus ou a terceiros, em 
função da execução do objeto do Contrato, decorrentes de sua ação ou omissão, 
culposa ou dolosa, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pelo 
CONTRATANTE; 

u) Responsabilizar-se perante o CONTRATANTE pelos danos ou desvios causados 
aos bens que lhes forem confiados ou a seus prepostos, devendo efetuar o 
ressarcimento correspondente, imediatamente após o recebimento da notificação 
do CONTRATANTE, sob pena de glosa de qualquer importância que tenha a 
receber ou de cobrança judicial; 
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v) Não caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira; 
w) Apresentar, mensalmente, relatórios de utilização e de estatísticas, discriminando 

cada serviço prestado a cada beneficiários no respectivo período, por meio 
eletrônico, no aplicativo EXCEL;  

x) Não se valer do contrato celebrado para efetuar qualquer espécie de publicidade 
de seus serviços, salvo quando previamente autorizado pelo CONTRATANTE; 

y) Manter sigilo de todos os dados e informações relativos ao contrato firmado, não 
divulgando nem fornecendo quaisquer dados e informações, inclusive as de 
saúde exceto as fornecidas pelo Coordenador Médico de Informações indicado 
pela CONTRATADA, referentes aos serviços realizados ou sobre o local de 
execução dos serviços, a qualquer tempo, em qualquer lugar ou a qualquer 
pretexto que seja;  

z) Manter serviço de central telefônica gratuita (DDG) de atendimento de 24 h (vinte 
e quatro horas) por dia, 07 (sete) dias por semana, inclusive sábados, domingos e 
feriados, de modo a facilitar o atendimento ao beneficiário nos casos de urgência e 
emergência, visando também auxiliar os interessados na escolha do melhor local 
para atendimento e prestação de outros esclarecimentos e informações com 
relação a rede credenciada; 

aa) Cumprir integralmente o objeto do presente Contrato e do Edital respectivo; 
bb) Executar o objeto de acordo com as disposições deste Contrato, do Edital e seus 

Anexos, e de acordo com a proposta apresentada; 
cc) Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo Contratante 

quanto à execução dos serviços contratados; 
dd) Cumprir as posturas municipais e as disposições legais estaduais e federais 

que interfiram na execução dos serviços; 
ee) Aceitar, nas mesmas condições do fornecimento original, os acréscimos que se 

façam necessários de até 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade do objeto, 
de acordo com o art. 65, §1º da Lei nº 8.666/93, não sendo necessária a 
comunicação prévia do CONTRATANTE; 

ff) Indenizar terceiros e/ou o CONTRATANTE, mesmo em caso de ausência ou 
omissão de fiscalização por parte deste, pelos danos ou prejuízos a que der causa, 
por dolo ou culpa, assegurados a ampla defesa e o contraditório, devendo a 
CONTRATADA adotar todas as medidas preventivas, com fiel observância às 
exigências das autoridades competentes e às disposições legais vigentes; 

gg) Submeter-se à fiscalização por parte do CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
 
16.1 O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, com início na data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos até o limite de 60 
(sessenta) meses, conforme o inciso II do artigo 57 da Lei nº 8.666/93. 
 
16.2 No caso de prorrogação da vigência, não poderão ser cobradas taxas ou 
quaisquer outros valores para este fim (Art. 13 da Lei nº 9.656/98). Os custos não 
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renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser 
eliminados como condição para a renovação. 
 
16.3 No caso de prorrogação da vigência é vedada a recontagem de carências. (Art. 
13, I, da Lei nº 9.656/98). 
 
16.4 O presente Contrato terá eficácia legal após a publicação do seu extrato no 
Diário Oficial da União, sob responsabilidade do CONTRATANTE e às expensas 
deste. 
 
16.5 A execução completa do Contrato só acontecerá quando a CONTRATADA 
comprovar o pagamento de todas as obrigações trabalhistas referente à mão de obra 
utilizada, quando da contratação de serviço continuado com dedicação exclusiva de 
mão de obra. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E ACEITE 
DOS SERVIÇOS EXECUTADOS 
 
17.1 O CONTRATANTE, através da Fiscalização do Contrato, emitirá relatório 
mensal para avaliar a qualidade dos serviços contratados e descritos neste Contrato. 
 
17.2 A aceitação e o pagamento dos serviços prestados condicionar-se-ão ao 
resultado apurado pelo CONTRATANTE em relatório mensal no qual constará 
procedimento avaliatório indicando se o pagamento à CONTRATADA deverá ser 
integral ou parcial. 
 
17.3 Para aferir e se assegurar da qualidade dos serviços prestados pela 
CONTRATADA serão verificados os seguintes itens: 
 
ITEM DESCRIÇÃO 

01  Manter, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por 
dia e por unidade de atendimento; 

02 Manter o sigilo sobre documentos e dados que tiver acesso, em decorrência da 
execução do Contrato; 

03 Executar os serviços determinados pela fiscalização, por serviço e por dia; 

04 Apresentar, no ato da assinatura do contrato, relação dos serviços prestados e 
profissionais credenciados; 

05 

Emitir, para cada beneficiário cadastrado, no prazo máximo de até 7 (sete) dias 
úteis da inclusão, identificação que o habilitará, juntamente com os outros 
documentos utilizados como rotina pela CONTRATADA, a utilizar os serviços 
contratados; 

06 Cumprir determinação formal ou instrução do fiscalizador, por ocorrência; 
07 Enviar, trimestralmente, o relatório constante neste Termo;  

08 Manter a qualidade de sua Rede de Atendimento, promovendo os 
credenciamentos necessários que permitam a prestação dos serviços em regime de 
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excelência; 

09 Disponibilizar Serviço de Atendimento 24 (vinte e quatro) horas, através de 
ligação gratuita (0800) para informações pertinentes aos serviços; 

10 Indicar representante ou gestor credenciado, com poder decisório; 
11 Cumprir quaisquer dos itens deste Termo, por item e por ocorrência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
18.1 As despesas decorrentes desta contratação, objeto deste Contrato, correrão à 
conta do Elemento de Despesa Orçamentária n° 3.1.32.26 – Serviços Médicos-
Hospitalares, Odontológicos e Farmacêuticos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA ALTERAÇÃO  
 
19.1 Este instrumento contratual poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos 
fatos estipulados no artigo 65 da Lei n.º 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 
20.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato o CONTRATANTE poderá aplicar 
as seguintes sanções: 
 
20.1.1 Advertência; 
 
20.1.2 Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso de 
qualquer dos prazos estipulados neste Contrato, calculada sobre o valor global do 
Contrato; 
 
20.1.3 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, pelo 
descumprimento de qualquer das cláusulas do Contrato ou pela rescisão 
determinada por ato unilateral do CONTRATANTE, nos casos previstos nos incisos I 
a XI, do art. 78, da Lei nº 8.666/93; 
 
20.1.4 Suspensão temporária de participação em licitação e contratar com a 
Administração, por prazo de até 05 (cinco) anos; 
 
20.1.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição, ou até que 
seja promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, nos termos do art. 78, da Lei nº 8.666/93. 
 
20.2 Ocorrendo a inexecução do Contrato, reserva-se ao CONTRATANTE o direito 
de rescindir o Contrato e acatar a oferta que se apresentar como aquela mais 
vantajosa, pela ordem de classificação, pela Presidência do CONTRATANTE. 
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20.2.1 A segunda adjudicatária, em ocorrendo a hipótese do item acima, ficará sujeita 
às mesmas condições estabelecidas neste Contrato, no Termo de Referência e no 
Edital. 
 
20.3 A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula é de competência exclusiva 
do Presidente do CONTRATANTE. 
 
20.4 As penalidades fixadas nesta cláusula serão aplicadas através de Processo 
Administrativo a cargo do CONTRATANTE, no qual serão assegurados à 
CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa. 
 
20.5 A CONTRATADA que deixar de entregar documentação exigida no Edital e no 
Contrato, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, 
garantido o direito à ampla defesa, ficará impedida de licitar e de contratar com a 
Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas 
neste Contrato e das demais cominações legais. 
 
20.6 A abstenção, por parte do CONTRATANTE, do uso de quaisquer das faculdades 
a ele concedidas neste Contrato, não importará em renúncia ao seu exercício. 
 
20.7 A aplicação de qualquer penalidade prevista neste Contrato, não exclui a 
possibilidade de aplicação das demais, bem como das penalidades previstas nas Leis 
Federais 8.666/93 e suas atualizações e nº 10.520/02, e Decreto Federal nº 3.555/00, 
bem como normativas da ANS. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO  
 
21.1 A inexecução total ou parcial deste Contrato enseja a sua rescisão, conforme 
disposto nos artigos 77 a 80 da Lei n.º 8.666/93, com as consequências contratuais e 
as previstas em Lei, Edital ou Regulamento. 
 
21.2 A rescisão deste Contrato poderá ser: 
 
21.2.1 determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei n.° 8.666/93, notificando-se 
a CONTRATADA com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias, exceto quanto ao 
inciso XVII; 
 
21.2.2 amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de 
Licitação, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE; 
 
21.2.3 judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 
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21.3 No caso do inciso VI, do artigo 78, da Lei n.º 8.666/93, poderá não ocorrer a 
rescisão contratual, desde que observados os ditames do Acórdão 634/2007, do 
Tribunal de Contas da União. 
 
21.4 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização 
escrita e fundamentada da autoridade competente. 
 
21.5 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO  
  
22.1 Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar, à sua conta, a publicação deste 
Contrato e de todos os Termos Aditivos a ele referentes, no Diário Oficial da União, 
no prazo previsto pela Lei n.º 8.666/93.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA SUSTAÇÃO DO PAGAMENTO 
 
23.1 O pagamento poderá ser sustado pelo CONTRATANTE quando os serviços não 
estiverem de acordo com as especificações deste instrumento, ou caso sejam 
rejeitados pela Fiscalização do Contrato, ou por inadimplemento de qualquer 
cláusula deste Contrato. 
 
23.2 Havendo divergência entre os valores constantes nos recibos ou notas fiscais de 
serviço em relação aos valores expostos ao CONTRATANTE em ocasião anterior, 
será igualmente causa para a promoção da sustação do respectivo pagamento. 
 
23.3 A não apresentação da(s) Certidão(ões) Negativa(s) autoriza a sustação do 
pagamento que só será processado após a apresentação da(s) referida(s) 
certidão(ões), não podendo ser considerado atraso de pagamento e, 
conseqüentemente, não cabendo ao CONTRATANTE qualquer ônus financeiro. 
 
CLAÚSULA VIGÉSIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 
24.1 O presente Contrato poderá ser alterado, através de Termos Aditivos, por acordo 
entre as partes ou unilateralmente pelo CONTRATANTE, na forma prevista na Lei 
n.º 8.666/93. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO E DA GESTÃO DO 
CONTRATO 
 
25.1 A responsabilidade pelo acompanhamento e fiscalização dos serviços prestados 
pela CONTRATADA, objeto deste Contrato, inclusive no que se refere à emissão dos 
relatórios da Cláusula Décima Sétima, caberá, nos termos do disposto no art. 67, da 
Lei nº 8.666/93, à Gerência do Departamento de Recursos Humanos do 
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CONTRATANTE, nomeado por Portaria da Presidência, ou ao preposto por esta 
expressamente indicado e aceito pela Presidência do CREA/SC. 
 
25.2 A Fiscalização fiscalizará a execução dos serviços contratados e verificará o 
cumprimento das especificações técnicas, podendo rejeitá-los, no todo ou em parte, 
quando não corresponderem ao desejado ou especificado. 
 
25.3 Além das atribuições previstas neste Contrato e na legislação aplicável, caberá à 
Fiscalização verificar o cumprimento dos serviços objeto destes. 
 
25.4 A fiscalização em nada restringe a responsabilidade, única, integral e exclusiva, 
da CONTRATADA pela perfeita execução dos serviços. 
 
25.5 Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão 
ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE. 
 
25.6 A ausência de comunicação por parte do CONTRATANTE, referente à 
irregularidade ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades 
determinadas neste Contrato. 
 
25.7 A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa 
fiscalização e gestão, durante a vigência do Contrato, fornecendo informações, 
propiciando o acesso à documentação pertinente e aos serviços em execução e 
atendendo às observações e exigências apresentadas pela Fiscalização. 
 
25.8 A designação de profissionais da CONTRATADA para atuarem na prestação 
dos serviços contratados, dependerá de manifestação favorável do CONTRATANTE, 
por meio de anuência prévia da Fiscalização. 
 
25.9 O CONTRATANTE poderá, a qualquer tempo, determinar a substituição de 
profissionais não julgados aptos para o serviço a ser desempenhado ou que venham a 
cometer abusos, apresentar comportamento inadequado ou causar danos ao seu 
patrimônio ou a terceiros, por meio de comunicação por escrito à CONTRATADA, 
que deverá providenciar a substituição imediata do profissional, no prazo 
determinado pela autoridade competente, a contar do recebimento da notificação. 
 
25.10 A substituição consecutiva de profissionais, por ineficiência na execução das 
atividades objeto deste Contrato, será considerada inexecução parcial do Contrato, 
estando sujeita às sanções previstas neste Contrato. 
 
25.11 A fiscalização exercida não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive de terceiros, por quaisquer irregularidades verificadas 
durante a execução deste Contrato. 
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25.12 A gestão do Contrato, nos moldes da Lei n.° 8.666/93 e demais legislação 
aplicável, caberá à Gerência do Departamento de Administração do 
CONTRATANTE, nomeado por Portaria da Presidência, ou por preposto por esta 
expressamente indicado e aceito pela Presidência do CREA/SC. 
 
25.13 Da mesma forma, a CONTRATADA deverá indicar um preposto que a 
representará perante o CONTRATANTE. 
 
25.14 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela 
prestação dos serviços, o CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de 
qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e 
completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por prepostos designados, 
podendo rejeitá-los, no todo ou em parte, sempre que não atendam ao especificado 
no presente Contrato e no Edital respectivo.  
 
25.15 A CONTRATADA deverá facilitar sob todos os aspectos a ação da fiscalização, 
acatando as suas recomendações.  
 
25.16 A fiscalização será exercida no interesse exclusivo do CONTRATANTE e não 
exclui, nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, 
por qualquer dano decorrente de irregularidade ou má execução dos serviços e na 
eventual ocorrência de tais casos, não implica em co-responsabilidade do 
CONTRATANTE ou de seus prepostos.  
 
25.17 A Fiscalização poderá aplicar penalidades, exigir providências eventualmente 
necessárias e/ou embargar serviços considerados defeituosos/incompletos, devendo 
a CONTRATADA providenciar a imediata eliminação das falhas ou faltas, sem que 
em razão disso possa ser atribuído qualquer ônus ao CONTRATANTE. 
 
Se for o caso - 25.18 Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e 
sociais nas contratações continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da 
CONTRATADA, exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações: 
 
II - No caso de cooperativas: 

a) recolhimento da contribuição previdenciária do INSS em relação à parcela de 
responsabilidade do cooperado; 

b) recolhimento da contribuição previdenciária em relação à parcela de 
responsabilidade da Cooperativa; 

c) comprovante de distribuição de sobras e produção;  

d) comprovante da aplicação do FATES – Fundo Assistência Técnica Educacional e 
Social; 
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e) comprovante da aplicação em Fundo de reserva;  

f) comprovação de criação do fundo para pagamento do 13º salário e férias; e  

g) eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as sociedades 
cooperativas. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
  
26.1 As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
 
a) todas as alterações que se façam necessárias serão registradas por intermédio de 
lavratura de Termo Aditivo ao presente Contrato; 
 
b) vinculam-se a este Contrato os termos do Edital de Pregão nº 011/2011 e seus 
Anexos, bem como a proposta de preços apresentada pela CONTRATADA; 
 
c) é vedado caucionar ou utilizar o presente Contrato para qualquer operação 
financeira, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE. 
 
26.2 Os casos omissos ou situações não explicitadas nas Cláusulas deste Instrumento 
serão decididos pelo CONTRATANTE segundo as disposições contidas na Lei n.º 
10.520/02, Lei n.º 8.666/93, Decreto n.º 3.555/00 e demais regulamentos e normas 
aplicáveis. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DO FORO 
  
27.1 Para dirimir as questões oriundas do presente Contrato, será competente o Foro 
da Justiça Federal, Seção Judiciária de Santa Catarina – Subseção Judiciária de 
Florianópolis.  

 
E, para firmeza, como prova de haverem, entre si, ajustado e contratado, depois de 
lido e achado conforme, é firmado o presente Contrato pelas partes e pelas 
testemunhas abaixo, que a tudo assistiram, dele sendo extraídas as cópias necessárias 
para a sua publicação e execução.  
 

Florianópolis, ... de .......... de 2011. 
 
Eng° Agr° RAUL ZUCATTO                                                                     CONTRATADA  
   Presidente do CREA/SC 
 
Testemunhas: 
________________________                                                       ________________________ 
CPF n°                                                                                            CPF nº 
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ANEXO VII 

 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 159.523/2011 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 011/2011 

“TERMO DE REFERÊNCIA – PLANO DE SAÚDE” 

1 DO OBJETO 

 
1.2 O objeto do presente instrumento é a contratação de pessoa jurídica 
especializada na prestação de serviços de assistência médica ambulatorial e 
hospitalar com obstetrícia, fisioterápica, psicológica e farmacêutica na internação, 
através de Plano de Saúde, de abrangência nacional, a todos os empregados do Crea-
SC, ativos e inativos, bem como aos respectivos dependentes, que poderão aderir, ou 
não, no âmbito e condições de cobertura estabelecidas pelo plano por eles 
eventualmente escolhido, dentre aqueles contratados, mediante uma contraprestação 
pecuniária com valores de mensalidades pré-determinadas por faixa etária (conforme 
regulamentação da ANS) e co-participação de 20% (vinte por cento) em consultas, 
exames e procedimentos ambulatoriais limitados à co-participação (franquia) em até 
R$ 80,00 (oitenta reais) para cada procedimento, para a manutenção do beneficiário 
cadastrado. 
 
1.1.3 Entende-se por empregado ativo os que estão caracterizados em situação 

trabalhando, auxílio doença, licença maternidade, afastados por atestado 
médico, licença sem remuneração e remunerada, aposentados por invalidez. 

1.1.4 Entende-se por empregado inativo os que aderiram ao Programa de Demissão 
Incentivada e os Aposentados. 
 

1.2 A prestação dos serviços de assistência médica e hospitalar será disciplinada 
pelo contrato e pelos termos deste instrumento, e em conformidade com a legislação 
em vigor, em especial com a Lei n.º 9.656/98 e as regulamentações complementares, 
expedidas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS e este termo de 
referência básico. 
 
1.3 A prestação de serviços compreende consultas médicas; cirurgias; serviços 
médicos, ambulatoriais, hospitalares, de diagnóstico, de terapia, remoções e 
atendimentos de urgência e emergência. A assistência médica e hospitalar de que 
trata este instrumento compreende todas as ações necessárias à prevenção da doença 
e à recuperação, manutenção e reabilitação da saúde.  
 
1.4 A prestação dos serviços será executada por meio de rede própria da 
CONTRATADA ou por terceiros por ela credenciados, incluindo profissionais, 
hospitais, centros médicos, clínicas básicas e especializadas, laboratórios, etc. 
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1.5 Todos os planos oferecidos não admitirão agravo ou cobertura parcial 
temporária relacionada a doenças e/ou lesões preexistentes, desde que a adesão 
inicial seja superior a 30 (trinta) beneficiários. Nesses casos, é vedada a exclusão, a 
qualquer tempo, de cobertura às doenças e/ou lesões preexistentes à data da 
contratação do plano. (art. 7º da Resolução Normativa nº 195, de 14 de julho de 2009 
c/c art. 11 da Lei nº 9.656, de 03 de junho de 1998). 

 
1.6 Os serviços médico-hospitalares deverão ser prestados por médicos, 
hospitais/maternidades e serviços (clínicas de diagnose e imagem, laboratórios) em 
todo o território nacional sendo que a maior concentração de atendimento estará 
localizada no Estado de Santa Catarina, mormente nos municípios de 
ARARANGUÁ, BLUMENAU, BRUSQUE, CAÇADOR, CAMPOS NOVOS, 
CANOINHAS, CHAPECÓ, CONCÓRDIA, CRICIÚMA, CURITIBANOS, 
FLORIANÓPLIS, ITAJAÍ, JARAGUÁ DO SUL, JOAÇABA, JOINVILLE, LAGES, RIO 
DO SUL, SÃO BENTO DO SUL, RIO NEGRINHO, SÃO MIGUEL D’OESTE, 
IMBITUBA, ITAPOÁ, SÃO FRANCISCO DO SUL, TUBARÃO, VIDEIRA, 
XANXERÊ, FRAIBURGO, MAFRA, PALMITOS, PORTO UNIÃO, SÃO JOAQUIM, 
SÃO JOSÉ, SÃO LOURENÇO DO OESTE, TIMBÓ, bem como onde o Crea-SC tem ou 
venha a estabelecer Inspetorias ou Escritórios Regionais. 
 

2 DAS COBERTURAS E PROCEDIMENTOS GARANTIDOS 

 
2.1 A prestação dos serviços de assistência médica e hospitalar deverá estar em 
consonância com a Lei nº 9.656/98 e a CONTRATADA arcará com o custo 
assistencial das doenças listadas na Classificação Estatística Internacional de Doenças 
e Problemas Relacionados com a Saúde, da Organização Mundial de Saúde (CID-10), 
relativos aos atendimentos ambulatoriais, internações hospitalares e atendimentos 
obstétricos, previstos no Rol de Procedimentos da ANS vigente, assim como nas 
Resoluções CONSU nº 10, 11, 12 e 13, de 1998 e 15 de 1999. 
 
2.2. A cobertura ambulatorial compreende os atendimentos realizados em consultório 
ou ambulatórios, observados os seguintes serviços: 

 
2.2.1 consultas médicas, em número ilimitado, em clínicas básicas e especializadas, 
inclusive obstétrica para pré-natal, em especialidades reconhecidas pelo Conselho 
Federal de Medicina; 
 
2.2.2 apoio diagnóstico, tratamentos e demais procedimentos ambulatoriais listados 
no Rol de Procedimentos da ANS, incluindo consultas com fisioterapeutas, 
psicólogos, nutricionistas, fonoaudiólogos e terapeutas ocupacionais, procedimentos 
cirúrgicos ambulatoriais, solicitados e indicados pelo médico assistente, mesmo 
quando realizados em ambiente hospitalar; 
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2.2.3 atendimentos caracterizados como de urgência ou de emergência por período 
de 12 (doze) horas, durante a carência para o plano médico hospitalar. 
 
2.3 A cobertura hospitalar compreende os atendimentos em unidade hospitalar, em 
regime de internação, inclusive cobertura dos procedimentos relativos ao 
atendimento pré-natal, da assistência ao parto, e os atendimentos caracterizados 
como urgência e emergência, e inclui:  
 
2.3.1 Internação hospitalar, sem limitação de prazo, valor e quantidade, em clínicas 
básicas e especializadas, em rede própria ou credenciada, relacionada às 
especialidades reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina; 
 
2.3.2 Internação hospitalar em centro de terapia intensiva, ou similar, em rede 
própria ou credenciada, sem limitação de prazo, valor e quantidade, a critério do 
médico assistente; 
 
2.3.3 Diária de internação hospitalar; 
 
2.3.4 Despesa referente a honorários médicos, serviços gerais de enfermagem e 
alimentação durante o período de internação; 
 
2.3.5 Exames complementares indispensáveis para controle da evolução da doença e 
elucidação diagnóstica, fornecimento de medicamentos, anestésicos, gases 
medicinais, transfusões e sessões de quimioterapia e radioterapia, conforme 
prescrição do médico assistente, realizados ou ministrados durante o período de 
internação hospitalar; 
 
2.3.6 Taxas e materiais utilizados durante o período de internação e relacionadas com 
o evento médico, assim como remoção do paciente, comprovadamente necessária, 
para outro estabelecimento hospitalar, dentro do território brasileiro; 

 
2.3.7 Acomodação e alimentação fornecidas pelo hospital ao acompanhante do 
beneficiário menor de 18 (dezoito), maior de 60 (sessenta) anos, da mulher no pré-
parto e pós-parto imediato e portadores de necessidades especiais, nas mesmas 
condições da cobertura do Plano, exceto no caso de internação em UTI ou similar, 
quando não for possível o acompanhamento;  
 
2.3.8 Cirurgia plástica reparadora; 
 
2.3.9 Cirurgias odontológicas buco-maxilo-faciais que necessitem de ambiente 
hospitalar, realizadas por profissional habilitado pelo seu Conselho de Classe, 
incluindo o fornecimento de medicamentos, anestésicos, gases medicinais, 
transfusões, assistência de enfermagem e alimentação ministrados durante o período 
de internação hospitalar;  
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2.3.10 Órteses e próteses, registradas na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 
ANVISA, inerentes e ligadas diretamente ao ato cirúrgico; 
 
2.3.11 Atendimento obstétrico acrescido dos procedimentos relativos ao pré-natal e 
da assistência ao parto, conforme o art. 6º da Resolução Consu nº 10/98;  
 
2.3.12 Assistência ao recém-nascido, filho natural ou adotivo do titular ou seu 
dependente, durante os primeiros 30 (trinta) dias após o nascimento. Ultrapassado o 
prazo estabelecido cessa a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao 
atendimento, salvo se o dependente estiver inscrito no plano. O recém-nascido, filho 
natural ou adotivo, tem a sua inscrição garantida, como dependente, isento do 
cumprimento de períodos de carência, desde que a inscrição ocorra no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias do nascimento ou da adoção; 

 
2.3.13 Cirurgia plástica reconstrutiva de mama, para o tratamento de mutilação 
decorrente de utilização técnica de tratamento de câncer. 
 
2.3.14 Cobertura de transplantes de córnea e rim, bem como os transplantes 
autólogos listados no Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde editado pela ANS, 
além das despesas com seus procedimentos vinculados, abaixo relacionados, quando 
couber, sem prejuízo da legislação específica que normatiza esses procedimentos: 
a) as despesas assistenciais com doadores vivos; 
b) os medicamentos utilizados durante a internação; 
c) o acompanhamento clínico no pós-operatório imediato e tardio, exceto 
medicamentos de manutenção; 
d) as despesas com captação, transporte e preservação dos órgãos na forma de 
ressarcimento ao Sistema Único de Saúde - SUS. 
 
2.3.15 Atendimento psiquiátrico, de acordo com as diretrizes seguintes: 
III. Ambulatorial: 
d) atendimento às emergências, assim consideradas as situações que impliquem em 

risco de morte ou dano físicos para o próprio ou para terceiros (incluídas as 
ameaças e tentativas de suicídio e auto-agressão) e/ou risco de danos morais e 
patrimoniais importantes; 

e) psicoterapia de crise, entendida como o atendimento intensivo prestado por um 
ou mais profissionais da área da saúde mental, com duração máxima de 12 (doze) 
semanas, com início imediatamente a pós o atendimento de emergência, sendo 
limitada a 12 (doze) sessões por ano do contrato, não cumulativas; 

f) tratamento básico, sendo aquele prestado por médico, com número ilimitado de 
consultas, cobertura de serviços de apoio diagnóstico, tratamento de demais 
procedimentos ambulatoriais, solicitados pelo médico assistente. 

IV. Hospitalar 
h) custeio integral de 30 (trinta) dias de internação por ano de contrato, não 

cumulativos, em hospital psiquiátrico ou em unidade ou enfermaria psiquiátrica 
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em hospital geral, para portadores de transtornos psiquiátricos em situação de 
crise;  

i) custeio integral de 30 (trinta) dias de internação em hospital geral, por ano de 
contrato e não cumulativos, para pacientes portadores de quadros de intoxicação 
ou abstinência, provocados por alcoolismo, ou outras formas de dependência 
química de que necessitem de hospitalização; 

j) estão cobertos todos os atendimentos clínicos ou cirúrgicos decorrentes de 
transtornos psiquiátricos, aqui incluídos os procedimentos médicos necessários ao 
atendimento das lesões auto-inflingidas; 

k) além da cobertura especificada nas letras “a” e “b” deste inciso, o beneficiário 
poderá dispor de até 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias anuais de tratamento 
em regime de Hospital-Dia; 

l) nos casos de diagnósticos de transtornos mentais orgânicos – inclusive os 
sintomáticos (F00  a F09) – esquizofrenia, transtornos esquizotípicos e transtornos 
delirantes (F20  a F29) – retardo mental (F70 a F79) – transtornos do 
comportamento e transtornos emocionais que aparecem habitualmente durante a 
infância ou a adolescência (F90 a  F98) do CID 10, a cobertura de que trata a letra 
“d” acima poderá ser estendida a 180 (cento e oitenta) dias por ano. 

 
2.4 Não havendo disponibilidade de leito hospitalar nos estabelecimentos próprios, 
contratados ou credenciados pela CONTRATADA, na acomodação em que o 
beneficiário foi inscrito, a ele será garantido o acesso à acomodação em nível superior 
à prevista, sem ônus adicional, na rede credenciada, até que haja disponibilidade de 
leito, quando será providenciada a transferência.  

 
2.5 Não havendo disponibilidade de vagas nos estabelecimentos próprios, 
contratados ou credenciados pela CONTRATADA, o ônus da internação em outro 
hospital fora da rede de serviço é de responsabilidade da CONTRATADA. 

 
4.6 Deverão estar incluídos na cobertura o atendimento médico-domiciliar 24 
horas e a remoção do beneficiário, em ambulância, inclusive com UTI Móvel, própria 
ou contratada, obrigatoriamente acompanhada de médico assistente, no percurso 
hospital-hospital e residência-hospital, para atendimento de urgência e emergência 
médicas em geral, sem limite de quantidade ou valor para todos os planos. 
 
4.7 Também deverá haver a cobertura adicional, não prevista na Lei nº 9.656/98 e 
no rol de procedimentos da ANS do serviço de transporte aeromédico de urgência, 
que deverá estar à disposição durante as 24 h (vinte e quatro horas) do dia, durante 
os 7 (sete) dias da semana, inclusive feriados. O atendimento será efetuado de acordo 
com a disposição dos equipamentos, contando com  acompanhamento médico e os 
recursos materiais necessários, de acordo com a ordem de solicitação devidamente 
registrada pela Central de Atendimento da CONTRATADA, observadas as 
limitações de cobertura contratuais. 
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4.7.1 Para a utilização do serviço, o beneficiário deve estar internado em situação 
que exija cuidados médicos imediatos e intensivos, com risco de morte, situação que 
será detectada pelo médico assistente, que deve proceder à solicitação diretamente à 
CONTRATADA. 
 
4.7.2 Os trajetos poderão ser de um hospital para outro com maiores recursos e de 
um hospital para a cidade onde o beneficiário resida, desde que dentro do estado de 
Santa Catarina. 
 
4.7.3 O serviço poderá ser utilizado também pelo beneficiário quando da alta 
hospitalar, desde que não seja possível seu transporte até sua residência através dos 
meios usuais e devidamente justificado pelo médico assistente. 
 
4.7.4 O transporte aeromédico somente será efetuado de acordo com as previsões 
contratuais e legais, observadas as condições meteorológicas e de tráfego aéreo, a 
infra-estrutura aeroportuária das regiões envolvidas, bem como as normas e 
instruções emitidas pelo Departamento de Aviação Civil (DAC) do Ministério da 
Aeronáutica. 
 
4.7.5 O transporte e a internação do paciente em um hospital fora da área de ação 
da CONTRATADA necessitará de autorização prévia, salvo os casos de urgência ou 
emergência. 
 
4.7.6 Estão fora da cobertura contratual os portadores de patologias que ofereçam 
risco à integridade física e à saúde dos tripulantes das aeronaves, tais como doenças 
infecto-contagiosas, os pacientes em coma irreversível e aqueles sem possibilidades 
terapêuticas (fase terminal), bem como os portadores de patologias incompatíveis 
com o transporte aéreo e ambulância UTI. 
 
4.7.7 As aeronaves UTI não contem qualquer peça para prótese, mas deverão estar 
equipadas com marca-passo externo, para eventual necessidade de utilização durante 
o transporte. 
 
2.7.8. Os serviços não serão executados nas situações em que houver falta de vagas 
no hospital de destino, independente de qualquer motivo.  
 
2.8 A escolha dos serviços prestados será de livre arbítrio do beneficiário, dentre a 
relação de profissionais, de hospitais, de centros médicos, de clínicas, básicas e 
especializadas, de laboratórios, etc., fornecida pela CONTRATADA. 

 
3. EXCLUSÕES DE COBERTURA 
 
3.1 As exclusões de cobertura deverão apresentar-se conforme o previsto na Lei nº 
9.656/1998, nas Resoluções do CONSU e nas Resoluções normativas da ANS, e 
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respeitando-se as coberturas mínimas obrigatórias previstas na citada Lei. São 
excluídos da cobertura do Plano os eventos e despesas decorrentes de: 
 
3.1.1 Tratamento clínico ou cirúrgico experimental; 
3.1.2 Atendimentos prestados antes do início do período de vigência ou do 
cumprimento das carências; 
3.1.3 Procedimentos clínicos ou cirúrgicos para fins estéticos, inclusive órteses e 
próteses para o mesmo fim; 
3.1.4 Cirurgia plástica estética de qualquer natureza; 
3.1.5 Inseminação artificial; 
3.1.6 Tratamento de rejuvenescimento ou de emagrecimento com finalidade estética, 
exceto este último para tratamentos da obesidade mórbida; 
3.1.7 Tratamentos em centros de SPAs, clínicas de repouso, estâncias hidrominerais, 
casas sociais e clínicas de idosos; 
3.1.8 Transplantes, à exceção de córnea, rim e os transplantes autólogos listados no 
Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde e as despesas deles decorrentes; 
3.1.9 Fornecimento de medicamentos para tratamento domiciliar; 
3.1.10 Fornecimento de medicamentos importados não nacionalizados, inclusive 
próteses e órteses, segundo as exigências de normas técnicas e sanitárias vigentes, 
carentes de registro na ANVISA; 
3.1.11 Fornecimento de órteses, próteses e seus acessórios não ligados ao ato 
cirúrgico; 
3.1.12 Tratamentos ilícitos ou anti-éticos, assim definidos sob o aspecto médico e 
legal, ou não reconhecidos pelas autoridades competentes; 
3.1.13 Casos de cataclismos, guerras e comoções internas, quando declarados pela 
autoridade competente; 
3.1.14 Aplicação de vacinas preventivas; 
3.1.15 Necropsias, medicina ortomolecular e mineralograma do cabelo; 
3.1.16 Aparelhos ortopédicos; 
3.1.17 Aluguel de equipamentos hospitalares e similares; 
3.1.18 Procedimentos, exames ou tratamentos realizados no exterior; e 
3.1.19 Consultas e demais atendimentos domiciliares; 
3.1.20 Tratamentos odontológicos, com exceção de cirurgias buco-maxilo-facial, 
constantes no rol de procedimentos da Resolução Normativa nº 82 e suas 
atualizações, que necessitem de ambiente hospitalar; 
3.1.21 Acidente de trabalho e procedimentos de recuperação e reintegração do 
beneficiário em suas atividades profissionais se dela decorrentes, além de consultas e 
exames derivados da NR 7 – Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional, 
do Ministério do Trabalho; 
3.1.22 Especialidades médicas não reconhecidas pelo Conselho Federal de Medicina. 
 
3.2 As despesas extraordinárias (aquelas não previstas neste instrumento ou não 
sujeitas a cobertura, como refeições para acompanhantes, telefonemas e outras 
definidas pelo estabelecimento hospitalar) deverão ser pagas diretamente ao 
estabelecimento pelo beneficiário, sem direito a ressarcimento pela CONTRATADA. 
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3.3 Não estão cobertos pelo Plano de Assistência à Saúde os exames admissionais, 
periódicos, demissionais ou equivalentes. 
 
3.5 A CONTRATADA não se responsabilizará pelo pagamento de quaisquer 
serviços eventualmente utilizados de maneira diversa do acordado. 
 

4 DAS MODALIDADES DE PLANOS 

 
4.1 O contrato será classificado como coletivo empresarial, conforme previsão da 
Resolução Normativa – RN nº 195 da ANS. 

 
4.2 Os planos serão divididos em duas modalidades de atendimento, abaixo listadas: 
 

Plano Básico Ambulatorial/Hospitalar com Obstetrícia Enfermaria 
Plano Especial 

Ambulatorial/Hospitalar com Obstetrícia 
Apartamento  

 
4.2.1 O plano básico dá direito à internação em quarto coletivo. 
 
4.2.2 O plano especial dá direito à internação em apartamento individual, com 
banheiro privativo e direito a 1 (um) acompanhante, incluindo alimentação conforme 
dieta geral do hospital. 
 
4.2.3 Na hipótese do beneficiário optar por acomodação hospitalar superior a 
contratada, ou fazer qualquer outra espécie de acordo que transcenda os limites 
desse contrato, deverá arcar com a diferença de preço e a complementação dos 
honorários médicos e hospitalares, de acordo com o sistema de livre negociação, 
diretamente com o médico ou hospital, não remanescendo assim qualquer 
responsabilidade para a CONTRATADA. 
 
4.3 Quanto à modalidade de plano, o Crea-SC, no ato da inscrição dos beneficiários 
titulares e de seus respectivos dependentes, informará a modalidade desejada. 

 
4.3.1 É facultado ao Crea-SC promover a mudança da modalidade de plano dos 
beneficiários titulares e seus dependentes, mediante requerimento escrito dos 
mesmos, sem limite de mudanças, seguindo as normas de carência estipuladas pela 
ANS de acordo com a Lei nº 9.656/98.  
 
5 DO ATENDIMENTO NAS URGÊNCIAS E EMERGÊNCIAS 
 
5.1 Considera-se atendimento de urgência o evento resultante de acidente pessoal 
ou de complicação no processo da gestação. 
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5.2 Considera-se atendimento de emergência o evento que implica em risco 
imediato de vida (risco de morte) ou de lesão irreparável para o paciente, 
caracterizado em declaração do médico assistente. 
 
5.3 É assegurado o atendimento de urgência e emergência, após as primeiras 24 
(vinte e quatro) horas contadas da adesão do beneficiário ao plano, inclusive se 
decorrentes de complicações da gestação, sendo prioritárias as atividades e 
procedimentos destinados à preservação da vida, órgãos e funções do beneficiário, 
incluindo eventual necessidade de remoção, da admissão até a alta hospitalar. 
 
5.4 A CONTRATADA deverá possuir serviço de central telefônica gratuita (DDG) 
de atendimento de 24 h (vinte e quatro horas) por dia, 07 (sete) dias por semana, 
inclusive sábados, domingos e feriados, de modo a facilitar o atendimento ao 
beneficiário nos casos de urgência e emergência, visando também auxiliar os 
interessados na escolha do melhor local para atendimento e prestação de outros 
esclarecimentos e informações com relação a rede credenciada. 
 
6 DA REMOÇÃO 
 
6.1 Estará garantida a remoção inter-hospitalar do beneficiário (do hospital de 
origem para o hospital de destino), comprovadamente necessária, dentro dos limites 
de abrangência geográfica do plano. 
 
6.2 Nos casos de urgência e de emergência, em que o beneficiário não tiver direito 
à internação devido à carência de 24 horas, dar-se-á a remoção inter-hospitalar da 
origem para o destino, quando caracterizada pelo médico assistente a necessidade de 
internação, observando-se as seguintes situações: 
 
6.2.1 na impossibilidade de remoção por risco de morte, o paciente ou responsável e 
o prestador do atendimento deverão acordar quanto à responsabilidade financeira da 
continuidade da assistência, desobrigando-se a operadora desse ônus; 

 
6.2.2 Caberá à CONTRATADA o ônus e a responsabilidade da remoção do 
beneficiário para uma unidade do SUS que disponha dos recursos necessários a 
garantir a continuidade do atendimento; 
 
6.2.3 A CONTRATADA deverá disponibilizar os recursos necessários a garantir a 
manutenção da vida, só cessando sua responsabilidade sobre o beneficiário quando 
efetuado o registro na unidade hospitalar que o receber; 
 
6.2.4 Quando o beneficiário ou seus responsáveis optarem, mediante assinatura de 
termo de responsabilidade, pela continuidade do atendimento em unidade diferente 
daquela definida no item 6.2.2, a CONTRATADA estará desobrigada do ônus 
financeiro da remoção. 
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7  DOS MECANISMOS DE REGULAÇÃO 
 
7.1 O beneficiário poderá se utilizar dos médicos ou instituições relacionados na 
rede de serviço da CONTRATADA, de acordo com o plano por ele subscrito, 
exclusivamente para o atendimento decorrente de riscos cobertos. Ao utilizar a rede 
referenciada ou contratada, o beneficiário não fará qualquer desembolso, cabendo à 
CONTRATADA efetuar o pagamento diretamente ao referenciado ou contratado, em 
nome e por conta do beneficiário. 
 
7.2 O pagamento das despesas cobertas pelo plano de saúde será efetuado 
diretamente à CONTRATADA, desde que atestados pelo beneficiário. 
 
7.3 No ato do atendimento o beneficiário deverá apresentar documento de 
identidade, juntamente com o cartão fornecido pela CONTRATADA do plano de 
saúde. 
 
7.3.1  Ocorrendo perda ou extravio do cartão de identificação, o Crea-SC deverá 
comunicar imediatamente à CONTRATADA, por escrito, sob pena de responder 
pelos prejuízos que advierem de sua indevida utilização. 
 
7.4 A CONTRATADA poderá exigir autorização prévia para a realização de 
procedimentos conforme disposto em contrato, devendo dar ampla publicidade 
destes mecanismos a seus segurados. 
 
7.4.1 Nos casos em que a CONTRATADA estabeleça autorização prévia, deverá ser 
garantida a avaliação do atendimento pelo profissional avaliador no prazo máximo 
de até 10 (dez) dias úteis contados da data da solicitação, para a definição dos casos 
de aplicação das regras de regulação, ressalvadas as hipóteses de urgência ou de 
emergência. 
 
7.4.2 Em caso de divergência médica na concessão da autorização prévia, para 
dirimir o conflito, será instaurada junta médica no prazo máximo de até 10 (dez) dias 
úteis contados da formalização do pedido. 
 
7.4.2.1 A junta médica será constituída por três membros, sendo o requerente do 
procedimento ou membro nomeado pelo beneficiário, um médico da 
CONTRATADA, e terceiro membro escolhido consensualmente pelos dois demais 
profissionais. 
 
7.4.2.2. A remuneração ficará a cargo da CONTRATADA, exceto quando o 
profissional eleito pelo beneficiário não pertencer à rede da CONTRATADA, caso em 
que seus honorários ficarão sob sua responsabilidade. 
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7.5 A CONTRATADA reserva-se o direito de alterar a rede de prestadores de 
serviços, obedecido aos trâmites legais existentes, principalmente no que se refere à 
mudança de entidade hospitalar, conforme art. 17 da Lei nº 9.656/1998. 
 
7.6 É facultada a substituição de entidade hospitalar, desde que por outro 
equivalente e mediante comunicação aos beneficiários e à ANS com 30 (trinta) dias 
de antecedência, ressalvados desse prazo mínimo os casos decorrentes de rescisão 
por fraude ou infração das normas sanitárias em vigor. 
 
7.6.1 Na hipótese de ocorrer a substituição de entidade hospitalar por vontade da 
CONTRATADA durante período de internação de beneficiário, ser-lhe-á garantido a 
manutenção da internação e o pagamento das despesas relacionadas com a 
internação até a alta hospitalar, estabelecida pelo médico assistente, exceto nos casos 
de infração às normas sanitárias, quando a CONTRATADA providenciará, às suas 
expensas, a transferência imediata para outro estabelecimento equivalente, 
garantindo a continuação da assistência. 
 
7.7 No caso de redimensionamento de rede hospitalar por redução, é necessário 
autorização prévia da ANS. 
 
7.8 Na hipótese de o beneficiário optar por acomodação hospitalar superior 
àquela contratada, deverá arcar com a diferença de preço e a complementação dos 
honorários médicos e hospitalares, conforme negociação direta com o médico ou 
hospital.  
 
7.9 A marcação de consultas, exames e quaisquer outros procedimentos deve ser 
feita de forma a atender às necessidades dos beneficiários, bem como aqueles com 
idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, gestantes, lactantes e lactentes, e crianças 
até 5 (cinco) anos de idade. 
 
7.10 A lista de prestadores de serviço deverá ser atualizada, pelo menos 
anualmente, pela CONTRATADA, a qual deve, ainda, comunicar trimestralmente ao 
Crea-SC, por escrito, quaisquer alterações havidas. 
 
7.11 A CONTRATADA deverá informar através de catálogos ou livros impressos 
ou eletrônicos/virtuais, a rede de atendimento própria e/ou 
credenciada/referenciada, para todas as suas modalidades. A rede credenciada 
mínima deverá oferecer estabelecimentos em todo o território nacional, em todos os 
Estados, Capitais e Capital Federal, bem como em todas as cidades listadas no item 
1.6 deste Termo, e com especificidades quantitativas adequadas de médicos, 
hospitais, laboratórios, clínicas, prontos-socorros, etc, para atendimento aos 
beneficiários. 

 
7.12 Os casos de urgência/emergência não necessitarão de liberação prévia de 
senha. 
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7.13 A CONTRATADA não se responsabilizará pelo pagamento de quaisquer 
serviços eventualmente utilizados de maneira diversa do acordado. 
 

8 DA ADESÃO, INCLUSÃO E EXCLUSÃO DE BENEFICIÁRIOS 

 
8.1 É voluntária a adesão e a exclusão de qualquer beneficiário nos Planos de 
Assistência à Saúde de que tratam este instrumento. 
 
8.1.1 Em razão da idade ou da condição de pessoa portadora de deficiência, ninguém 
poderá ser impedido de participar dos Planos de Assistência à Saúde de que tratam 
este instrumento. (Art. 14 da Lei nº 9.656/98)  
 
8.2 Caberá ao Crea-SC encaminhar à CONTRATADA, em até 24 (vinte e quatro) 
horas, as solicitações de adesão e exclusão dos beneficiários, sendo a data de 
recebimento considerada como o marco para fins de início da cobertura assistencial e 
contagem dos períodos de carência. 
 
8.3 Caberá ao Crea-SC a exibição de documentos que comprovem o vínculo do 
empregado, ativo ou inativo com ele próprio e a relação de parentesco/afinidade dos 
dependentes com o empregado ativo ou inativo, quando solicitados pela 
CONTRATADA. 
 
8.4 Para efeito deste instrumento, são considerados beneficiários do Plano de 
Assistência à Saúde: 
 
I. Na qualidade de Beneficiário Titular: empregados ativos e inativos, ocupantes de 
cargo efetivo, de cargo comissionado ou de natureza especial. 
 
II. Na qualidade de Beneficiário Dependente do empregado : 
a)   o cônjuge, o companheiro ou companheira de união estável;  
b) o companheiro ou companheira de união homoafetiva, obedecidos os mesmos 
critérios para o reconhecimento da união estável; 
c) a pessoa separada judicialmente ou divorciada, ou que teve a sua união estável  
reconhecida e dissolvida judicialmente, com percepção de pensão alimentícia; 
d) os filhos e enteados até 30(trinta) anos de idade completos ou, se inválidos, 
enquanto durar a invalidez; 
e) o menor sob guarda ou tutela concedida por decisão judicial, observado o disposto 
na alínea “d”; 
m) os netos até 24 (vinte e quatro) anos incompletos (2º grau de parentesco em linha 

reta); 
n) os filhos incapazes de qualquer idade. 
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8.5 A existência de dependente constante das alíneas “a” ou “b” do inciso II do 
subitem anterior inibe a obrigatoriedade da assistência à saúde do dependente 
constante da alínea “c” daquele inciso. 
 
8.6 É assegurada a inclusão: 
 
a) do recém-nascido, filho natural ou adotivo do empregado ativo ou inativo, isento 
do cumprimento dos períodos de carência, desde que a inscrição ocorra no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias após o evento nascimento ou adoção, bem como que o pai 
ou a mãe já tenham cumprido os prazos de carência determinados neste instrumento 
e pela ANS de acordo com a Lei nº 9.656/98; 
b) do filho adotivo menor de 12 (doze) anos, com o aproveitamento dos períodos de 
carência eventualmente já cumpridos pelo beneficiário, desde que a inscrição ocorra 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias após o evento adoção e apresentação do 
respectivo termo. 

 

8.7 A adesão dos beneficiários titulares será feita mediante a assinatura de um 
"Termo de Adesão", a ser fornecido pelo Crea-SC, no qual deve constar a opção por 
um dos planos oferecidos pela CONTRATADA. 

 
8.8 A adesão dos beneficiários dependentes será feita pelo respectivo beneficiário 
titular, mediante a assinatura de um "Termo de Adesão", no qual deve constar a 
opção por um dos planos oferecidos pela CONTRATADA. 
 
8.9 A adesão dos beneficiários dependentes deverá se dar no mesmo plano 
escolhido pelo respectivo beneficiário titular, dentre os oferecidos pela 
CONTRATADA, desde que o ônus decorrente da adesão seja da inteira 
responsabilidade do beneficiário titular, que deverá autorizar o competente desconto 
em folha de pagamento, cabendo ao Crea-SC arcar com a responsabilidade do 
repasse desse pagamento, de acordo com a tabela de valores do plano escolhido. 

 
8.11 Os beneficiários dependentes, já incluídos em um dos planos por beneficiário 
titular que venha a falecer no período de vigência do contrato, poderão permanecer 
no plano, pelo prazo de 05 (cinco) anos contados a partir do primeiro dia do mês 
seguinte ao óbito, sem exigência de pagamento das mensalidades por parte da 
CONTRATADA em face do Crea-SC, bem como dos beneficiários e dependentes, nos 
limites e condições estabelecidos neste instrumento, desde que o titular e os 
dependentes estejam há mais de 06 (seis) meses no plano. 
 

8.10.1  Perderá imediatamente referido benefício o dependente que, no curso dos 05 
(cinco) anos, deixar de apresentar as condições que o autorizariam a ingressar no 
plano na qualidade de dependente, caso o usuário fosse vivo.   
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8.11 Conforme o art. 6º da Resolução Normativa nº 195, de 14 de julho de 2009, não 
será exigido o cumprimento de qualquer prazo de carência, desde que a adesão 
inicial seja superior a 30 (trinta) beneficiários. 
 
8.12 Os beneficiários titulares poderão solicitar sua exclusão voluntária do plano ao 
qual tenham aderido, a qualquer tempo, mediante a assinatura de um "Termo de 
Exclusão", a ser encaminhado à Gerência de Recursos Humanos do  Crea-SC. 

 
8.13 A exclusão do empregado implicará na exclusão de todos os seus 
dependentes. 
 
8.14 Os beneficiários excluídos terão seus cartões de identificação recolhidos pelo 
Crea-SC, que os devolverá à CONTRATADA. 
 
8.15 As exclusões compulsórias do Plano de Assistência à Saúde ocorrerão nas 
seguintes situações: 
a)perder o vínculo com o Crea-SC que lhe garante a condição de beneficiário do 
plano; 
b)por solicitação do Crea-SC, mediante comunicação escrita remetida à 
CONTRATADA; 
c)permitir o uso indevido do cartão individual de identificação, seu ou de seus 
dependentes, seja por dolo ou culpa; 
d)os dependentes perderem a condição que lhes assegurou o direito de inscrição, 
conforme itens 8.4 e 8.6 do presente termo de referência;  

e)decisão administrativa ou judicial; 
f)não for apresentada documentação requerida pela CONTRATADA, seja em 
decorrência legal ou para comprovação do vínculo com o Crea-SC; 
g) fraude ou inadimplência e 
h)outras situações previstas em Lei. 
 
8.16 No caso de licença sem vencimentos ou afastamento legal, o empregado 
poderá optar por permanecer no plano de assistência à saúde, devendo assumir 
integralmente, durante o período da licença, o respectivo custeio das despesas, sendo 
de responsabilidade do Crea-SC o respectivo repasse dos valores à CONTRATADA. 

  

8.17 É garantida a manutenção de beneficiários titulares, após a perda do vínculo 
com o Crea-SC, desde que assumam integralmente o respectivo custeio das despesas, 
mediante as seguintes condições: 
 
a) O período de manutenção da condição de beneficiário será de um terço do tempo 
de permanência no plano, ou sucessores, com um mínimo assegurado de seis meses e 
um máximo de vinte e quatro meses. 



Fl
or
ia
nó
po
lis 
- 
S
C 

 

Rodovia Admar Gonzaga, 2125  –  Itacorubi  -   Fone:  (48)  3331-2079  –  Fax:  (48)  3331-2068  –  Caixa Postal 125  –  CEP 88034-001 

www.crea-sc.org.br                 -            licitacao@crea-sc.org.br 

 
 
 
 

                                                               SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 

 78

b) A manutenção de que trata este subitem é extensiva, obrigatoriamente, a todo o 
grupo familiar inscrito quando da existência de vínculo com o Crea-SC 
c) Em caso de morte do beneficiário titular, o direito de permanência é assegurado 
aos dependentes cobertos pelo plano, nos termos do disposto neste subitem. 
d) condição prevista no caput deste subitem deixará de existir quando da admissão 
do beneficiário titular em novo emprego ou função pública. 
e) o beneficiário deverá solicitar o benefício em no máximo 30 (trinta) dias a contar da 
data da perda do vínculo com o Crea-SC. 
 
8.18  Caberá ao Crea-SC solicitar a suspensão ou exclusão de beneficiários dos 
planos privados de assistência à saúde. A CONTRATADA só poderá excluir ou 
suspender a assistência à saúde dos beneficiários, sem a anuência do Crea-SC, nas 
hipóteses de fraude ou por perda de vínculo do titular, previstos nos artigos 5º e 9º 
da Resolução Normativa nº 195, de 14 de julho de 2009, ou de dependência, 
ressalvado o disposto nos artigos 30 e 31 da Lei nº 9.656, de 1998. 
 
8.19  O Crea-SC obriga-se a comunicar à CONTRATADA todo tipo de evento que 
implique na perda de direito de qualquer beneficiário, inclusive a falta de margem 
consignável do beneficiário titular. 
 
8.20  O Crea-SC não será responsável pela utilização irregular dos serviços 
assistenciais viabilizados pela CONTRATADA, nem por eventuais débitos ocorridos, 
após ter comunicado o evento que implique na exclusão de qualquer beneficiário. 
 

9 DO REEMBOLSO 

 
9.1 Será assegurado o reembolso dos valores decorrentes de atendimentos 
prestados em território nacional, ao beneficiário, com assistência à saúde, quando não 
for possível a utilização de serviços próprios, contratados ou credenciados pela 
CONTRATADA, de acordo com o contido nas tabelas praticadas pelo plano, sempre 
que: 

 
a) o serviço for realizado em localidade, pertencente à área de abrangência geográfica 
do plano, onde não houver profissional da rede de serviço habilitado para prestar o 
atendimento; ou 
 
b) se configurar urgência ou emergência devidamente justificada em relatório pelo 
profissional que executou o procedimento; ou 
 
c) houver paralisação do atendimento pela rede de serviços ou interrupção do 
atendimento em determinadas especialidades. 
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9.2 O pagamento do reembolso será efetuado de acordo com os valores da Tabela 
de Referência da CONTRATADA, vigente à data do evento, no prazo máximo de 30 
(trinta) dias contados da apresentação dos documentos em via original abaixo 
elencados, que posteriormente serão devolvidos em caso de reembolso parcial: 

 
a) conta discriminativa das despesas, incluindo relação com materiais, medicamentos 
e exames efetuados, com preços por unidade, juntamente com as faturas ou notas 
fiscais do hospital e de fornecedores de órteses, próteses e materiais especiais; 
b) recibos de pagamento dos honorários profissionais; 
c) Relatório do profissional responsável, justificando o tratamento e o tempo de 
permanência do beneficiário no hospital; e 
c) Laudo anatomopatológico da lesão, quando for o caso. 
 
9.3 Para fins de reembolso, o beneficiário titular deverá apresentar à 
CONTRATADA a documentação adequada no prazo máximo de 12 (doze) meses, 
contados da data do evento, sob pena de perder o direito ao reembolso. 
 

10 DA CONTRAPRESTAÇÃO PECUNIÁRIA (PREÇOS MÁXIMOS) 

 
10.1 O Crea-SC pagará à CONTRATADA valores pré-estabelecidos para uma 
contraprestação pecuniária mensal de acordo com o grupo de beneficiários do Crea-
SC distribuído pelas faixas etárias abaixo discriminado, valores estes que 
representam os preços unitários, totais e global máximos a serem admitidos na 
licitação: 

 
 
 

FAIXA 
ETÁRIA 

PLANO 1 - BÁSICO 
AMBULATORIAL/HOSPITALAR 

C/ OBSTETRÍCIA 
ENFERMARIA 

PREÇOS UNITÁRIOS 
MÁXIMOS 

PLANO 2 - ESPECIAL 
AMBULATORIAL/HOSPITALAR 

C/ OBSTETRÍCIA 
APARTAMENTO 

PREÇOS UNITÁRIOS 
MÁXIMOS 

00 a 18 anos R$ 124,60 R$ 154,27 
19 a 23 anos R$ 141,87 R$ 175,65 
24 a 28 anos R$ 161,53 R$ 200,00 
29 a 33 anos R$ 183,92 R$ 227,72 
34 a 38 anos R$ 209,41 R$ 259,28 
39 a 43 anos R$ 238,43 R$ 295,22 
44 a 48 anos R$ 271,48 R$ 336,14 
49 a 53 anos R$ 309,11 R$ 382,73 
54 a 58 anos R$ 351,95 R$ 435,78 
59 ou mais R$ 400,73 R$ 496,18 
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PREÇOS 
TOTAIS 

MÁXIMOS 

 
R$ 2.393,03 

 
R$ 2.962,97 

PREÇO GLOBAL MÁXIMO (∑ Preços Totais 
Máximos x 12 [doze]) 

R$ 64.272,00 

 
10.2 Os percentuais de variação em cada mudança de faixa etária deverão ser fixados 
pela CONTRATADA, observadas as seguintes condições: 
 
I - o valor fixado para a última faixa etária não poderá ser superior a seis vezes o 
valor da primeira faixa etária; e 
 
II - a variação acumulada entre a sétima e a décima faixas não poderá ser superior à 
variação acumulada entre a primeira e a sétima faixas. 
 
10.3 Além dos pagamentos acima a título de mensalidade, o Crea-SC repassará à 
CONTRATADA os valores da co-participação descontados dos beneficiários. 
 
10.4 A co-participação é a participação financeira na despesa assistencial a ser paga 
pelo beneficiário após a realização dos procedimentos. Os atendimentos serão 
realizados mediante co-participação de 20% (vinte por cento) do custo dos serviços 
abaixo listados, limitados a um valor máximo de R$ 80,00 (oitenta reais) por serviço 
realizado: 

d) consultas médicas em consultório e pronto socorro; 
e) exames e procedimentos de diagnose, realizados em consultórios médicos, 

clínicas, laboratórios e hospitais em regime ambulatorial, incluindo materiais, 
medicamentos, honorários e taxas relacionadas à execução do exame; 

f) consultas/sessões de fisioterapia, acupuntura, fonoaudiólogo, terapeuta 
ocupacional, psicólogo, nutricionista e psicoterapia, realizadas em regime 
ambulatorial, incluindo materiais, medicamentos, honorários e taxas relacionadas 
à execução dos procedimentos. 

 
10.4.1 O limite máximo de valor de co-participação poderá ser repactuado, conforme 
disposição do item 12 do presente Termo. 
 
10.5 Com exceção dos serviços/procedimentos acima listados (10.4), nenhuma co-
participação poderá ser exigida para os demais serviços/procedimentos contratados.  
 
10.6 Caso sejam ultrapassados os prazos definidos nas alíneas “a” e “b”, do inciso II, 
do item 2.3.15, será cobrada, a partir de então, sobre as internações psiquiátricas, 
valores referentes a co-participação limitados a R$ 26,00 (vinte e seis reais) para o 
Plano Básico, e R$ 40,00 (quarenta reais) para o Plano Especial, por diária 
efetivamente utilizada. 
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11. DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO TÉCNICA 
 
11.1 Em se tratando de sua qualificação técnica, as Licitantes deverão apresentar: 
a) Autorização de Funcionamento emitida pela ANS, nos termos da Lei n.º 9.656/98; 
b) 01 (um) ou mais Atestado(s) de capacidade técnica expedido(s) por pessoa(s) 
jurídica(s) de direito público ou privado, comprovando que a licitante executa ou 
executou prestação de serviço compatível com as características e quantidades 
previstas neste instrumento.  

b.1)  Considera-se compatível o atestado que comprovar a execução de serviços de 
assistência médica ambulatorial/hospitalar com obstetrícia, de abrangência nacional, 
compreendendo um universo igual ou superior a 50 % (cinqüenta por cento) do 
quantitativo total estimado de beneficiários previsto no item 17 deste termo. 
b.2)  O(s) atestado(s) deve(m) conter o nome, endereço e o telefone de contato do(s) 
atestador(es), ou  qualquer outro meio com o qual o Crea-SC possa valer-se para 
manter contato com a(s) pessoa(s) declarante(s). 
b.3) Será admitido o somatório de atestados para o cumprimento da quantidade 
exigida no item “b.1”, desde que os atestados utilizados para o somatório sejam 
contemporâneos (diferença de tempo na execução dos serviços não superior a 01 
[um] ano). 
b.4) Caso seja(m) apresentado(s) atestado(s) de capacidade técnica fornecido(s) por 
pessoa(s) jurídica(s) de direito privado, o(s) mesmo(s) deve(m) possuir firma 
devidamente reconhecida em cartório. 
c) Certificado de Registro da Licitante no Conselho Regional de Medicina da sua 
jurisdição, dentro do seu prazo de validade. A Licitante vencedora, se de outra 
jurisdição que não a de Santa Catarina, deverá estar registrada ou se registrar no 
Conselho Regional de Medicina de Santa Catarina como condição para a assinatura 
do Contrato. 
d) Declaração da Licitante de que dispõe, ou de que disporá como condição para a 
assinatura do Contrato, de central telefônica gratuita (DDG) de atendimento de 24 h 
(vinte e quatro horas) por dia, 07 (sete) dias por semana, inclusive sábados, domingos 
e feriados, com o objetivo de facilitar o atendimento ao beneficiário nos casos de 
urgência e emergência, visando também auxiliar os interessados na escolha do 
melhor local para atendimento e prestação de outros esclarecimentos e informações 
com relação à rede credenciada. A Licitante que já dispõe deverá informar o número 
DDG respectivo. 
 
11.2 O não cumprimento das duas exigências acima (“c” e “d”) sujeitará a Licitante à 
penalidade de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global da sua proposta, 
sem prejuízo das demais penalidades constantes da Lei nº 8.666/93, sendo facultado 
ao Crea-SC, ainda, examinar as ofertas subsequentes e a qualificação das Licitantes, 
na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda 
ao Edital, sendo a respectiva Licitante declarada vencedora e contratada. 
 
12  DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO E REPACTUAÇÃO 
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12.1 Pela execução do objeto deste instrumento, o Crea-SC pagará à 
CONTRATADA os valores constantes em sua proposta de preços. 
                                                                                                                                                                                       
12.2 O valor da participação dos usuários nos serviços, quando for o caso, se dará 
pela aplicação do percentual e/ou quantias, previstas sobre o custo dos serviços 
executados, observando-se a Tabela de Referências da CONTRATADA, vigente na 
data do vencimento da fatura. 
 
12.3 O Crea-SC reconhece o valor das mensalidades fixadas e o extrato de serviços 
prestados, destinado a identificar a utilização, a respectiva participação nos custos, 
na forma prevista nesta cláusula, como prova de seu débito. Reconhece ainda que os 
valores lançados no extrato constituem dívida líquida, certa e exigível, nos termos do 
art. 585, inciso II do Código de Processo Civil. 

 
12.4  Havendo identificação de cobrança indevida na Nota Fiscal ou na Fatura, o 
fato será informado à CONTRATADA e, a contagem do prazo para pagamento será 
reiniciada a partir da reapresentação da Nota Fiscal ou Fatura devidamente corrigida 
e atestada pelo gestor. 

 
12.5  Será verificada a regularidade fiscal da CONTRATADA, mediante a 
apresentação das respectivas certidões, do adimplemento com a Seguridade Social - 
INSS (Certidão Negativa de Débito – CND), do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço – FGTS (Certidão de Regularidade do FGTS - CRF), da Fazenda Federal 
(Certidão Negativa Conjunta de Tributos Federais e de Divida Ativa da União) e das 
Fazendas Estaduais e Municipais do seu domicílio/sede (Certidões Negativas de 
Débito Estadual e Municipal). 

 
12.6  Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurarem pendências 
de liquidação de obrigações em virtude de penalidades impostas à CONTRATADA 
ou inadimplência contratual, inclusive. 
 
12.7 Será retido na fonte o Imposto Sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, bem 
assim a Contribuição sobre o Lucro Líquido, a Contribuição para a Seguridade Social 
- COFINS e a Contribuição para o PIS/PASEP, de acordo com o art. 64 da Lei n.° 
9.430, de 27 de dezembro de 1996 e IN da SRF n.° 480, de 15 de Dezembro de 2004. 

 
12.8 É admitida a repactuação do Contrato, desde que seja observado o interregno 
mínimo de um ano, contado a partir da vigência do contrato. 
 
12.8.1     Independente da faixa etária, o percentual de reajuste aplicado deverá ser 
único para todas as faixas.  
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12.9 A repactuação para fazer face à elevação dos custos da contratação, respeitada 
a anualidade disposta acima, e que vier a ocorrer durante a vigência do contrato, é 
direito da CONTRATADA, e não poderá alterar o equilíbrio econômico e financeiro 
dos contratos, conforme estabelece o art. 37, inciso XXI da Constituição da República 
Federativa do Brasil, sendo assegurado ao prestador receber pagamento mantidas as 
condições efetivas da proposta.  

 
12.10 Nas repactuações subseqüentes à primeira, a anualidade será contada a partir 
da data do fato gerador que deu ensejo à última repactuação. 
 
12.11 A repactuação dos valores contratuais também está sujeita às normas 
estabelecidas nos artigos 19 a 22 da Resolução Normativa nº 195, de 14 de julho de 
2009, da Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS e na Lei nº 8.666/93. 
 
12.12 As repactuações serão precedidas de solicitação da CONTRATADA, 
acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por meio de 
apresentação das planilha de custos e formação de preços e dos documentos 
indispensáveis à comprovação da alteração dos preços em cada um dos itens da 
planilha a serem alterados. 

 
12.13 A meta de sinistralidade para este contrato será limitada, no mínimo, a 75% 
(setenta e cinco por cento). Entende-se por sinistralidade a relação entre despesas 
assistenciais e as receitas de contraprestação pecuniária do contrato.  
 
12.14 É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos 
na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força normativa. 
 

12.15  Quando da solicitação da repactuação para fazer jus a variação de custos 
decorrente do mercado, esta somente será concedida mediante a comprovação pela 
CONTRATADA do aumento dos custos, considerando-se: 

 
I - os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração;  
II - as particularidades do contrato em vigência; 
III - A sinistralidade da CONTRATADA, mediante apresentação de relatórios de 
utilização e de estatísticas, discriminando cada serviço prestado, por beneficiário, no 
respectivo período, através de meio eletrônico no aplicativo EXCEL; 
IV - a nova planilha com a variação dos custos apresentada; 
V - indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas 
públicas ou outros equivalentes; e 
VI - a disponibilidade orçamentária do Crea-SC.  
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12.16 A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 60 
(sessenta) dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de 
variação dos custos. 
 
12.17 As repactuações, como espécie de reajuste, serão formalizadas por meio de 
apostilamento, e não poderão alterar o equilíbrio econômico e financeiro dos 
contratos, exceto quando coincidirem com a prorrogação contratual, em que deverão 
ser formalizadas por aditamento.  
 
12.18 O prazo referido no subitem 12.16 ficará suspenso enquanto a CONTRATADA 
não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pelo Crea-SC para a 
comprovação da variação dos custos. 
 
12.19 O Crea-SC poderá realizar diligências para conferir a variação de custos 
alegada pela CONTRATADA. 
 
12.20 As repactuações a que a CONTRATADA fizer jus e não forem solicitadas 
durante a vigência do contrato, serão objeto de preclusão com a assinatura da 
prorrogação contratual ou com o encerramento do contrato. 

 
12.21 Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas 
vigências iniciadas observando-se o seguinte: 
 
I - a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 
II - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão das futuras repactuações. 
 
12.22  Os efeitos financeiros da repactuação deverão ocorrer exclusivamente para os 
itens que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 
 
12.23 As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer 
momento, a manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto 
no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
12.24 A CONTRATADA para a execução de serviço remanescente tem direito à 
repactuação nas mesmas condições e prazos a que fazia jus a empresa anteriormente 
contratada, devendo os seus preços serem corrigidos antes do início da contratação, 
conforme determina o art. 24, inciso XI da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
13  DO CUSTEIO DOS PLANOS 
 
13.1 O custeio do Plano de Assistência à Saúde será de responsabilidade do Crea-
SC e dos beneficiários titulares, através de contribuições mensais. 
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13.2 As contribuições referentes ao custeio do Plano de Assistência à Saúde 
deverão ser repassadas à CONTRATADA até o 3º (terceiro) dia útil subseqüente ao 
dia de pagamento dos empregados do Crea-SC, consignadas em folha de pagamento.  
 
13.3 As contribuições serão creditadas pelo Crea-SC em favor da CONTRATADA, 
na conta corrente por ela indicada, e terão seus valores acrescidos de encargos 
moratórios, quando não creditados na data pactuada, apurados desde a data prevista 
para o pagamento até sua efetivação, calculados em 1% (um por cento) ao mês. 
 
13.4  O atraso no pagamento de qualquer valor devido pelo Crea-SC por período 
superior a 60 (sessenta) dias, consecutivos ou não, nos últimos 12 (doze) meses de 
vigência do contrato, implicará na rescisão do contrato, desde que o Crea-SC seja 
comprovadamente notificado até o quinquagésimo dia de inadimplência, bem como 
na suspensão dos serviços a partir do 1º (primeiro) dia de atraso após o período 
citado. (Art. 13, II, da Lei nº 9.656/98) 

 

13.4.1 A suspensão dos serviços e a rescisão do contrato são vedadas, em qualquer 
hipótese, durante a ocorrência de internação de qualquer um dos beneficiários do(s) 
plano(s) decorrente(s) do presente contrato. (Art. 13, III, da Lei nº 9.656/98) 

 

13.5 Tratando-se de contrato na modalidade de pré-pagamento, ainda que não haja 
utilização efetiva dos serviços no período de inadimplência, permanecerá o Crea-SC 
responsável pelo pagamento das respectivas parcelas. 

 
13.6 Caso a cobrança da contribuição de responsabilidade dos beneficiários 
titulares não possa ser efetuada por meio de consignação em folha de pagamento do 
Crea-SC, independentemente do motivo, a CONTRATADA poderá efetuar a 
cobrança por meio da emissão de boleto bancário em nome Crea-SC. 
 
13.7 A CONTRATADA informará mensalmente ao Crea-SC o número de 
beneficiários titulares e  dependentes, até o primeiro dia útil do mês da competência, 
disponibilizando a sua base de dados cadastrais. 
 
13.8 Na falta de comunicação em tempo oportuno ou exclusão de beneficiários, o 
faturamento assumirá como base os dados disponíveis, realizando-se o devido acerto 
pelas partes no mês subsequente. 
 
13.9 A mudança na faixa etária dos beneficiários automaticamente promoverá o 
reajuste dos preços independentemente do reajuste previsto no presente Termo.  
 
14 DAS OBRIGAÇÕES DO Crea-SC 
 
14.1 O Crea-SC se obriga a: 
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y) efetuar o pagamento correspondente à execução do objeto do contrato, conforme 

as determinações expressas neste Termo; 
z) proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa executar os 

serviços decorrentes do contrato dentro das normas preestabelecidas no Edital e 
nos instrumentos que o integram; 

aa) acompanhar e manter fiscalização efetiva da execução do objeto do contrato, por 
intermédio de empregado designado para esse fim pela autoridade competente 
do Crea-SC, em ato próprio, na forma prevista no art. 67 da Lei nº 8.666/93; 

bb) comunicar à CONTRATADA, por escrito, toda e qualquer ocorrência relacionada 
com a execução dos serviços decorrentes do contrato, fixando prazo para sua 
correção; 

cc) rejeitar, no todo ou em parte, o serviço executado em desacordo com as normas 
do contrato, do Edital e dos instrumentos que o integram; 

dd) sustar, recusar, mandar desfazer, refazer, reparar, corrigir ou substituir 
qualquer serviço prestado que não esteja de acordo com as normas do contrato, 
do Edital e dos instrumentos que o integram; 

ee) Obter autorização expressa dos beneficiários titulares para consignar em folha de 
pagamento os valores decorrentes das contribuições e participações; 

ff) Fornecer, mensalmente, à CONTRATADA, lista nominal de todos os beneficiários 
excluídos da cobertura financeira do Crea-SC, qualquer que seja o motivo que 
lhes subtraia, definitiva ou temporariamente, o direito à Assistência Saúde; 

gg) Recolher e devolver à CONTRATADA os Cartões de Identificação dos 
beneficiários excluídos; e 

hh)Manter a regularidade de suas contribuições até o mês da comunicação relativa à 
exclusão de empregados; 

ii) Encaminhar todas as movimentações cadastrais (inclusões, exclusões, troca de 
plano, etc...) de acordo com o fluxo a ser determinado de comum acordo pelos 
contratantes.  

 
15 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
15.1 A CONTRATADA obriga-se a: 
 
hh)Viabilizar aos beneficiários inscritos, através de rede própria ou por meio de sua 

rede de prestadores de serviço, as coberturas previstas neste Instrumento, em 
todo o território nacional; 

ii) Proceder as inclusões e exclusões dos beneficiários em seus Planos de Assistência 
à Saúde conforme determinação do Crea-SC; 

jj) Fornecer o Cartão de Identificação aos beneficiários, no prazo máximo de até 07 
(sete) dias úteis após sua inclusão; 

kk) Disponibilizar a relação de prestadores de serviço, através de um manual, um 
guia, um orientador ou um outro instrumento similar, que contenha a relação dos 
profissionais associados/credenciados, com a indicação das especialidades 
médicas e exames médicos, a relação de hospitais, de centros médicos e de 
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clínicas, básicas e especializadas, próprios da CONTRATADA ou por ela 
credenciados/referenciados, a relação de laboratórios, etc., com os respectivos 
endereços e telefones, para cada beneficiário, de acordo com o plano por ele 
escolhido e a região do seu domicílio; 

ll) Disponibilizar ao Crea-SC a relação completa de sua rede de prestadores de 
serviços e as demais informações pertinentes, por meio impresso, telefônico, 
magnético ou via internet, informando qualquer alteração; 

mm) Emitir título de cobrança bancária em nome do Crea-SC, referente às 
contribuições dos beneficiários titulares, quando não for possível o desconto em 
folha de pagamento do Crea-SC; 

nn)Oferecer e disponibilizar atendimento de urgência e emergência em todo o 
território nacional; 

oo) Manter sistema informatizado de controle de arrecadação e de gastos; 
pp) Permitir e facilitar ao Crea-SC o acesso a toda documentação relativa à 

execução deste Instrumento; 
qq) Não substabelecer/subcontratar as obrigações assumidas sem anuência expressa 

do Crea-SC; 
rr) Garantir que a cobertura definida no Plano de Assistência à Saúde observará, 

como padrão mínimo, o constante das normas editadas pela ANS, respeitando o 
disposto no presente Termo de Referência; 

ss) Observar, também, as demais normas editadas pela ANS relativas às demais 
obrigações que regulam o setor da saúde suplementar; 

tt) Ressarcir ao Crea-SC o valor correspondente ao pagamento de multas, 
indenizações ou outros encargos que lhe forem impostos, em decorrência do 
descumprimento do contrato e/ou de normas legais ou regulamentares 
relacionados à execução do objeto; 

uu) Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo 
licitatório; 

vv) Manter preposto especialmente designado para representá-lo perante o Crea-SC, 
aceito por este, o qual deverá deixar endereços, telefones (fixo e celular) e telefax 
com o fiscal do contrato, devendo atender aos chamados do Crea-SC no prazo 
máximo de 2 (duas) horas; 

ww) Substituir, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, 
sempre que exigido pelo Crea-SC, após discussão entre as partes, o seu preposto, 
cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, 
inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina do Crea-SC ou ao interesse do 
serviço público; 

xx) Atender prontamente, sem quaisquer ônus para o Crea-SC, quaisquer exigências 
formuladas pelo representante deste, inerentes ao objeto do contrato e dos 
instrumentos que o integram, sob pena de constituir em descumprimento de 
obrigação contratual; 

yy) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Crea-SC, a cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente; 
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zz) Substituir, sempre que exigido pelo Crea-SC, após discussão entre as partes, 
qualquer empregado seu cuja conduta seja considerada prejudicial, inconveniente 
ou insatisfatória à disciplina do Crea-SC ou ao interesse do serviço público; 

aaa) Responsabilizar-se, civil e penalmente, por todo e qualquer dano causado, 
direta ou indiretamente, ao Crea-SC ou a prepostos seus ou a terceiros, em função 
da execução do objeto do contrato, decorrentes de sua ação ou omissão, culposa 
ou dolosa, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução dos serviços pelo Crea-SC; 

bbb) Responsabilizar-se perante o Crea-SC pelos danos ou desvios causados aos 
bens que lhes forem confiados ou a seus prepostos, devendo efetuar o 
ressarcimento correspondente, imediatamente após o recebimento da notificação 
do Crea-SC, sob pena de glosa de qualquer importância que tenha a receber ou de 
cobrança judicial; 

ccc) Não caucionar ou utilizar o contrato para qualquer operação financeira; 
ddd) Apresentar, mensalmente, relatórios de utilização e de estatísticas, 

discriminando cada serviço prestado a cada beneficiários no respectivo período, 
por meio eletrônico, no aplicativo EXCEL;  

eee) Não se valer do contrato a ser celebrado para efetuar qualquer espécie de 
publicidade de seus serviços, salvo quando previamente autorizado pelo Crea-SC; 

fff) Manter sigilo de todos os dados e informações relativos ao contrato firmado, não 
divulgando nem fornecendo quaisquer dados e informações, inclusive as de 
saúde exceto as fornecidas pelo Coordenador Médico de Informações indicado 
pela CONTRATADA, referentes aos serviços realizados ou sobre o local de 
execução dos serviços, a qualquer tempo, em qualquer lugar ou a qualquer 
pretexto que seja;  

ggg) Manter serviço de central telefônica gratuita (DDG) de atendimento de 24 h 
(vinte e quatro horas) por dia, 07 (sete) dias por semana, inclusive sábados, 
domingos e feriados, de modo a facilitar o atendimento ao beneficiário nos casos 
de urgência e emergência, visando também auxiliar os interessados na escolha do 
melhor local para atendimento e prestação de outros esclarecimentos e 
informações com relação a rede credenciada. 

 
16 DA CONTRATAÇÃO 
 
16.1 A contratação terá vigência de 12 (doze) meses, com início na data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogada por sucessivos períodos até o limite de 60 
(sessenta) meses, conforme o inciso II do artigo 57 da Lei nº 8.666/93. 
 
16.1.1 No caso de prorrogação da vigência, não poderão ser cobradas taxas ou 
quaisquer outros valores para este fim (Art. 13 da Lei nº 9.656/98). Os custos não 
renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser 
eliminados como condição para a renovação. 
 
16.1.2 No caso de prorrogação da vigência é vedada a recontagem de carências. (Art. 
13, I, da Lei nº 9.656/98)  
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16.2 Como condição indispensável para a assinatura do contrato será exigido o 
efetivo registro dos planos apresentados na fase de habilitação junto à ANS, contendo 
as seguintes características:  
 

 PLANO BÁSICO PLANO ESPECIAL 
Segmentação 
Assistencial 

Ambulatorial/hospitalar 
com obstetrícia 

Ambulatorial/hospitalar 
com obstetrícia 

Tipo de 
Contratação 

Coletivo empresarial Coletivo empresarial 

Área geográfica 
de abrangência 

Nacional Nacional 

Padrão de 
acomodação em 
internação 

Coletivo Individual 

Formação de 
Preços 

Pré-estabelecido Pré-estabelecido 

Cobertura 
adicional 

Emergência domiciliar Emergência domiciliar 

Condições de 
vínculo 

Ativo e inativo Ativo e inativo 

 
16.2.1 Na análise do registro de produto será verificada a existência de rede de 
associada/credenciada/referenciada disponibilizada pelo licitante suficiente para 
atender aos serviços descritos neste instrumento, em todo o território nacional, 
compreendendo consultórios médicos, hospitais, centros médicos, clínicas básicas e 
especializadas, laboratórios, etc, por Unidade da Federação. 
 
16.3 Deverá ser exigida da CONTRATADA garantia contratual (caução, seguro ou 
fiança bancária), com validade de 03 (três) meses após o término da vigência do 
Contrato, no montante de 5% (cinco por cento) sobre o valor global do Contrato, 
garantia esta que deverá ser integralizada no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos 
a contar da assinatura do Contrato. 
 
16.3.1 O não cumprimento da exigência acima (16.3) sujeitará a CONTRATADA à 
penalidade de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do Contrato, sem 
prejuízo das demais penalidades constantes da Lei nº 8.666/93, sendo facultado ao 
Crea-SC, ainda, examinar as ofertas subsequentes e a qualificação das Licitantes, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao 
Edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e contratada. 
 
17.   DA DISTRIBUIÇÃO ETÁRIA DOS BENEFICIÁRIOS  
 

FAIXAS 
ETÁRIAS 

Beneficiário Titular Beneficiário 
Dependente 

% 
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SEXO Masculino Feminino Masculino Feminino  
00 a 18 anos 0 0 88 64 24,68 
19 a 23 anos 1 4 9 18 5,19 
24 a 28 anos 17 18 12 21 11,04 
29 a 33 anos 30 28 20 23 16,40 
34 a 38 anos 27 12 7 13 9,58 
39 a 43 anos 14 17 6 13 8,12 
44 a 48 anos 26 7 6 16 8,93 
49 a 53 anos 15 10 2 8 5,68 
54 a 58 anos 9 6 2 10 4,38 

59 anos ou mais 15 2 6 14 6,01 
TOTAL 154 104 158 200 100 

 
17.1 DA DISTRIBUIÇÃO POR PLANO DOS BENEFICIÁRIOS  
 

 
FAIXAS 

ETÁRIAS 

PLANOS 
BÁSICO ESPECIAL 

00 a 18 anos 133 19 
19 a 23 anos 27 5 
24 a 28 anos 56 12 
29 a 33 anos 87 14 
34 a 38 anos 49 10 
39 a 43 anos 43 7 
44 a 48 anos 47 8 
49 a 53 anos 28 7 
54 a 58 anos 19 8 

59 anos ou mais 23 14 
TOTAL 512 104 

 
17.2 O Crea-SC não se obriga, em hipótese alguma, a cobrir qualquer quantidade 
mínima de adesões. Os números apresentados acima são meramente informativos, 
visto que a adesão ao plano de saúde é facultativa. 
 
18. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  
 
18.1 Como critério de julgamento das propostas de preços levar-se-á em conta a 
soma dos preços unitários das respectivas faixas etárias de cada plano, que 
representará o preço total de cada plano, sendo que a soma dos preços totais de 
ambos os planos multiplicada por doze (prazo de vigência inicial do contrato de 12 
(doze) meses) representará o preço global.  
 
18.2 Os valores decorrentes da aplicação da fórmula constante no subitem acima 
serão considerados até as duas primeiras casas decimais. 
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18.3 Para efeito de ordenação das propostas de preços, será classificada em 
primeiro lugar a licitante que apresentar o menor preço global, e assim 
sucessivamente até o conhecimento da última proposta classificada, respeitados os 
percentuais de variação de faixa etária previstos neste instrumento (item 10.2). 
 
18.4 Os lances se darão pelo preço global. No caso de haver redução do preço 
global após a fase de lances, o montante de redução deverá ser distribuído 
proporcionalmente entre ambos os planos e entre todas as faixas etárias, respeitados, 
ainda, os percentuais de variação de faixa etária previstos neste instrumento (item 
10.2). 
 
18.5 Adotou-se o critério de julgamento das propostas de preços acima (item 18.1) 
para fins de se resguardar a vantajosidade e a proporcionalidade das propostas, uma 
vez que conforme consta do item 17.2, os números de beneficiários apresentados são 
meramente informativos, visto que a adesão ao plano de saúde é facultativa. Além 
disso, se no cálculo dos preços fosse acrescida a quantidade de beneficiários por faixa 
etária e plano, além do preço passar a ser estimativo, tal conduta poderia possibilitar 
a manipulação dos preços unitários para fins de majoração nas faixas/planos de 
maiores densidade de beneficiários, em detrimento daquelas menos povoadas.  
 
19. DA AVALIAÇÃO DA QUALIDADE E ACEITE DOS SERVIÇOS 
EXECUTADOS 
 
19.1 O Crea-SC emitirá relatório mensal para avaliar a qualidade dos serviços 
contratados e descritos neste Termo de Referência. 
 
19.2 A aceitação e o pagamento dos serviços prestados condicionar-se-ão ao 
resultado apurado pelo Crea-SC em relatório mensal no qual constará procedimento 
avaliatório indicando se o pagamento à CONTRATADA deverá ser integral ou 
parcial. 
 
19.3 Para aferir e se assegurar da qualidade dos serviços prestados pela 
CONTRATADA serão verificados os seguintes itens: 
 
ITEM DESCRIÇÃO 

01  Manter, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por 
dia e por unidade de atendimento; 

02 Manter o sigilo sobre documentos e dados que tiver acesso, em decorrência da 
execução do Contrato; 

03 Executar os serviços determinados pela fiscalização, por serviço e por dia; 

04 Apresentar, no ato da assinatura do contrato, relação dos serviços prestados e 
profissionais credenciados; 

05 Emitir, para cada beneficiário cadastrado, no prazo máximo de até 7 (sete) dias 
úteis da inclusão, identificação que o habilitará, juntamente com os outros 
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documentos utilizados como rotina pela CONTRATADA, a utilizar os serviços 
contratados; 

06 Cumprir determinação formal ou instrução do fiscalizador, por ocorrência; 
07 Enviar, trimestralmente, o relatório constante neste Termo;  

08 
Manter a qualidade de sua Rede de Atendimento, promovendo os 
credenciamentos necessários que permitam a prestação dos serviços em regime de 
excelência; 

09 Disponibilizar Serviço de Atendimento 24 (vinte e quatro) horas, através de 
ligação gratuita (0800) para informações pertinentes aos serviços; 

10 Indicar representante ou gestor credenciado, com poder decisório; 
11 Cumprir quaisquer dos itens deste Termo, por item e por ocorrência. 
 
20. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
20.1 As despesas decorrentes da contratação, objeto deste Termo, correrão à conta do 
Elemento de Despesa Orçamentária n° 3.1.32.26 – Serviços Médicos-Hospitalares, 
Odontológicos e Farmacêuticos. 
 
21. DA JUSTIFICATIVA E CARACTERÍSTICA DA CONTRATAÇÃO 
 
21.1 A presente contratação faz-se necessária para atender ao disposto no Acordo 
Coletivo de Trabalho 2011/2012 firmado entre o Crea-SC e o Sindicato dos 
Empregados das Autarquias Federais – SEAUF, tornando evidente a obrigatoriedade 
de se prestar assistência à saúde dos empregados e seus familiares. 
 
21.2 A prestação de serviços de assistência médica ambulatorial e hospitalar a 
todos os empregados do Crea-SC, ativos e inativos, bem como aos respectivos 
dependentes são serviços caracterizados como continuados eis que auxiliares e 
necessários à Administração para o desempenho de suas atribuições, cuja 
interrupção compromete a continuidade de suas atividades, e cuja contratação deve 
estender-se por mais de um exercício financeiro. 
 
21.3 A licitação deverá ser realizada na modalidade de pregão, do tipo menor preço, 
tendo em vista que os serviços objeto deste termo são comuns, cujos padrões de 
desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais do mercado. O critério de adjudicação será GLOBAL, face a 
necessidade de padronização dos serviços de assistência médica entre os 02 (dois) 
tipos de planos apresentados. 

 
21.4 As descrições/especificações técnicas e exigências constantes deste Termo 
refletem as especificações comuns de mercado e atendem no limite às necessidades 
do Crea-SC. Não representam especificações excessivas, irrelevantes ou 
desnecessárias, de modo que não são direcionadoras e não limitam e/ou frustram a 
competitividade da licitação. 
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21.5 Para a elaboração do presente Termo, este Departamento de Recursos Humanos 
do Crea-SC utilizou-se das premissas asseguradas no contrato ainda vigente, do 
Acordo Coletivo de Trabalho 2011/2012 firmado entre o Crea-SC e o Sindicato dos 
Empregados das Autarquias Federais – SEAUF, das normativas e assertivas 
expedidas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS e do contido na 
legislação vigente, em especial na Lei nº 9.656, de 03 de junho de 1998, na Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto nº 3.555, 
de 08 de agosto de 2000 e na Instrução Normativa/MPOG nº 02, de 30 de abril de 
2008. 

 
 

O presente Termo de Referência foi elaborado pelo Departamento de 
Recursos Humanos do Crea-SC, realizado em conformidade com a legislação 
específica e com a necessidade da Administração, e submetido à consideração e 
aprovação da Presidência do Conselho. 
 
 

Ana Cristina Meira Ferrary 
Gerente do Departamento de Recursos Humanos do Crea-SC 

 
 
Despacho: Aprovo o presente Termo de Referência, recomendando-o para 
balizamento da Licitação, com fundamento no artigo 3° da Lei n° 10.520, de 17 de 
julho de 2002, e no artigo 8° do Decreto n° 3.555, de 08 de agosto de 2000. 
 
 
 
 

Eng° Agr° RAUL ZUCATTO 
Presidente do Crea-SC 

 
 
 
 
 


